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RESUMO 

IGNACIO, Daniela Sarreta. Enfermeiro do trabalho: construção de uma matriz de 
competências essenciais. 2023. Tese (Doutorado em Ciências) – Escola de Enfermagem de 
Ribeirão Preto, Universidade de São Paulo, Ribeirão Preto, 2023.  
 
A Enfermagem do Trabalho se faz presente em diversos tipos de organizações, desempenhando 
funções e atividades que envolvem a assistência, a vigilância, a educação, a pesquisa, a gestão 
e a auditoria. E, para tal, é preciso ter um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 
profissionais. Assim, competências específicas e essenciais (nucleares da profissão) são 
esperadas aos profissionais envolvidos na saúde do trabalhador. O mapeamento das 
competências permite o desvelar dos perfis de atuação inerentes à prática assistencial e traz 
subsídios para confrontar a formação educacional (superior e especializada) com as exigências 
do mercado de trabalho. Neste estudo, objetivou-se desenvolver uma matriz de competências 
essenciais ao enfermeiro do trabalho. Trata-se de um estudo exploratório, com abordagem 
qualitativa dos dados. O cenário foi composto por empresas de médio e grande porte e empresas 
prestadoras de serviço em saúde ocupacional, com diversidade de perfis produtivos, distribuídas 
por todo o país. Os participantes foram enfermeiros, atuantes na área de Saúde do Trabalhador, 
de ambos os sexos, com experiência comprovada como Enfermeiro do Trabalho e 
especialização na área. Na coleta de dados, ocorrida de outubro de 2020 a junho de 2021 via 
remota, utilizou-se formulário eletrônico para dados sociodemográficos seguido por entrevistas 
semiestruturadas. O roteiro de entrevista foi validado por experts da área de estudo. Na análise 
dos dados, aplicou-se a análise temática indutiva. No perfil dos Enfermeiros do Trabalho, houve 
predomínio do sexo feminino, convivendo com companheiro(a), com mais de cinco anos de 
experiência na função, residentes na região Sudeste do país, formados e pós-graduados em 
instituições de ensino superior privadas, com mais de uma especialização, além da Enfermagem 
do Trabalho. Identificaram-se oito competências profissionais essenciais ao Enfermeiro do 
Trabalho, denominadas e conceituadas conforme o entendimento dos participantes em: jurídica; 
comunicação eficaz; gerência da equipe e do serviço; relacional; aprimoramento dos processos 
de trabalho; educação permanente para a saúde do trabalhador; saúde e segurança para o 
trabalhador, e pesquisa, sendo as três primeiras competências também transversais. Em cada 
competência identificada, conforme a percepção dos Enfermeiros do Trabalho, abordou-se a 
importância e os respectivos conhecimentos, habilidades e atitudes, sintetizadas em uma matriz 
de competências essenciais. As estratégias para o desenvolvimento de novas competências 
profissionais, mais adotadas, em ambos os sexos, foram a consulta a livros técnicos, seguida 
por cursos de capacitação entre as participantes do sexo feminino, e por consulta a outros 
profissionais da equipe de trabalho do Serviço de Engenharia, Segurança e Medicina do 
Trabalho, entre os de sexo masculino. Independente de serem estratégias organizacionais ou 
individuais, o Enfermeiro do Trabalho mostra-se preocupado em prestar o melhor atendimento 
às necessidades do trabalhador, resguardando sua integridade física e mental, além de investir 
na promoção da saúde e qualidade de vida no trabalho. Concluiu-se que a construção da matriz 
de competências essenciais para o Enfermeiro do Trabalho possa ser empregue por gestores, 
centros de formação e qualificação profissional para que busquem desenvolver e aprimorar os 
conhecimentos, as habilidades e as atitudes desses profissionais junto às suas organizações.  

Palavras-chave: Competência profissional; Papel do Profissional de Enfermagem; Enfermagem 
do trabalho; Desenvolvimento de Pessoal; Capacitação Profissional.  
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ABSTRACT 
 
IGNACIO, Daniela Sarreta. Occupational health nurse: construction of a matrix of essential 
skills. 2023. Thesis (Doctorate in Science) – Ribeirão Preto School of Nursing, University of 
São Paulo, Ribeirão Preto, 2023. 
 
Occupational Health Nursing is present in different types of organizations, performing 
functions and activities that involve assistance, surveillance, education, research, management 
and auditing. Thus, specific and essential skills are expected from professionals involved in 
occupational health. The mapping of skills allows the unveiling of the performance profiles 
inherent to care practice and provides support for comparing educational training (higher and 
specialized) with the demands of the job market. In this study, the objective was to develop a 
matrix of essential competencies for occupational nurses. This is an exploratory study, with a 
qualitative approach to the data. The scenario was made up of medium and large companies 
and companies providing occupational health services, with a diversity of production profiles, 
distributed throughout the country. The participants were nurses, working in the area of 
Occupational Health, of both sexes, with proven experience as an Occupational Health Nurses 
and specialization in the area. In data collection, which took place remotely from October 2020 
to June 2021, an electronic form was used for sociodemographic data followed by semi-
structured interviews. The interview guide was validated by experts in the study area. In data 
analysis, inductive thematic analysis was applied. In the profile of Occupational health nurse, 
there was a predominance of females, living with a partner, with five or more years of 
experience in the role, residing in the Southeast region of the country, graduates and 
postgraduates in private higher education institutions, with more than a specialization, in 
addition to Occupational health Nursing. Eight essential professional competencies for 
Occupation health nurse were identified, conceptualized according to the participants', 
understanding, of: Legal; Effective communication; Team and service management; Relational; 
Improvement of work processes; Permanent Education for worker health; Health and safety for 
workers; and Research, with the first three skills anso being transversal. In each competency 
identified, according to the perception of Occupational Nurses, the importance and respective 
knowledge, skills and attitudes were addressed, summarized in a matrix of essential 
competencies. The strategies for developing new professional skills, most adopted by both 
sexes, were consultation of technical books, followed by training courses among female 
participants, and consultation with other professionals on the work team of the Health Service. 
Engineering, Safety and Occupational Medicine, among men. Regardless of whether they are 
organizational or individual strategies, the Occupational Health Nurse is concerned with 
providing the best care for workers' needs, safeguarding their physical and mental integrity, in 
addition to investing in promoting health and quality of life at work. It was concluded that the 
construction of the matrix of essential competencies for the Occupational Nurse can be used by 
managers, training and professional qualification centers so that they seek to develop and 
improve the knowledge, skills and attitudes of these professionals within their organizations. 
 
Keywords: Professional Competence; Nurse’s Role; Occupational Health Nursing; Staff 
Development; Professional Training.  
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RESUMEN 
 
IGNACIO, Daniela Sarreta. Enfermero de salud ocupacional: construcción de una matriz de 
habilidades esenciales. 2023. Tesis (Doctorado en Ciencias) – Escuela de Enfermería de 
Ribeirão Preto, Universidad de São Paulo, Ribeirão Preto, 2023. 
 
La Enfermería del Trabajo está presente en diferentes tipos de organizaciones, desempeñando 
funciones y actividades que involucran asistencia, vigilancia, educación, investigación, gestión 
y auditoría. Así, se esperan habilidades específicas y esenciales de los profesionales 
involucrados en la salud ocupacional. El mapeo de habilidades permite develar los perfiles de 
desempeño inherentes a la práctica del cuidado y brinda soporte para comparar la formación 
educativa (superior y especializada) con las demandas del mercado laboral. En este estudio, el 
objetivo fue desarrollar una matriz de competencias esenciales para enfermeras ocupacionales. 
Se trata de un estudio exploratorio, con un enfoque cualitativo de los datos. El escenario estuvo 
conformado por medianas y grandes empresas y empresas prestadoras de servicios de salud en 
el trabajo, con diversidad de perfiles productivos, distribuidas a lo largo de todo el país. Los 
participantes fueron enfermeros, actuantes en el área de Salud Ocupacional, de ambos sexos, 
con al menos tres meses de experiencia comprobada como Enfermero Ocupacional y 
especialización en el área. En la recolección de datos, que se realizó de forma remota desde 
octubre de 2020 hasta junio de 2021, se utilizó un formulario electrónico para datos 
sociodemográficos seguido de entrevistas semiestructuradas. La guía de entrevista fue validada 
por expertos en el campo de estudio. En el análisis de los datos se aplicó el análisis temático 
inductivo. En el perfil de los, predominaron mujeres, convivientes en pareja, con cinco o más 
años de experiencia en el rol, residentes en la región Sudeste del país, licenciadas y 
posgraduadas en instituciones privadas de educación superior, con más de una especialización, 
además de Enfermería Ocupacional. Se identificaron, nombraron y conceptualizaron ocho 
competencias profesionales esenciales para el Enfermero de Salud Ocupacional de acuerdo con 
la comprensión de los participantes sobre: Jurídica; Comunicación efectiva; Gestión de equipos 
y servicios; Relacional; Mejora de los procesos de trabajo; Educación permanente para la salud 
de los trabajadores; Seguridad y salud de los trabajadores, e Investigación, siendo también 
transversales las tres primeras competencias. En cada competencia identificada, según la 
percepción de las Enfermeras del Trabajo, se abordó la importancia y los respectivos 
conocimientos, habilidades y actitudes, resumidos en una matriz de competencias esenciales. 
Las estrategias para el desarrollo de nuevas habilidades profesionales, más utilizadas en ambos 
sexos, fueron la consulta de libros técnicos, seguida de cursos de capacitación entre las 
participantes femeninas y la consulta con otros profesionales del equipo de trabajo del Servicio 
de Ingeniería, Seguridad y Medicina del Trabajo, entre otras, hombres. Independientemente de 
si se utilizan estrategias organizacionales o individuales, el Enfermería Ocupacional se 
preocupa por brindar el mejor servicio a las necesidades que presenta el trabajador, 
salvaguardando su integridad física y mental, además de invertir en promover la salud y calidad 
de vida en el trabajo. Se concluyó que la construcción de la matriz de competencias esenciales 
para la Enfermería Ocupacional puede ser utilizada por directivos, centros de formación y 
calificación profesional para que busquen desarrollar y mejorar los conocimientos, habilidades 
y actitudes de estos profesionales dentro de sus organizaciones. 
 
Palabras clave: Competencia Profesional; Rol de la Enfermera; Enfermería del Trabajo; 
Desarollo del Personal; Capacitación Profesional.  
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APRESENTAÇÃO 

 

Formada há 20 anos pela Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto da Universidade de 

São Paulo (EERP-USP), percorri áreas de atuação em âmbito hospitalar, de saúde pública e 

também da docência nos níveis técnico, superior e de pós-graduação, sempre com a 

preocupação de manter docência e assistência ocorrendo de modo conjunto, para integração das 

áreas e manutenção da contextualização do agir em enfermagem dentro das exigências do 

mercado de trabalho, no percurso que sintetizo a seguir. 

A realização de uma pós-graduação em Enfermagem do Trabalho, em 1999, ocorreu 

junto ao exercício profissional, o que me possibilitou um outro olhar sobre o trabalho na 

enfermagem e seus impactos sobre o físico e o psicológico dos profissionais, que se repercutem 

no trabalho por meio do alto índice de absenteísmo na profissão, por várias razões, com a falta 

de ações direcionadas para a redução desses indicadores, que se agravavam ainda mais entre os 

trabalhadores do turno noturno. 

Em 2001, ingressei como docente na Faculdade de Enfermagem da Universidade 

Federal de São Carlos (UFSCar), onde fui designada para as disciplinas de Clínica Médico-

Cirúrgica e Saúde do Trabalhador, atuando nessa faculdade por dois anos. A seguir, trabalhei 

em outras Instituições de Ensino Superior (IES) privadas, ministrando as mesmas disciplinas 

até 2008.Concomitantemente, trabalhei por dois anos na Prefeitura de Ribeirão Preto, como 

enfermeira de uma Unidade Básica Distrital de Saúde, que é a referência para o atendimento 

em acidentes de trabalho, principalmente envolvendo material biológico, mantendo-me 

vinculada à área de Saúde do Trabalhador. 

Aprovada em outro concurso público, já em 2008, com as funções assistencialistas da 

enfermagem, assumi a coordenação da atenção básica de uma Unidade Básica de Saúde (UBS) 

e do Programa de Saúde do Trabalhador de um município de pequeno porte no nordeste do 

Estado de São Paulo. Em 2009, sofri um acidente de trabalho, com queimaduras de terceiro 

grau e “senti na pele” a falta que uma equipe bem preparada e treinada faz no atendimento a 

acidentes do trabalho, e passei a observar e verificar que a saúde do trabalhador, em muitos 

locais, é negligenciada, sendo apenas, mera formalidade. 

No ano de 2014, fui convidada a participar, junto ao Centro de Referência em Saúde do 

Trabalhador (CEREST), macrorregional de Uberaba, das atividades preparatórias para a 

Conferência Municipal e Estadual de Saúde do Trabalhador, como enfermeira pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Uberaba, onde participei ativamente como palestrante e coordenadora 

dos trabalhos da área de financiamento e, também, representando os trabalhadores até na etapa 
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estadual para a Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador, identificando o despreparo e o 

desconhecimento sobre esta área de atuação da saúde.  

Os anos de experiência profissional junto à assistência e à docência permitiram-me 

identificar que o mercado de trabalho apresenta uma dinâmica evolutiva direcionada ao alcance 

da eficiência, efetividade e eficácia organizacional que envolve a gestão de todos os tipos de 

recursos necessários para a realização das suas atividades produtivas (insumos, equipamentos 

e capital humano), impactando indiretamente, dessa forma, os modelos de formação 

profissional, direcionados à era do conhecimento. 

Desde 2016, selecionada para preceptoria junto ao PET GRADUA-SUS da Universidade 

Federal do Triangulo Mineiro (UFTM), foi possível identificar o distanciamento entre a 

academia e o mercado de trabalho, por meio do levantamento das deficiências nas competências 

mínimas dos enfermeiros em formação, o que vem ao encontro do que já havia identificado a 

respeito da Enfermagem do Trabalho. 

As inquietações quanto à formação profissional se intensificaram após me tornar 

coordenadora de um curso de graduação em Enfermagem, com a responsabilidade de zelar pela 

qualidade na formação de futuros profissionais e estar alerta de como se dá a inserção dos 

mesmos no mercado de trabalho. Passou a ser fundamental observar o reflexo da formação 

recebida e das competências desenvolvidas durante o processo de formação, que se deve aliar 

ao alcance da autonomia e da emancipação intelectual, assim como à mobilização de recursos 

pluridimensionais e interdisciplinares para transformar-se e transformar o meio em que se 

insere, agregando valores (econômico e competitividade) à organização, ao mesmo tempo 

desenvolvendo seu valor social. 

Assim, a área de Saúde do Trabalhador e à docência permeiam todo o meu percurso 

profissional. Pode-se dizer que está presente em minhas entranhas por tudo que foi 

experenciado (como profissional e como paciente), durante todo esse percurso. Diante da 

formação como enfermeira do trabalho, fui identificando lacunas durante os processos 

assistenciais, como a desconsideração do trabalho como origem de doenças e patologias, 

acidentes e outras desordens, e fui me inquietando/incomodando com essa realidade, em que 

considero indissociável o trabalhador do homem.  

Assim, a inserção em um programa de pós-graduação, nível doutorado, tem possibilitado 

realizar uma investigação que aprofunda a temática “Enfermeiro do trabalho: construção de 

uma matriz de competências essenciais”, contribuindo para o despertar dos estudantes, 

profissionais e gestores quanto à relevância desse assunto e suas repercussões diretas na 

qualidade da assistência prestada ao trabalhador e à organização.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DA TEMÁTICA 

 

As sociedades e as formas de organização do trabalho se modificam ao longo do tempo 

(historicidade), sendo que o modo como o trabalho é realizado e o que se faz com seus produtos 

variam conforme a sociedade que se analisa. Atribui-se ao trabalho a produção de “valores de 

uso” e de “valores de troca”, conforme a necessidade ou o objetivo a ser alcançado (Merhy; 

Franco, 2009) corroborados por outros pesquisadores (Gomez; Vasconcellos; Machado, 2018). 

Mediante o exposto, trabalho, na contemporaneidade, define-se como a atividade 

realizada em troca de uma contraprestação econômica, conceito este muito próximo da 

definição de emprego, que é descrita como ocupação que gera rendimentos pelo exercício de 

uma determinada atividade, ou seja, obtém-se pagamento por tarefas desenvolvidas (IBGE, 

2001; Ozz, 2017). 

Assim, o trabalho pode ser fonte de prazer (se há o crescimento pessoal e profissional, 

e quando há o reconhecimento e a satisfação) e de sofrimento (em função das dificuldades no 

relacionamento com a equipe de trabalho e pela sobrecarga de trabalho) (Santos et al., 2013; 

Amaral; Borges; Juiz, 2017; Ndilimeke, 2019). 

O trabalho em saúde surge quando o homem busca solução às suas demandas de saúde, 

especificamente ao se perguntar sobre suas carências, quando e como resolvê-las. As respostas 

fundamentam e enriquecem esse trabalho ao mediar e articular-se para satisfazer essas 

necessidades. E considera-se que suas privações variam entre as sociedades e também nelas 

próprias, em distintos momentos históricos, pois o próprio homem define o conceito de 

“normal” e “patológico” no social e no individual (Lima, 2007; Nespolo; Merhy, 2018). 

A assistência em saúde diferencia-se dos demais tipos de trabalho pela complexidade de 

seu objeto (indivíduo, família, grupos sociais ou coletividades), pela especificidade de seu 

produto (ações de saúde) e devido à participação dos sujeitos no processo de produção do 

cuidado (protagonismo) (Brandão, 2014; Brandão; Ximenes; Barros, 2018; Rosa; Carvalho; 

Barja, 2022). Especificamente no Brasil, o trabalho em saúde, em grande parte, é 

orientado/ordenado pela Atenção Primária à Saúde (APS), seguindo as diretrizes do Sistema 

Único de Saúde (SUS) (Brasil, 2011; Brandão; Ximenes; Barros, 2018). 

No contexto da atenção em saúde, as pessoas ou profissionais são os insumos essenciais 

de todo o trabalho, mas de sobremaneira nos sistemas de saúde e, em última instância, àqueles 

que determinam o que se produz e o quanto, este agir incide diretamente nas condições de saúde 
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da população, o que permite afirmar que o capital humano se configura como aspecto central e 

relevante no cenário mundial da saúde, o que evidencia sua importância política crescente 

(Laus, 2015). 

Explicita-se mais a complexidade do trabalho em saúde ao se descrever que o processo 

de trabalho em saúde não se objetiva em um produto destacado, no tempo e no espaço, das suas 

condições de geração e consumo, não tomando forma imediata de mercadoria, mesmo que seja 

meio para a produção de mais valia e acumulação de capital. Na saúde, a produção de resultados 

corresponde às necessidades, diferenciando-se dos demais tipos de processo de trabalho por 

suas especificidades. E o homem, como objeto desse processo, elemento mediado por desejos, 

afetos, paixões, repulsas, ódios, normatividade e trabalho (totalidade do se constituir-homem) 

- consigo e com suas partes – torna-se sujeito, e suas relações com os objetos constituem-se 

mutuamente no mesmo processo, enquanto natureza humana em permanente vir a ser e 

imediatamente sócio-histórico em sua própria individualidade (Gonçalves, 2017; Rosa; 

Carvalho; Barja, 2022). 

Portanto, percebe-se o trabalho na saúde centrado no trabalho vivo, o que possibilita 

discutir sobre a produção subjetiva do cuidado, dado no agir cotidiano de cada um. Ao 

reconhecer esse fato, possibilita-se aprofundar na compreensão dos fenômenos que se 

envolvem no trabalho em saúde e na produção de cuidado. Considerando que, segundo o SUS, 

trata-se de um sistema em rede de atenção em saúde, as intervenções sobre a rede possibilitam 

a articulação de novos arranjos nos processos de produção do cuidado, que associados às 

necessidades dos usuários e ao seu núcleo solidário, permitem ofertar o máximo de 

possibilidades para a inesgotável capacidade criativa do coletivo de trabalhadores que 

compõem as redes de atenção em saúde (Franco; Merhy, 2012; Merhy et al., 2017). 

Espera-se dos estabelecimentos de atenção à saúde, independentemente de sua natureza 

e localização na rede assistencial, a eficácia dos núcleos específicos de intervenção profissional, 

principalmente na medicina e na enfermagem (Merhy, 2004; Fonseca; Stauffer, 2007; Brandão; 

Ximenes; Barros, 2018). Assim, um dos grandes desafios está em acompanhar as mudanças do 

mundo do trabalho, exigindo profissionais cada vez mais qualificados/atualizados, com fortes 

investimentos a fim de mantê-los competentes, contribuindo para a saúde e competitividade da 

organização (Kobayashi, 2007; Costa et al., 2013; Rosa; Carvalho; Barja, 2022). 

Nessa direção, sabe-se que a enfermagem representa uma parcela significativa do capital 

humano nas organizações de saúde, requerendo atenção dos gestores em relação a sua formação 

e preparo, bem como na implementação de estratégias que promovam a saúde e a capacitação 

deste trabalhador (Regis; Batista, 2015). Ressalta-se que o trabalho da enfermagem (o cuidado) 
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é produzido no mesmo ato em que se consome, tornando o enfermeiro um profissional de 

extrema importância quando se refere a um trabalho integral e de qualidade, para os 

consumidores de saúde e as instituições a que se vinculam (Benito et al., 2012; Jesus et al., 

2017). 

O enfermeiro é desafiado a desenvolver um vasto quantitativo de atribuições voltadas à 

assistência holística e qualificada, o que lhe incute a obrigação de adquirir novas e variadas 

competências, aperfeiçoando seus conhecimentos, atitudes e habilidades com consequência 

positiva para o seu processo de trabalho (Brandão; Ximenes; Barros, 2018; Guimarães et al., 

2017). Especificamente na área da Saúde do Trabalhador (ST), ao observar, julgar e intervir no 

trabalho e no trabalhador de forma a atender as necessidades humanas ao mesmo tempo em que 

se atinjam os resultados esperados, ponderam-se os interesses de empregados e empregadores 

(Almeida; Silva; Moraes Filho, 2017; Moura; Santos; Almeida, 2021).  

O profissional enfermeiro está inserido no ramo da Enfermagem do Trabalho ou 

Enfermagem Laboral ou Enfermagem em Saúde Ocupacional, que é definida como a área que 

emprega métodos e técnicas de alcance coletivo e motivação da sua população para a promoção 

da saúde do trabalhador, para a proteção e prevenção contra riscos ocupacionais e para a 

manutenção da saúde no mais alto grau de bem-estar físico e mental, assim como para 

recuperação e reabilitação para o trabalho (Almeida; Silva; Moraes-Filho, 2017; Carvalho, 

2017). 

A Enfermagem do Trabalho, como especialidade, busca aprimorar conhecimentos e 

ampliar seu papel junto à área da ST, dando assistência de enfermagem aos trabalhadores, 

promovendo e zelando pela saúde, eliminando riscos ocupacionais, atendendo a acidentes e 

doentes, buscando seu bem-estar físico e mental, além de gerenciar a assistência como 

responsável técnico pela equipe e ações da Enfermagem do Trabalho (Castro; Sousa; Santos, 

2010; Ribeiro et al., 2019). Ainda, o enfermeiro do trabalho executa atividades relacionadas à 

higiene ocupacional, medicina e segurança do trabalho, e integra grupos de estudos voltados à 

preservação da saúde e valorização do trabalhador (Associação Nacional de Enfermagem do 

Trabalho, 2016; Almeida; Silva; Moraes-Filho, 2017; Guimarães et al., 2017; Brandão; 

Ximenes; Barros, 2018; Ribeiro et al., 2019; Moura; Santos; Almeida, 2021).  

Assim, competências profissionais são requeridas aos profissionais enfermeiros para 

que atuem com responsabilidade, enquanto profissionais da saúde, agentes e produtores da 

técnica, mediante utilização de tecnologias em associação com atitudes, gestos, experiências e 

intuições (Koerich et al., 2006; Bernardina; Spiri, 2019; Moraes; Kron-Rodrigues, 2021). 
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Desta forma, identificar e compreender que competências profissionais são essenciais 

ao enfermeiro do trabalho mostra-se relevante na organização do trabalho desse profissional 

quanto para a própria instituição, que a partir dessa designação poderá planejar e implementar 

estratégias que reforcem e auxiliem no desenvolvimento de novas competências. 

 

1.2 A SAÚDE DO TRABALHADOR NO BRASIL 

 

A área da ST é definida como campo do saber destinado à compreensão das relações 

entre o trabalho e o processo saúde-doença, sendo estreitamente articulada com o 

desenvolvimento produtivo e a forma de inserção humana nos espaços de trabalho, contribuindo 

decisivamente sobre modos específicos de adoecer e morrer. E se fundamenta na articulação 

multiprofissional, interdisciplinar e intersetorial para o desenvolvimento de ações direcionadas 

à promoção da saúde, prevenção e assistência a doenças e patologias ocupacionais, bem como 

a acidentes, reduzindo as sequelas (Brasil, 2001; Costa et al., 2013; Ribeiro et al., 2019). 

A Associação Nacional de Enfermagem do Trabalho (ANENT) descreve a área de ST 

como um espaço interdisciplinar e plurinstitucional em que o trabalho é um dos principais 

determinantes sociais da saúde, tornando-se, assim, necessária a integração das áreas de 

promoção de saúde, prevenção de doenças, assistência de enfermagem e vigilância em saúde 

do trabalhador, atuando nas causas/determinantes dos agravos, dos riscos ou da exposição e dos 

danos/consequências físicas, sociais ou psicológicas, visando também à preservação e à 

valorização do trabalhador (Costa, et al., 2013; Associação Nacional de Enfermagem do 

Trabalho, 2016; Carmo; Masson; Tasso, 2016; ; Moura; Santos; Almeida, 2021). 

Já para a Organização Mundial de Saúde (OMS) e para a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), a Saúde Ocupacional é a área que se dedica à promoção e à manutenção dos 

mais elevados níveis de bem-estar físico, mental e social aos trabalhadores, em todos os ramos 

de atividade; à prevenção de doenças provocadas pelas condições de trabalho; à proteção dos 

trabalhadores de riscos presentes no ambiente de trabalho, além de se dedicar a adaptar o 

ambiente laboral para manutenção do equilíbrio psíquico e físico (Oliveira; André, 2010; 

Moura; Santos; Almeida, 2021). 

Foi somente a partir da segunda metade da década de 60 que surgiu o núcleo de 

conhecimentos que constituiriam a ST, formado pela integração entre medicina social, saúde 

pública, saúde coletiva, clínica médica, medicina do trabalho, sociologia, epidemiologia social, 

engenharia e psicologia, aliados à experiência prévia do trabalhador sobre as relações entre 
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ambiente de trabalho e condição de saúde/doença (Duran; Robazzi; Marziale, 2007; Costa et 

al., 2013; Carmo; Masson; Tasso, 2016). 

Efetivamente, no país, a ST se iniciou na década de 1980, durante a transição 

democrática, trazendo uma nova forma de pensar o processo saúde-doença e o papel do 

trabalho, num contexto de doenças do trabalho conhecidas e surgimento de outras, em 

decorrência das alterações nas práticas laborais, aliadas à revolução tecnológica e à 

globalização da economia, culminando na I Conferência Nacional de Saúde dos Trabalhadores, 

em 1986 (Moraes, 2013; Santana; Dias; Silva, 2014). 

Nessa perspectiva, o Ministério da Saúde, em 1998, determinou: a universalidade das 

ações, independentemente do tipo de vínculo empregatício; a integralidade das ações e 

intervenções nos processos de trabalho; a plurinstitucionalidade, com ações articuladas entre 

Vigilância em Saúde do Trabalhador (VISAT), centros de atendimento e assistência, 

instituições, universidades e centros de pesquisa sobre saúde e ambiente; o controle social, 

incorporando os trabalhadores e seus representantes na VISAT; a hierarquização e 

descentralização no desenvolvimento de ações; a interdisciplinaridade, incluindo diversas áreas 

de conhecimento técnico; e a pesquisa como base para o caráter transformador de intervenção 

sobre os fatores determinantes e condicionantes da saúde relacionada aos processos e ambientes 

de trabalho (Brasil, 1998, 2012). 

Destaca-se que a VISAT, direciona-se à promoção da saúde e à redução da 

morbimortalidade dos trabalhadores, pela integração de ações que intervenham nos agravos e 

seus determinantes nos processos produtivos por atuação contínua e sistemática. A VISAT atua 

no sentido de detectar, conhecer, pesquisar e analisar os fatores determinantes e condicionantes 

dos agravos à saúde relacionados aos processos e ambientes de trabalho, nos aspectos: 

tecnológico, social, organizacional e epidemiológico, para planejar, executar e avaliar as 

intervenções sobre esses aspectos, para eliminar ou controlá-los (Brasil, 2012). 

Identifica-se, nesta construção histórica, os primeiros movimentos de proteção à ST 

dentro do Sistema ùnico de Saúde (SUS), que aliados a seguridade social já instituída pela 

Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), amparam e protegem esta população de forma mais 

específica e estruturada. 

Em 2012, instituiu-se a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 

(PNSTT) como modelo de atenção multidisciplinar, com a participação dos trabalhadores, 

conforme os princípios e diretrizes do SUS, com ações assistenciais ao trabalhador, por meio 

da Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do trabalhador (RENAST) e dos Centros de 
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Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST), articulando-se ainda as ações de ST às 

seguintes áreas (Brasil, 2012): 

a) atenção primária em saúde, à urgência e emergência, à atenção especializada 

(ambulatorial e hospitalar), com o fortalecimento e ampliação da articulação intersetorial, com 

o uso de indicadores na avaliação do impacto à ST, das comunidades em processos de 

licenciamento ambiental e concessão de incentivos; fiscalização conjunta em locais de trabalho 

insalubre, perigoso e degradante, divulgação das informações produzidas por cada 

órgão/instituição; estabelecimento de prioridades, tomada de decisão e monitoramento das 

ações; 

b) estímulo ao controle social pela participação da comunidade e dos trabalhadores; e 

c) desenvolvimento e capacitação de recursos humanos, estabelecendo referências e 

conteúdos curriculares para a formação em ST, em todos os níveis, investir em estudos e 

pesquisas para a construção de saberes, normas, protocolos, tecnologias e ferramentas em 

resposta aos problemas e necessidades identificadas pelos serviços, comunidade e controle 

social na área (Brasil, 2012). 

Apesar das várias tentativas governamentais de implantação de políticas nessa área, 

temos elevados números de ocorrências em saúde ocupacional como reflexo de falhas nas ações 

preventivas desenvolvidas nos vários locais de trabalho. Esses fatos nada mais são do que um 

reflexo sobre o que se realiza (ações, atitudes, intervenções e formação) sobre as condições e 

ambientes de trabalho e suas implicações no exercício laboral (Oliveira; André, 2010; Santana; 

Dias; Silva, 2014; Moura; Santos; Almeida, 2021). 

Na contemporaneidade, grandes mudanças no panorama do trabalho ocorreram no 

mundo como um todo pelos processos de globalização da economia, automação, informatização 

e a terceirização, impactando diretamente na organização e nos processos de trabalho e, 

consequentemente, sobre os trabalhadores e sua saúde (Marziale et al., 2010; Paiva, 2013; 

Moraes; Kron-Rodrigues, 2021). 

No entanto, para a implantação das ações de ST, é necessário, além de recursos 

materiais, quadro de pessoal suficiente e capacitado, dotado de carreira compatível com as 

funções essenciais da área. Considera-se como condição mínima para o enfrentamento dos 

problemas complexos do campo da ST uma política de Estado condizente à superação da 

precariedade do trabalho contemporâneo e com a proteção integral da saúde dos trabalhadores 

(Costa et al., 2013; Moura; Santos; Almeida, 2021), desafios a serem superados inclusive com 

a modernização do disposto nas legislações que regem a conformação e composição do Serviço 
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Especializado em Medicina e Segurança do Trabalho (SESMT), presente na NR 04 (Brasil, 

2014; Brasil, 2021), que em sua atualização não sofreu as alterações necessárias. 

A evolução do modelo de assistência em ST vai para além da nomenclatura, engloba 

toda a sua organização e as concepções que o fundamentam. Na Figura 1, apresentam-se as 

principais características segundo as modalidades de assistência à ST existentes no Brasil. 

 
Figura 1 – Evolução dos modelos de organização do cuidado à saúde do trabalhador segundo 
os conceitos utilizados 

Fonte: Santana, Dias e Silva (2014, p. 515). 
 

 

O conceito mais recente, e em vigência, é o da ST, pois seu propósito está em contribuir 

para que o trabalho seja a expressão humana de saúde e bem-estar, restringindo ao mínimo 

possível os episódios de sofrimento ou de adoecimento e também de morte, relacionados ao 

trabalho (Santana; Dias; Silva, 2014; Pichek-Santos et al., 2019). 

Analisando as três modalidades, identificam-se a evolução dos conceitos e as atividades 

desenvolvidas dentro da área de ST, em consonância com a evolução do conceito de saúde e o 
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do estabelecimento de 
vínculo ocupacional para 
os agravos à saúde. 
5. Visa ao controle da 
doença e à pronta 
reabilitação. 
6.  O trabalhador é objeto 
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científica" 
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1. Foco no processo 
produtivo, com processo 
de trabalho sendo  a 
categoria explicativa 
central. 
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determinantes da saúde 
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macrossociais e políticos, 
econômicos, ambientais e 
biológicos, com 
abordagens 
transdisciplinares e 
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coletivas e na participação 
dos trabalhadores. 
4. Ênfase na prevenção 
primária (causas), não se 
limitando ambiente de 
trabalho, mas considera a 
totalidade da vida do 
trabalhador. 
5. Direito do trabalhador 
ao conhecimento e à 
recusa ao trabalho 
insalubre e inseguro. 
6. O trabalhador é 
partícipe e sujeito das 
ações de saúde. 
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mais recente modelo de atenção à saúde, preconizando a prevenção e a promoção da saúde 

como meio mais eficiente e econômico no desenvolvimento das ações em saúde, aliado à 

participação ativa do trabalhador (mobilização social) nas decisões que envolvem sua 

condição/categoria, sem perder de vista o efeito direto ou indireto do trabalho sobre a saúde 

humana. 

 
1.3 O ENFERMEIRO DO TRABALHO: ATRIBUIÇÕES PARA O EXERCÍCIO 

PROFISSIONAL 

 

A compreensão do trabalho e do papel do enfermeiro frente às questões que envolvem 

o exercício profissional e suas repercussões sobre a sua condição de saúde dos indivíduos, bem 

como o impacto sobre as suas condições patológicas já instaladas, está inserida em um contexto 

sócio-histórico que será abordado, de modo sintético, na sequência. 

A Enfermagem do Trabalho, no Brasil, surge em 1921, durante o processo de 

industrialização, na missão técnica de cooperação, a Fundação Rockefeller, por meio da 

enfermeira norte-americana Ethel Parsons, com as Enfermeiras Industriais. A Enfermagem em 

Saúde Ocupacional, se inicia oficialmente com a Medicina Industrial e Ocupacional, na década 

de 1950, mesmo já havendo as enfermeiras industriais desde 1940, pois a enfermagem brasileira 

não era envolvida legalmente na proteção dos trabalhadores. Só em 1959, a Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) estipulou a obrigatoriedade de serviços de saúde nas empresas, 

pela Resolução nº 112, abrindo caminho para o desenvolvimento da Enfermagem em Saúde 

Ocupacional. No entanto, apenas em 1964 a Escola de Enfermagem da Universidade Estadual 

do Rio de Janeiro (UERJ) incluiu oficialmente uma disciplina de Saúde Ocupacional na 

graduação em Enfermagem (Marziale et al., 2010). 

A Enfermagem em Saúde do Trabalhador (EST), como todas as profissões ligadas à 

saúde, possui espaços de crescimento técnico-científico, mas pouco se investe em atitudes 

proativas, capazes de promover e emancipar o trabalhador como protagonistas da sua própria 

história. Nota-se a escassez de material sobre EST, evidenciando a necessidade de maiores 

investimentos nessa temática (Almeida; Silva; Moraes-Filho, 2017; Bernardina; Spiri, 2019; 

Moura; Santos; Almeida, 2021). 

A EST deve desenvolver conhecimentos e ampliar seu papel na área, e algumas de suas 

responsabilidades são: a avaliação periódica da saúde dos trabalhadores e a preocupação de eles 

estarem atualizados e cumprindo as exigências para atuar na profissão com o nível de 
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conhecimento necessário (Chagas; Salim; Servo, 2012; Ormonde Junior et al., 2017; Matos; 

Silva; Lima, 2017; Rosa; Cardoso; Cesar-Vaz, 2020). 

Em alguns países, a Enfermagem do Trabalho, desde a década de 1990, assume papel 

de destaque na área de SO, em decorrência da importante articulação que desenvolve com 

outros profissionais e ao assumir o planejamento, a organização e a gestão da SO intra e 

interempresariais, no que se refere ao contexto laboral (Lopes et al., 2018; Sousa et al., 2021; 

Machado et al., 2022). 

Para a melhor compreensão sobre o fazer profissional do Enfermeiro do Trabalho (ET), 

recorre-se à literatura científica, onde há vários estudos que descrevem as atribuições, ações, 

ou funções que esse profissional desenvolve na sua práxis trabalhadora. 

Em âmbito internacional, o ET é considerado o profissional capacitado para realizar 

atividades de promoção de saúde e prevenção de doenças relacionadas ao trabalho, preparar os 

trabalhadores para situações de emergência, estando capacitado para responder a todas as 

necessidades existentes, além de avaliar e identificar as lacunas existentes na comunidade, 

quanto à falta de informações e condições de trabalho, devendo planejar ações e executá-las 

para suprir as deficiências identificadas (Oliveira; André, 2010; Du et al., 2019; Caballero, 

2020; Rosa; Cardoso; Cesar-Vaz, 2020; Hardy et al., 2021; Machado et al., 2022). 

Acrescentam-se ao ET a capacidade de ação multidisciplinar, ter conhecimentos e 

ferramentas compatíveis a sua área de atuação para identificar agravos e reduzir os danos 

provocados pelo trabalho, dominando as funções e a prática das categorias profissionais a que 

se correlacionam seu trabalho em ST (Mantovani et al., 2009; AAOHN, 2015; Ribeiro et al., 

2019; Hardy et al., 2021). 

No Brasil, de acordo com a ANENT, consideram-se atribuições do ET: a) executar 

atividades de higiene, medicina e segurança do trabalho; b) estudar as condições de segurança 

e periculosidade da empresa, identificando necessidades em segurança, higiene e melhoria do 

trabalho; c) elaborar e executar estudos, planos e programas de promoção e proteção à saúde, 

garantindo a continuidade operacional e o aumento da produtividade; d) executar e avaliar 

programas de prevenção a acidentes e doenças profissionais e não profissionais; e) prestar 

primeiros socorros, com atendimento adequado à redução de sequelas; f) elaborar, executar e 

avaliar a assistência de enfermagem na redução do absenteísmo; g) organizar e administrar o 

setor de enfermagem; h) treinar os trabalhadores; i) planejar e executar programas de educação 

sanitária; j) registrar dados de acidentes/doenças profissionais, manter os cadastros atualizados, 

preparar informes e subsídios processuais em pedidos de indenização; e k) orientar problemas 
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de prevenção de doenças profissionais (Associação Nacional de Enfermagem do Trabalho, 

2012, 2016). 

O ET deve pautar-se nas NRs que são direcionadas à regulamentação das condições de 

trabalho nas mais diversas categorias profissionais existentes, estabelecendo limites de 

exposição a agressores e os dispositivos mínimos para a prevenção da ST. 

Assim, o ET deve estar em constante atualização para garantir a melhor assistência ao 

trabalhador, num fazer que analisa conflitos e as necessidades do trabalhador, do empregador e 

as imposições da legislação (Almeida; Silva; Moraes-Filho, 2017). 

Na Norma Regulamentadora (NR) n.º 32, bem como em muitas outras NRs, a exemplo 

do que foi mencionado anteriormente, trata-se de situações de exposições a riscos à ST da área 

da saúde (biológicos, químicos físicos, ergonômicos e acidentes), ocasião em que a redução ou 

eliminação dos agravos à saúde estão relacionadas à sua capacidade de entender a importância 

dos cuidados e medidas de proteção no ambiente de trabalho (Conselho Regional de 

Enfermagem de São Paulo, 2007). Essas ações fazem parte das atribuições do ET (Castro; 

Sousa; Santos, 2010; Almeida; Silva; Moraes-Filho, 2017; Moura; Santos; Almeida, 2021). 

O papel do ET recebeu destaque depois das mudanças ocorridas na NR Sete (NR-7), 

inicialmente pelo atendimento, pela promoção de saúde e pela prevenção de doenças 

relacionadas ou não ao trabalho, conquistando espaço frente às novas técnicas de avaliação e 

seleção profissional, pela capacidade de identificar precocemente doenças ocupacionais ou 

clínicas (Moraes, 2013; Gomez; Vasconcellos; Machado, 2018). E, na atualidade, após o 

enfrentamento da pandemia de SARS-Cov-2, esse profissional se destacou e assumiu papel de 

referência dentro das empresas (Figueiredo; Barros-Cordeiro; Name, 2020; Machado et al., 

2020; Couto et al., 2021). 

Na história das organizações nunca se valorizou tanto os trabalhadores com 

competências e talentos, como forma de enfrentar os desafios e transformações no mundo do 

trabalho (Moraes; Kron-Rodrigues, 2021; Rosa; Carvalho; Barja, 2022).  

Em relação ao ET, as competências profissionais são identificadas por meio da aplicação 

de conhecimentos específicos na realização das atividades técnicas profissionais, que aliado a 

atitudes que potencializam sua atuação junto aos demais profissionais no contexto do trabalho 

e atenda de forma eficaz todas as funções que lhe são atribuídas, inclusive em saúde. 

A literatura nacional traz atividades, atribuições e ou funções dos ETs, ao mesmo tempo 

que relata a necessidade de um profissional competente para o mercado de trabalho. No entanto, 

cabe destacar que para esse profissional não há o estabelecimento das competências essenciais 

(Moraes et al., 2014; Associação Nacional de Enfermagem do Trabalho, 2016; Matos; Silva; 
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Lima, 2017; Ormonde Junior, et al., 2017; Roloff et al., 2017; Carvalho et al., 2020; Moura; 

Santos; Almeida, 2021). 

Assim, ao se identificar as competências pela própria perspectiva desse trabalhador, há 

a possibilidade de desenvolver uma matriz de competências essenciais que possa ser utilizada 

por gestores, centros de formação e qualificação profissional para que se busquem desenvolver 

e aprimorar os conhecimentos, as habilidades e as atitudes desses profissionais junto às suas 

organizações, o que é apontado como comportamento profissional desejado em resposta às 

necessidades do mundo do trabalho na direção à excelência profissional do ET (Dias; Paiva, 

2011; Sá; Paixão, 2013; Moraes; Kron-Rodrigues, 2021; Rosa; Carvalho; Barja, 2022). 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 O CONCEITO DE COMPETÊNCIA 

 

A palavra competência é um dos temas mais divulgados no universo acadêmico e do 

trabalho, exigindo profunda reflexão quanto aos seus significados e à caracterização do 

movimento de sua construção em cada patamar do processo de capacitação profissional, da 

graduação aos diversos formatos e níveis de pós-graduação (Domenico, 2003; Sá; Paixão, 2013; 

Nunes et al., 2016). 

Competência é um termo de origem latina (competentia), que foi inicialmente 

empregado pelo setor jurídico, ao final da idade média, para se referir às pessoas com dotes 

para apreciar, julgar e resolver questões específicas, ou que possuíam capacidade e idoneidade 

frente aos atos que desenvolviam (Martins et al., 2015). Esse termo foi incorporado à área da 

saúde em 1960 e, na enfermagem, efetivamente a partir da década de 1990 para descrever 

profissionais que aliam habilidade técnica e domínio científico para o alcance dos objetivos 

assistenciais, fossem eles terapêuticos ou organizacionais (Ruthes; Cunha, 2007). 

Na área da psicologia, relata-se seu surgimento no final do século XIX, por Alfred Binet, 

demonstrando sua importância em diferentes momentos da história da psicologia, sendo 

fortemente empregada nas décadas de 1950 e 1960, ao ser utilizado para a avaliação de perfis 

profissionais durante a seleção de candidatos a uma vaga de trabalho (Gattai, 2013). Já como 

competências individuais no trabalho, há estudos desde 1973, por McClelland, e em 1978, por 

Gilbert (Brandão-Matos et al., 2018). 

Na administração, o termo competência surgiu com Taylor e Fayol, definido como a 

capacidade de realizar tarefas com eficiência, mesmo com enfoques distintos, até que nos anos 

70 o conceito de competências foi incorporado na esfera da gestão de Recursos Humanos (RH), 

por McClelland, ao afirmar que a competência proporciona um alto desempenho para a 

realização de ações com a maximização dos resultados (Sá; Paixão, 2013; Martins et al., 2015). 

Ampliou-se na década de 1980, sendo incorporado ao jargão corporativo em meados de 1990. 

É importante compreender que, nesse contexto, competência adquire um novo sentido dentro 

do ambiente corporativo (Hilsdorf, 2012; Marquis; Huston, 2015; Dias et al., 2016). 

Existem teorias sobre competências que seguem em duas escolas, sendo uma delas 

resultante de estudos de autores norte-americanos, que a estabelecem como o conjunto de 

qualificações/características subjacentes à pessoa, que permite realizar determinada atividade 

em dado contexto (conhecimento e habilidades). Há a corrente dos autores franceses, que 
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compreendem a competência como a capacidade do indivíduo em produzir/realizar o trabalho, 

constituindo um conceito complexo e multifacetado, analisado sob diferentes perspectivas e em 

contextos variados.  

A última vertente no mercado de trabalho, direcionada ao conceito de competência 

(conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes/ capacidades humanas), justifica-se pela 

necessidade de um alto desempenho, fundamentado na inteligência e na personalidade das 

pessoas. Assim, vê-se a competência como estoque de recursos individuais, que se alinham 

estabelecendo um perfil profissional desejado às necessidades estabelecidas pelos cargos ou 

posições existentes nas organizações (Fleury; Fleury, 2001; Camelo; Angerami, 2013; 

Rabaglio, 2013; Nunes et al., 2016; Negreiros, 2017; Ormonde Junior et al., 2017). 

Independente da definição adotada ou das diferenças conceituais existentes (Pacheco et 

al., 2009; Bonfim, 2012; Camelo; Angerami, 2013; Gattai; 2013), deve-se considerar que a 

definição/conceito de competência sofre influências históricas, culturais e sociais, conforme o 

desenvolvimento da sociedade (Bonfim, 2012). 

Assim, a competência não é algo solto entre a teoria e a prática, ou entre o saber e o 

saber-fazer (constructo da corrente americana), mas deve ter fortalecidas suas bases com ampla 

fundamentação em teorias, em conhecimento de causa e no domínio da realidade social, 

associando-se sobre a teoria as técnicas, ao se desdobrarem em comportamentos alinhados à 

prática assistencial, como na vertente francesa (Ruthes; Cunha, 2007). 

Optou-se, então, pela compreensão teórica francesa como base para esse estudo, pois se 

considera que as competências individuais são compostas por três atributos que compõem o seu 

desempenho: conhecimento (C), habilidade (H) e atitude (A), o que se denomina C.H.A. 

(Zarifian, 2012; Rabaglio, 2013; Paixão et al., 2017): 

a) Conhecimento: refere-se ao conteúdo técnico da área de atuação e resulta de processos 

cognitivos, nem sempre utilizados na prática (saber); 

b) Habilidade: é a capacidade de aplicar o conhecimento adquirido/existente e relaciona-

se com a experiência do trabalhador (saber fazer); 

c) Atitude ou competência comportamental: é o comportamento de querer fazer, em que o 

indivíduo utiliza ou não seus conhecimentos e habilidades para o alcance de um objetivo 

(agir). 

Assim, a escola francesa descreve o termo competência como tomada de iniciativa, 

assumindo a responsabilidade frente a situações profissionais cotidianas. É um “entendimento 

prático de situações, que se apoia em conhecimentos adquiridos e os transforma à medida que 

aumenta a diversidade de situações" (Zarifian, 2012). 
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2.2 DEFININDO “CORE COMPETENCES” PARA O ENFERMEIRO DO TRABALHO 

 

 O conceito de “Core Competence” surgiu em 1990, na Harvard Business Review, no 

artigo “The Core Competence of the Corporation”, escrito por Hamel e Prahalad. Nesse texto, 

“Core Competence” designa as competências estratégicas, únicas e distintivas de uma 

organização que lhe confere vantagem competitiva intrínseca e, assim, assegura o diferencial 

da organização frente aos seus concorrentes no mercado consumidor (Nunes, 2017). 

Core Competence ou core competencies são as competências essenciais ou mínimas 

para a formação em uma dada profissão, devendo ser desenvolvidas durante a trajetória da 

educação superior com o objetivo de integrar o conhecimento, as habilidades e as atitudes 

delineadas para a formação profissional (Marquis; Huston, 2015). 

Em conformidade com o estabelecido por Cambridge Dictionary: “Core Competence” 

ou “Core Competency” refere-se a uma habilidade necessária para realização de uma 

determinada atividade ou trabalho; ou uma atividade ou produto que uma empresa faz muito 

bem e isso o torna melhor, diferenciando das outras empresas. 

A inserção do modelo de “core competence” dentro da grande área da saúde a descreve 

como o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes para prática profissional nos 

cuidados à saúde/pessoa, que torna o profissional capaz de tomar decisões e resolver de forma 

eficaz e eficiente os problemas de saúde da população, apresentada pela Organização Pan-

Americana de Saúde (OPAS) em estudo multicêntrico desenvolvido em 2013 (OPAS, 2013; 

Almeida et al., 2017; Ormonde Junior et al., 2017). 

Aprofundando esse olhar, o conceito de competências aplicado ao enfermeiro também 

não é homogêneo na literatura científica, mas preserva características de polissêmico e 

multidimensional, abrangendo desde a base do exercício profissional (essencial) até 

competências mais específicas que se relacionam ao desempenho técnico de determinadas 

tarefas (Ormonde Junior et al., 2017; Bernardina; Spiri, 2019). 

Em âmbito internacional, existe a preocupação de se descreverem as competências 

essenciais ou “Core Competence” para os ETs (Chair; Maw, 2005; Hart et al., 2006; American 

Association of Colleges Of Nursing, 2008; Chair; Maw, 2011; AAOHN, 2015; Lalloo et al., 

2016; Mitsuhashi; Nishikido, 2017; Du et al., 2019; Caballero, 2020; Rosa; Cardoso; Cesar-

Vaz, 2020; Hardy et al., 2021; Machado et al., 2022) e essas competências são exigidas, 

posteriormente, em processos seletivos e para a progressão na carreira, dentro das organizações. 
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As Competências Essenciais (CE) para o ET, já foram identificadas em várias escolas 

na Europa e na América do Norte e empregam essa metodologia para organização do ensino 

em seus currículos, da graduação ao doutorado, e o fazem de acordo com as recomendações de 

instituições acreditadoras, refletindo a necessidade apontada pelo mercado de trabalho de 

excelência e qualidade (Ben et al., 2017), sendo utilizado como modelo comparativo para outros 

países (Kono et al., 2017; Kubo et al., 2017; Du  et al., 2019; Caballero, 2020; Rosa; Cardoso; 

Cesar-Vaz, 2020; Hardy et al., 2021; Lucas et al., 2021; Machado et al., 2022). 

Em um estudo inglês, cujo objetivo foi validar as CEs descritas para o ET, encontrou-

se um consenso muito alto para domínios/competências na sua formação em promoção da saúde 

(terceiro lugar), vigilância em saúde (segundo lugar) e assistência, que foi classificado como o 

domínio mais importante. Já, competências como pesquisa e ensino tiveram menor 

valor/importância atribuídos; e os métodos de pesquisa são considerados ainda menos 

importantes, refletindo a visão do mercado de trabalho (Lalloo et al., 2016). 

O referencial teórico empregado à construção desse estudo foi estabelecido tendo por 

base o modelo apresentado pelo Royal College of Nursing (RCN), que propõe uma estrutura de 

competências necessárias para o ET que estão distribuídas em quatro níveis crescentes de 

complexidade em sistema de progressão para cada uma das suas dimensões, permitindo a 

identificação do grau de evolução no desenvolvimento de suas competências profissionais, o 

que consequentemente amplia sua capacidade, permitindo o exercício de novas competências e 

responsabilidades junto à área de EST (Chair; Maw, 2011). Dessa forma, o emprego de uma 

matriz de competências serve também como base para a avaliação e candidatura à progressão 

na carreira, por apresentar meios claros para a análise do profissional. 

O referencial adotado estrutura-se em um sistema de CE, distribuídas em seis 

domínios/núcleos, conforme apresentado na sequência: 

1. Comunicação; 

2. Desenvolvimento pessoal e de pessoas; 

3. Saúde, segurança e proteção; 

4. Melhoria do serviço; 

5. Qualidade; 

6. Igualdade e diversidade. 

Espera-se, conforme descrito pelos autores, que os trabalhadores alcancem todas as seis 

CEs, para serem habilitados ao exercício profissional da EST (Chair; Maw, 2011). 

Cada dimensão é subdividida em quatro níveis de atividades que apresentam graus 

crescentes de complexidade e responsabilidade, cada um com seu descritor, conforme 
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demonstrado no Quadro 1. Como exemplo, nível 1 representa conhecimento e habilidades 

básicas, e o nível 4, o mais alto nível de conhecimento e habilidades (expert). Esse sistema de 

Matriz de Competências (MC) utilizado inclui um nível apropriado para cada uma das seis 

competências essenciais, que podem apresentar o seu desenvolvimento de forma diferente para 

cada uma delas, mas para a progressão de nível é necessário um padrão mínimo de desempenho 

mensurado (Chair; Maw, 2011).  

É necessário compreender que os descritores e seus níveis fornecem uma indicação da 

capacidade esperada para o ET em cada nível. À medida que os enfermeiros de SO se movem 

do nível de competência para o nível de experiência, pela prática especializada, significa a 

aquisição e domínio completos de um conjunto anterior de habilidades, atitudes e 

conhecimentos, que são utilizados de modo comparativo com a sua avaliação inicial, para que 

ocorra a progressão dentro da carreira (Chair; Maw, 2011; Coda, 2016).  

Ressalta-se que o mapeamento de competências profissionais (processo para a 

construção da MC) resulta em informações que descrevem determinada função (formação 

requerida; experiência pregressa; atividades a serem desenvolvidas; critérios e condições de 

execução; conhecimentos, habilidades e atitudes necessários) e sua finalidade é subsidiar a 

avaliação, o desenvolvimento e a seleção de competências relevantes para o alcance dos 

objetivos da instituição/serviço (Miyazato, 2015; Brandão, 2017).  

O Quadro 1 mostra a distribuição das competências essenciais para o enfermeiro do 

trabalho com suas dimensões e níveis de progressão como referencial teórico analítico para este 

estudo (Chair; Maw, 2011), porém sem a determinação dos níveis de progressão na carreira, 

visto que em muitas empresas sediadas no Brasil, independente do porte, este profissional é 

único.
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Quadro 1 - Distribuição das competências do ET, conforme o nível de conhecimento e habilidades, segundo as seis dimensões essenciais ou 
“core competences” do modelo desenvolvido por Chair e Maw (2011) 

Descritores de níveis Enf. Competente Enf. Experiente Enf. Especialista Enf. Expert 

CE - ESO Dimensões Nível 01 Nível 02 Nível 03 Nível 04 

Habilidade relacional 
Questões éticas e legais 
Liderança e gestão 
Promoção de saúde 
Gestão das relações de trabalho 
Intervenções psicossociais 

Comunicação Comunica-se com uma 
variedade limitada de 
pessoas importantes no 
seu dia a dia. 

Comunica-se com uma 
variedade de pessoas 
sobre vários assuntos. 

Desenvolve e mantém a 
comunicação com 
pessoas sobre questões 
difíceis e/ou em situações 
difíceis. 

Desenvolve e mantém a 
comunicação com 
pessoas sobre assuntos, 
problemas e ideias 
complexos e/ou situações 
complexas. 

Habilidade relacional 
Habilidade de liderança e gestão 
Outras competências em saúde 
ocupacional 

Desenvolvimen
to pessoal e das 
pessoas 

Contribui para o 
desenvolvimento e 
crescimento pessoal. 

Desenvolve suas próprias 
habilidades e 
conhecimento e fornece 
informações para ajudar 
no desenvolvimento dos 
outros. 

Autodesenvolvimento e 
contribui para o 
desenvolvimento de 
outros. 

Autodesenvolvimento e 
contribui para o 
desenvolvimento de 
outros nas áreas de 
práticas. 

Avaliação de riscos 
Garantia de qualidade mínima 
Higiene ocupacional 
Questões éticas e legais 

Saúde, 
segurança e 
proteção 

Assiste à manutenção, 
de sua própria e na dos 
outros, quanto à saúde, 
segurança e proteção. 

Monitora e mantém a 
saúde, a proteção e a 
segurança de si e dos 
outros. 

Promove, monitora e 
mantém boas práticas de 
saúde, proteção e 
segurança. 

Mantém e desenvolve um 
ambiente e cultura que 
melhora a saúde, 
segurança e proteção. 

Habilidade relacional 
Garantia da qualidade mínima 
Habilidades mínimas de liderança e 
gestão 

Melhorias do 
serviço 

Faz mudanças em sua 
prática e oferece 
sugestões para melhorar 
os serviços. 

Contribui para a melhorar 
os serviços. 

Avalia, interpreta e aplica 
sugestões, 
recomendações e 
diretrizes para a melhoria 
dos serviços. 

Trabalha em parceria 
com outros para 
desenvolver, 
implementar e direcionar 
a evolução de políticas e 
estratégias.  

Habilidades mínimas de liderança e 
gestão 
Garantia da qualidade 
Questões éticas e legais 
Outras competências em saúde 
ocupacional 

Qualidade Mantém a qualidade de 
seu próprio trabalho. 

Mantém a qualidade de 
seu trabalho e incentiva 
outros a serem assim. 

Contribui para a 
promoção da qualidade. 

Desenvolve uma cultura 
em que se melhore a 
qualidade. 

Habilidade relacional 
Questões éticas e legais 
Promoção da saúde 
Avaliação dos riscos 
Gestão de casos 

Equidade e 
diversidade 

Age apoiando a 
equidade e a 
diversidade. 

Apoia a equidade e 
valoriza a diversidade. 

Promove a equidade e 
valoriza a diversidade. 

Desenvolve uma cultura 
que promove a equidade 
e valoriza a diversidade. 

Fonte: Char e Maw (2011), tradução pela autora (2023).
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3 JUSTIFICATIVA 

 

A evolução tecnológica exige o desenvolvimento de novas competências que 

transformam a qualidade das relações no trabalho, aliando proporcionalmente tecnologia e a 

educação, o que exige contínua capacitação profissional com reflexo no aumento da 

produtividade. Nessa direção, torna-se fundamental o investimento das empresas não somente 

em sua estrutura como também no desenvolvimento de seus talentos humanos, com possível 

flexibilização do trabalho, sendo a qualificação dos agentes o mote determinante às promoções 

e à sua permanência no mercado formal (Ferraz; Oliveira; Crócomo, 2017). 

Não diferente disso, a área da saúde apresenta-se inserida num crescente e dinâmico 

desenvolvimento pela pesquisa clínica e social, o que gera avanços técnico-científicos e proporciona 

a inclusão de novas tecnologias e de informações sobre as mudanças do perfil epidemiológico e 

comportamental das pessoas, o que exige a constante qualificação profissional (Ortega et al., 2015) 

na busca por elevados indicadores de qualidade da assistência e de redução da 

morbimortalidade, impactando a qualidade da atenção e sua resolutividade (Duarte, 2010; 

Nunes et al., 2016). 

Inserida entre as profissões da área da saúde, encontra-se a enfermagem que, enquanto 

ciência e profissão, tem-se preocupado em manter um sistema contínuo de planejamento e 

construção de uma formação profissional direcionada à qualificação do cuidado, pautado na 

eficácia e resolutividade com a melhor relação entre tempo e custo, sem se esquecer da 

humanização e integralidade necessárias ao cuidado (Santos et al., 2020). 

Ampliando e especificando ainda mais esse olhar, há como fatores de impacto a 

globalização e a introdução de novas tecnologias decorrentes do campo acadêmico que pedem 

a qualificação dos enfermeiros, encaminhando-os na busca por conhecimentos mais dinâmicos, 

com proatividade e diferenciação visando atender às novas demandas do mercado de trabalho 

em saúde, que busca por assistência efetiva e resolutiva nos diferentes serviços prestados 

(Pissaia et al., 2017). 

Assim, o enfermeiro se depara com os desafios descritos e percebe a necessidade de 

contínuo desenvolvimento após sua formação com possível especialização, que deve ser 

consistente e aplicável em determinada área de conhecimento a que se encontra ou deseja ser 

inserido (Gozzi; Kenski, 2016). 

A Saúde Coletiva/Saúde Pública é uma das grandes áreas em que o enfermeiro pode-se 

inserir e, dentro delas há subáreas que, por sua especificidade, exigem desse profissional a 

especialização para o seu exercício. Uma dessas áreas é a ST, de suma importância, pois volta-
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se à manutenção da saúde e prevenção de doenças nos próprios profissionais, que são 

considerados elementos-chave das organizações, como à manutenção da economia do país, 

responsável pela geração de renda e manutenção da economia, permitindo a arrecadação de 

impostos diretos e indiretos da atividade econômica e assim garantindo os benefícios e os 

serviços à sociedade oferecidos pelo Estado. 

A enfermagem, nessa área de atuação, pode ser denominada como Enfermagem do 

Trabalho, fazendo-se presente em indústrias, empresas e outros tipos de organizações, 

desempenhando uma série de funções e atividades que envolvem a assistência, a vigilância, a 

educação, a pesquisa e a gestão e auditoria (Associação Nacional de Enfermagem do Trabalho, 

2016; Nunes et al., 2016; Roloff et al., 2017). 

Em âmbito internacional, identificou-se a política de descrição das competências 

específicas e gerais/essenciais esperadas aos diversos profissionais envolvidos na ST (Hart et 

al., 2006, OPAS, 2013; Stanhope; Lancaster, 2014) como para o ET, sendo empregada não 

somente para a formação, mas também como base para avaliação de desempenho e progressão 

na carreira (Bannister; Maw, 2005; American Association of Colleges Of Nursing, 2008; Public 

Health Agency of Canada, 2008; American Association of Colleges Of Nursing, 2011; 

American Organization of Nurse Executives, 2011; Chair; Maw, 2011). 

As competências essenciais não se direcionam apenas aos gestores, mas a todos os 

profissionais da cadeia produtiva, inclusive para o ET, o que pede a ampliação da visão 

organizacional e o reconhecimento de potencialidades, que se somam nas equipes de trabalho 

para a construção do diferencial corporativo, rumo à excelência no mercado competitivo 

(Couto; Brasileiro, 2014; Damasceno et al, 2016). 

Considera-se como competências essenciais aos enfermeiros, frente à ST, aspectos 

relacionados ao conhecimento e à prática em saúde coletiva aliados ao entendimento e à 

participação ativa na construção de políticas e serviços públicos, e percebe-se que a formação 

desses profissionais parece não responder às demandas de saúde (Pagliosa; Ros, 2008; Lopes 

et al, 2018; Rosa; Cardoso; Cesar-Vaz, 2020). 

Uma das ferramentas empregadas para a definição das competências desejadas é a MC. 

Nela são descritas as habilidades, atitudes e conhecimentos mínimos desejados para que os 

profissionais desenvolvam suas funções com máxima eficiência, garantindo a qualidade dos 

serviços prestados (Holanda; Marra; Cunha, 2014; Almeida, 2016; Coda, 2016; Dias et al., 

2016; Brandão, 2017). 

Nessa direção, a MC pode ser utilizada como ferramenta de avaliação para seleção de 

trabalhadores para promoções, ou como mecanismo para as avaliações de desempenho, ou pode 
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ainda ser utilizada como base para estabelecimento dos critérios mínimos para o candidato em 

processos de seleção/contratação na área descrita, assim como para a mudança de staff dentro 

da instituição (Fernandes et al., 2011; Dias et al., 2016). 

O mapeamento das competências pertinentes aos diferentes níveis de formação pode 

permitir o desvelar dos perfis de atuação inerentes à prática assistencial e trazer subsídios para 

se confrontar esses perfis de formação educacional (superior e especializada) com as exigências 

do mercado de trabalho, na enfermagem, solicitado desde 2003 (Domenico, 2003) e não 

efetuado em várias áreas de atuação até os dias atuais (Nunes et al., 2016; Ormonde Junior et 

al., 2017), como na Enfermagem do Trabalho.  

Para a realização/desenvolvimento de um mapa de competências, exigem-se padrão e 

rigor metodológico, com o emprego de instrumentos e técnicas específicas, pois resultados 

equivocados implicam o comprometimento da qualidade das ações 

descritas/desejadas/necessárias e consequente desperdício de recursos investidos (Olivo; Hülse, 

2015; Dias et al., 2016; Brandão, 2017). 

A esse respeito, identificou-se na literatura nacional a ausência de trabalhos que 

especifiquem as competências essenciais para o ET, divergindo da necessidade estabelecida 

pelo mercado de trabalho em saúde. O fato identificado é corroborado por pesquisadores ao 

identificarem somente as ações do ET na ST, observando o desconhecimento por gestores, 

empregadores e trabalhadores sobre as competências necessárias para a profissão (Silva; 

Amaral, 2017). 

Sabe-se que, por meio da análise das ações desenvolvidas pelos ETs, é possível 

estabelecer o elenco das CE da profissão, quando cada grupo de atividades representativas 

recebe a denominação de domínios e define-se quais as competências essenciais para o 

enfrentamento da situação. Dessa forma, permite-se a construção de uma MC. Deve ser 

realizada com muito cuidado para que possa se referir às situações concretas de trabalho, suas 

exigências e condições reais de execução (Chair; Maw, 2011; Dias et al., 2016). 

A identificação das CEs do ET em âmbito nacional e internacional, para imersão e 

aprofundamento na temática, iniciou-se com uma revisão integrativa que pudessem responder 

a seguinte questão norteadora: O que a produção científica nacional e internacional revela sobre 

as competências profissionais do enfermeiro do trabalho? 

As bases de dados eletrônicas consultadas para a busca de artigos foram: Medical 

Literature Analysis and Retrieval System Online/PubMed (MEDLINE), Cumulative Index to 

Nursing and Allied Health Literature (CINHAL), SCOPUS e COCHRANE, além de Literatura 

Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde – LILACS e Web of Science. Utilizaram-
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se os descritores em ciências da saúde (DeCS) e o seu correspondente no Medical Subject 

Headings (MeSH), respectivamente, para as bases no idioma inglês: Enfermagem do 

Trabalho/Occupational Health Nursing; Enfermagem Industrial/Industrial Nursing; 

Competência/Competence; Competência Profissional/Professional Competence; Competência 

essencial/Core Competence; Brasil/ Brazil e Brasileira/Brazilian, com seu refinamento com a 

ferramenta booleana pela aplicação de AND e OR. Foi estabelecida a restrição do intervalo de 

busca para os últimos cinco anos, inicialmente com posterior expansão até o ano de 2012, 

devido ao restrito número de publicações relacionadas às competências profissionais do ET 

brasileiro. 

Os resultados encontrados na busca de artigos publicados, de 2012 a 2022, foi de um 

total de 703 publicações, nacionais e internacionais, que, ao refinar, obtiveram 55 artigos e, 

desses, os que correspondem apenas aos últimos cinco anos, são 20 artigos. Entre eles, apenas 

sete são publicações referentes à realidade exclusivamente brasileira do ET, dois são 

comparativos entre a realidade brasileira e a de outros países. 

Os estudos nacionais identificados são artigos de revisão (quatro), relato de experiência 

(um) e artigos de opinião (dois). Quanto à identificação de competências essenciais do ET, 

apenas um estudo aborda a competência de “Promoção da saúde do trabalhador” (Ferreira; 

Aguiar, 2021); outros três estudos descrevem ações ou práticas do ET; outro traz 

especificamente as atribuições do ET na prevenção de acidentes de trabalho; e os dois últimos 

descrevem a importância do ET frente aos cuidados de saúde ao trabalhador e seu impacto 

positivo no crescimento e fortalecimento das empresas. 

Isso posto, é perceptível que, no Brasil, há poucos estudos direcionados para as 

competências profissionais do ET, e o que se encontra é um sumário de suas atribuições, 

responsabilidades ou atividades que são partes integrante das competências, mas não as definem 

(Castro; Sousa; Santos, 2010; Grando; Ascari; Silva, 2013; Matos; Silva; Lima, 2017; Roloff 

et al., 2017; Rosa; Cardoso; Cézar-Vaz, 2020; Souza et al., 2021). Entretanto, em outros países, 

como já apresentado anteriormente, há vários estudos publicados que fortalecem e qualificam 

a categoria do ET. 

Dessa forma, este estudo apresenta as seguintes questões norteadoras: Quais 

competências são essenciais para o enfermeiro do trabalho? Como elas podem ser constituídas 

(conhecimentos, habilidades e atitudes)? Quais as estratégias que são empregadas pelos ETs 

para o desenvolvimento de novas competências? 

Acredita-se que a partir da identificação das CEs, pela percepção do próprio ET, seja 

possível construir uma MC que favorecerá o reconhecimento de seu papel pela equipe do 
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Serviço de Engenharia, Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT) e das organizações, 

contribuindo para sua valorização. Aliado a isso, também deve-se provocar a reflexão dos 

centros formadores na reorganização dos projetos pedagógicos, incluindo aspectos 

apresentados nesta MC no que diz respeito ao ET. Percebe-se também que se contribuirá para 

que os demais profissionais e gestores vinculados à área de SO e Recursos Humanos 

identifiquem e compreendam o papel do ET, bem como elaborem estratégias para o 

desenvolvimento de novas competências para esse profissional. 
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4 OBJETIVOS 

 

4.1 OBJETIVO GERAL 

 

Desenvolver uma proposta de matriz de competências essenciais para o enfermeiro do 

trabalho e caracterizar as estratégias empregadas para o seu desenvolvimento. 

 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

a) Identificar e mapear as competências essenciais presentes na práxis profissional do 

enfermeiro do trabalho, associando-as aos seus conhecimentos, habilidades e atitudes 

pela percepção do próprio trabalhador; 

b) Identificar as estratégias organizacionais e individuais adotadas por enfermeiros do 

trabalho para o desenvolvimento de suas competências profissionais. 
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5 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

5.1 TIPO DE ESTUDO 

 

Este estudo é do tipo exploratório, utilizando-se da abordagem qualitativa dos dados. 

Optou-se pelo desenvolvimento de um estudo exploratório pela possibilidade de um amplo 

aprofundamento dentro de um tema, visando a elucidação do fenômeno e de seus 

desdobramentos. Esse formato de estudo permite delimitar o campo de trabalho e mapear as 

condições de manifestação do objeto (Severino, 2017). 

A pesquisa qualitativa é baseada na premissa de que o conhecimento sobre as pessoas 

só é possível a partir da descrição da experiência humana como é vivida e definida como capaz 

de propiciar amplo campo para o vasto potencial das percepções e subjetividade dos seres 

humanos (Dyniewicz, 2014), pois trabalha os significados, as motivações, as crenças, os valores 

e as atitudes, de forma mais aprofundada e que não deve ser reduzida à operacionalização de 

variáveis (Minayo, 2003; Brasileiro; Silva, 2011; Polit; Beck, 2015).  

 

5.2 CENÁRIO DE ESTUDO 

 

O cenário de estudo foi constituído por diversos arranjos organizacionais existentes para 

o desenvolvimento da EST, mas com maior enfoque para as empresas de médio e grande porte, 

urbanas e rurais, que possuem o Serviço de Engenharia, Segurança e Medicina do Trabalho 

(SESMT), em conformidade com o estabelecido pela NR nº 04 (NR 04). Assim, foram 

selecionadas empresas com diversidade de perfis produtivos (agroindústria, produção de bens, 

prestação de serviços e construção civil), distribuídos por todo o território nacional que tivessem 

em seu quadro de funcionários o Enfermeiro do trabalho.  

A primeira aproximação com o cenário (piloto) deu-se com empresas de grande porte 

nas regiões de Ribeirão Preto e Uberaba, em que havia o ET no SESMT, bem como empresas 

de prestação de serviço, nesta área. Para cada organização identificada, houve o registro das 

seguintes informações: endereço físico e eletrônico (site), nome do ET, telefone e e-mail.  

As dificuldades encontradas para contactar os ETs das empresas, e a baixa adesão destes 

ao estudo, fez com que se expandisse a busca por profissionais de todas as regiões do país, o 

que possibilitou obter no mínimo um participante de cada região. 

As empresas com a presença do ET eram em sua grande maioria multinacionais com 

apenas um profissional para atender a matriz e suas filiais. Desenvolvem, algumas vezes, 
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atividades produtivas em diferentes ramos da economia e estão distribuídas em duas a três 

regiões diferentes no país. 

 

5.2.1 Participantes 

 

O estudo foi planejado para ser desenvolvido com enfermeiros, portadores de 

especialização lato sensu em ST, ou SO, ou em Enfermagem do Trabalho com abrangência para 

todo o território nacional. Identificaram-se e contataram-se 70 trabalhadores no cenário do 

estudo. 

 

5.2.2 Critérios de elegibilidade 

 

Enfermeiros do trabalho, de ambos os sexos, com experiência no exercício da função de 

ET, inseridos no mercado de trabalho. 

 

5.2.2.1 Critérios de inclusão 

 

Profissionais com curso de especialização concluído há mais de seis meses, trabalhando 

em empresas/instituições/organizações situadas no Brasil e, obrigatoriamente, vinculados à área 

de SO/ST. 

 

5.2.2.2 Critérios de exclusão 

 

Profissionais em situação de afastamento do serviço por tempo superior a três meses, 

seja por motivo de licença saúde ou licença maternidade. 

 

5.3 COLETA DE DADOS 

 

5.3.1 Roteiros e técnicas para coleta de dados 
 

 

 

5.3.1.1 Roteiros de coleta de dados 
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Para o desenvolvimento do estudo em questão, foram empregados dois roteiros de coleta 

de dados, o primeiro versando sobre os dados de natureza sociodemográfica, e o segundo roteiro 

com o objetivo de condução das entrevistas. 

O instrumento de coleta de dados sobre o perfil sociodemográfico dos participantes foi 

composto por questões diretivas relacionadas a: sexo, idade, estado civil, procedência, ano de 

graduação, instituição de formação de sua graduação, ano de conclusão da especialização, tipo 

de financiamento da instituição de sua especialização, ramo de atividade da empresa em que 

trabalha, tempo de experiência junto à Enfermagem do Trabalho, tempo de trabalho no emprego 

atual. Em decorrência da pandemia de SARS-Cov-2, que se encontrava no país no período da 

coleta de dados (maio de 2020), o instrumento foi formatado e disponibilizado aos participantes 

por meio de formulário eletrônico, pelo aplicativo Google Forms®, pela disponibilização do 

link ativo de acesso ao incluso na carta de apresentação eletrônica do estudo (APÊNDICE B). 

Elaborou-se um roteiro para a condução de uma entrevista semiestruturada, tendo por 

base o mapa de competências desenvolvido por Chair e Maw (2011), com questões 

instigadoras, versando sobre as CEs ao ET, as atividades, habilidades, os conhecimentos e 

mecanismos empregados para o desenvolvimento de cada uma das competências relatadas e os 

mecanismos utilizados para o desenvolvimento dessas competências (APÊNDICE C), sendo 

elas: 

Quais são as competências profissionais que você identifica como essenciais para o 

enfermeiro do trabalho? Defina o que você entende ser essas competências. Quais são os 

conhecimentos necessários para essas competências? Quais são as habilidades e atitudes que 

você executa/utiliza dentro dessas competências? Quais as estratégias que você utiliza para o 

desenvolvimento de novas competências? E quais são proporcionadas pela sua empresa? 

A entrevista é uma das técnicas mais recomendadas, por ter sua efetividade comprovada 

para coleta de informações (dados) destinados ao levantamento das competências profissionais 

essenciais e à posterior construção de suas matrizes, em qualquer tipo de profissão (Coda, 2016; 

Brandão, 2017). 

 

5.3.1.2 Técnica Snowball 

 

Em decorrência do pequeno tamanho populacional de ET em efetivo exercício da 

ocupação e de sua pulverização geográfica, optou-se por associar a ferramenta disponível das 

Redes Socais Virtuais (RSV) com a técnica “Snowball” (em português: bola de neve), para a 
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captação dos profissionais para efetivar a coleta de dados, considerando que a formação da 

amostra se dá ao longo do processo, o que tornou a amostragem aleatória e não controlada. 

Na técnica de amostragem do tipo bola de neve, o pesquisador pede referência de novos 

informantes com as características desejadas, respeitando a ocorrência de saturação teórica, isto 

é, quando não surgem novas informações nos dados coletados, em estudos qualitativos (Glaser; 

Strauss, 2006; Flick, 2009), como nesse caso. Tem-se, dessa forma, uma amostra auto gerada 

pela colaboração voluntária de membros iniciais que indicam subsequentes, o que é 

determinado como uma amostragem não probabilística, pois independente de cálculo para o 

tamanho amostral, os elementos da população-alvo não têm a mesma possibilidade de serem 

atingidos pelas indicações (Claro; Souza; Mena, 2013; Costa, 2018) e, considerando as RSV, 

sabe-se que “as pessoas de maior visibilidade social têm maior probabilidade de serem 

selecionadas” (Aaker; Kumar; Day, 2007). 

A técnica de coleta de dados por bola de neve virtual iniciou-se com o envio da carta-

convite com o link de acesso ao formulário eletrônico, por meio de alguma RSV (Facebook®, 

WhatsApp®, Instagram®). Essa técnica corresponde à uma estratégia com características 

exponenciais, pois no corpo da mensagem coloca-se a carta de apresentação da pesquisa, junto 

da solicitação de que seja repassada/compartilhada com a rede de contatos de quem o 

recebeu/visualizou (Qualman, 2011; Costa, 2018), como realizado nesta pesquisa.  

 

5.4 PROCEDIMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

Após definir critérios de seleção dos participantes, realizou-se primeira busca por 

empresas de grande e médio porte nas regiões de Ribeirão Preto (SP) e de Uberaba (MG), 

cenário do estudo, para as quais a pesquisadora realizou contato telefônico para verificação da 

existência do SESMT em funcionamento e a identificação de ETs vinculados. O pesquisador 

se apresentou, explicou os objetivos da pesquisa e verificou o interesse e a disponibilidade de 

participação do profissional e a possibilidade de divulgação do estudo a outros ETs de seu 

relacionamento. 

O envio da carta convite para participação no estudo se deu conforme acordado, foi 

realizado via eletrônica, conforme é recomendado na literatura científica (Sehnem et al., 2015; 

Soares, et al., 2016; Kinalski et al., 2017).  

A baixa resposta de adesão ao estudo (n=1) fez a pesquisadora convocar novamente os 

profissionais inicialmente selecionados, em novo contato telefônico, alertando-os sobre o envio 

da carta convite com o link de acesso ao formulário de dados sociodemográficos da pesquisa. 
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Sem sucesso, optou-se como possibilidade de captação, o uso das Redes Sociais Virtuais (RSV) 

em grupos de pessoas congruentes à população do estudo (grupos de ETs). 

Ao ampliar seus mecanismos de captação de novos participantes por meio do emprego 

da técnica bola de neve (Snowball), com o seu gatilho sendo deflagrado junto das Redes Sociais 

Virtuais (RSV) ao compartilhar a carta de apresentação eletrônica da pesquisa (grupos de 

WhatsApp de enfermeiros da região administrativa de Franca - SP, de Uberaba - MG e dos 

alunos de pós-graduação da EERP-USP, grupos de ETs existentes nas plataformas do 

Facebook® e do Instagram®). O link de acesso ao formulário permaneceu aberto pelo período 

de seis meses, associado à aplicação da técnica de bola de neve junto aos participantes da 

pesquisa captados. 

A amostra do estudo contou inicialmente com 70 ETs, que tiveram sua participação na 

primeira etapa com o preenchimento do formulário eletrônico de coleta de dados 

sociodemográficos (formulário de autopreenchimento na plataforma Google forms®), que foi 

programado para registrar as respostas do participante apenas mediante a inserção de um 

número válido de telefone, condição imposta pela pesquisadora, para possibilidade de contato 

posterior para a segunda etapa de coleta de dados (entrevista virtual, por chamada de vídeo, via 

aplicativo Google Meet®). Validadas as respostas, a amostra inicial contou com 65 ETs. 

A opção por entrevista virtual (segundo momento da pesquisa) deu-se em virtude da 

pandemia de SARS-Cov-2, pelo lockdown imposto em alguns estados e municípios, além das 

dificuldades de conciliação de agendas, aliado às grandes distâncias a serem percorridas pela 

pesquisadora, visto que se trata de uma pesquisa nacional, o que impacta em altos custos para 

o seu desenvolvimento. 

Após verificação da validade das respostas inseridas no formulário eletrônico (perfil 

sociodemográfico), a pesquisadora realizou o primeiro contato direto com o entrevistado 

utilizando todas as ferramentas disponíveis para o levantamento das possibilidades de datas e 

horários para a realização de agendamento da entrevista virtual (e-mail, telefonema e 

mensagens via aplicativo – WhatsApp®). Somente 40 ETs atenderam à solicitação de 

agendamento da entrevista.  

Identificada a disponibilidade do ET, foi realizado o agendamento da videochamada, 

com envio do convite por e-mail e aplicativo, solicitando a confirmação do recebimento e da 

participação, assim como reforçar a solicitação de envio da carta convite a outros ETs que 

conheciam, a fim de ampliar o escopo de participantes (numericamente e geograficamente) de 

diferentes perfis de atuação, conforme o tipo e tamanho da empresa a que o ET se vinculava. 



50 
 

 

Na véspera da entrevista, a pesquisadora realizou novo contato com o participante para 

relembrá-lo e confirmar sua participação. Foram reagendadas 15 entrevistas, e ao final de seis 

meses, totalizaram-se 34 entrevistas. 

O ambiente escolhido para a entrevista virtual respeitou a conveniência do participante 

(residência x local de trabalho), assegurando o fácil acesso para o participante e pesquisadora, 

com horário estabelecido previamente, tanto de início quanto término; ocasião em que se 

solicitou que o ambiente escolhido fosse agradável, privativo e seguro, distante de fontes de 

interferências (Dyniewicz, 2014; Sehnem et al., 2015; Soares et al., 2016; Kinalski et al., 2017; 

Silva; Russo, 2019). 

A duração de cada encontro foi acordada entre a pesquisadora e os participantes para 

duração máxima de 60 minutos, o que permitiu a manutenção da concentração no assunto e 

observação atenta dos detalhes e nuances comportamentais do entrevistado, garantindo maior 

segurança e confiabilidade à coleta quanto à análise dos dados (Dyniewicz, 2014; Silva; Veloso; 

Keating, 2014). A entrevista foi videogravada/filmada, com a autorização do participante, e 

obrigatoriedade de manter a câmera ligada para ambos. 

A pesquisadora utilizou de diário de campo, onde realizou anotações pertinentes a cada 

um dos entrevistados (falas importantes, observações sobre reações do participante, solicitações 

do entrevistado e dados sobre o local onde o entrevistado se encontrava), e os comportamentos 

apresentados pelo participante, sendo assim, possível realizar as reflexões pertinentes e 

necessárias sobre cada etapa, como de toda a experiência adquirida com as 

entrevistas/formulários.  

Para facilitar os apontamentos das ações observadas durante as entrevistas, recomendou-

se o emprego de um sistema convencionado para o registro, que se utiliza de símbolos gráficos, 

dando maior agilidade às anotações e às transcrições das videochamadas gravadas, conforme o 

apresentado como possibilidade de padronização (Leech; Onwuegbuzie, 2008) na Tabela 1, a 

seguir. 
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Tabela 1 – Convenções para transcrição de informações não verbais em sistemas de entrevistas, 
segundo Leech e Onwuegbuzie (2008) 

SÍMBOLO DESCRIÇÃO 

hhh A letra "h" é usada para indicar aspiração alta, seu comprimento sendo 
aproximadamente proporcional ao número de "hs”. Se precedida por um 
ponto, a aspiração denota uma inspiração. 

> A fala é mais rápida do que a conversa envolvida. 

< A fala é mais lenta da interação. 

(0,6) Os números entre parênteses indicam os períodos de silêncio, em 
décimos de segundo, um ponto entre parênteses indica uma pausa de 
menos de 0,2 segundo. 

::: Dois pontos indicam um aumento do som que os precedeu, proporcional 
ao número de dois pontos. 

Hoj- Um hífen indica um corte abrupto ou interrupção do enunciado em 
andamento indicado pelo anterior. Hoj- (o exemplo, aqui, representa 
uma interrupção na palavra 'hoje'). 

________ Sublinhando indica ênfase. 

Be^lo Acento circunflexo indica um tom alto da voz. 

= Sinais iguais indicam que não há nenhum silêncio entre as sentenças ou 
frases. 

LLL A letra "L" é usada para representar risos. 

SSS A letra "S" é usada para representar um suspiro. 

FFF A letra "F" é usada para representar franzindo na testa. 

PPP A letra "P" é usada para representar a paixão. 

 O falante se inclina para frente enquanto fala, o comprimento da flecha 
sendo aproximadamente proporcional a quanto o falante se inclina. 

 O falante se inclina para trás enquanto fala. 

 O falante se inclina para a esquerda enquanto fala 

 O falante se inclina para a direita enquanto fala. 

Fonte: Leech e Onwuegbuzie (2008). 
 

As entrevistas foram encerradas em conformidade com o critério instituído para estudos 

qualitativos de ocorrência da saturação teórica dos dados e definição final do tamanho amostral 

(Minayo, 2017; Nascimento et al., 2018). 
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5.5 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Após a realização de cada entrevista, as gravações foram transcritas pela pesquisadora, 

já promovendo a familiarização com os dados, acrescentando-se a cada transcrição das falas as 

anotações de comportamentos e, ao final de cada entrevista, inseriram-se as reflexões da 

pesquisadora ao término de cada encontro, conforme recomendam alguns autores (Soares et al., 

2016). A anotação de códigos iniciais pode ser efetuada concomitantemente ao processo de 

condução da entrevista (Gatti, 2012). 

Os participantes foram identificados pelo uso de um número, que representou cada um 

dos entrevistados e, adicionado da sigla ET, que identificou o autor das falas realizadas frente 

às questões norteadoras, assegurando-se a não identificação dos participantes e permitindo a 

análise comparativa de todas as respostas obtidas para cada uma das questões do roteiro. 

Os dados obtidos das entrevistas foram de caráter qualitativo. Nesse sentido, houve 

necessidade de analisá-los utilizando um conjunto de processos que teve por finalidade 

organizar os dados de modo que eles mostrassem, de maneira mais objetiva possível, como os 

entrevistados perceberam, conceberam e relacionaram-se com a temática do estudo em pauta 

(Gatti, 2012; Soares et al., 2016). 

A análise de conteúdo indutiva foi utilizada para interpretação dos dados dessa 

investigação, mais especificamente, optou pela utilização da Análise Temática Indutiva (ATI) 

que é um método analítico qualitativo pouco demarcado e reconhecido, mas amplamente 

utilizado nas ciências humanas e de saúde (Braun; Clarke, 2006, 2014, 2016; Cunha, 2017).  

A definição de alguns termos aprimora o entendimento do método. Assim, o “corpus” 

ou conjunto de dados refere-se a todos os dados coletados durante a realização do projeto de 

investigação. Há duas formas principais de escolha do conjunto de dados que depende se sua 

análise parte de uma pergunta específica ou não. No primeiro, seu conjunto de dados pode 

consistir de uma única fonte ou ser obtido de várias fontes relacionadas ao tema; no segundo, 

pode-se construir o conjunto de dados por meio da identificação de trechos específicos, de 

acordo com o foco de seu interesse analítico, então, o conjunto de todas as instâncias se forma 

no corpus em que o assunto é referido. Essas duas abordagens podem ser combinadas para 

produzir o conjunto de dados (Braun; Clarke, 2006). 

O desenvolvimento da ATI é descrito em seis fases, conforme a tabela 2, a seguir. 
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Tabela 2 – Apresentação sequencial das seis fases que compõem a análise temática, 
segundo Braun e Clarke (2006) 

FASE DESCRIÇÃO 
Familiarização com 
os dados 

Transcrição completa dos dados e revisão; ler e reler o banco de dados 
anotando as ideias iniciais durante o processo. 

Gerar códigos 
iniciais 

Codificar os aspectos interessantes dos dados de modo sistemático em 
todo o banco de dados e reunir os extratos relevantes a cada código. 

Busca de temas Reunir os códigos em temas potenciais e unir todos os dados pertinentes 
a cada tema em potencial. 

Revisão dos temas Checar se os temas correspondem em relação aos extratos e ao banco 
de dados como um todo e gerar/produzir o mapa temático da análise. 

Definindo e 
nomeando os temas 

Refinar os detalhes de cada tema e a história que a análise desenvolvida 
conta, gerando assim as definições e os nomes claros e correspondentes 
a cada tema. 

Produção do 
relatório 

Fornece exemplos vividos; última análise dos extratos escolhidos na 
relação com a pergunta de pesquisa e a literatura; e produção do relato 
científico da análise. 

Fonte: Adaptado de Braun e Clarke (2006, 2013, 2014) e de Clarke e Braun (2013), por Souza (2019). 
 

 Assim, a análise dos dados possibilitou identificar as unidades temáticas no que diz 

respeito ao perfil dos participantes, às competências profissionais essenciais do ET, às 

estratégias organizacionais e individuais para desenvolver competências que permitiram à 

pesquisadora construir a matriz de competências para esse profissional.  

Ainda se orienta a aplicação dos quinze critérios para a realização da ATI, de modo a 

obter uma análise de dados de qualidade, com o aprofundamento e a amplitude necessários. 

Assim, a ATI, por ser um método flexível, é preciso que seja clara e explícita sobre o que se 

está fazendo, ao mesmo tempo que os resultados correspondam com o que realmente foi 

realizado, conforme apresentado na Tabela 3 (Braun; Clarke, 2006). 

 
Tabela 3 – Lista de verificação dos critérios para a realização de uma boa análise temática, 
dividida em 15 pontos sequenciais, segundo Braun e Clarke (2006)                       (continua) 

PROCESSO ETAPA CRITÉRIO 

Transcrição 01 
Os dados foram transcritos em um nível apropriado de detalhe e as 
transcrições foram verificadas em relação às gravações para 
“precisão”. 

Codificação 

02 Cada item de dados teve igual atenção no processo de codificação. 

03 
Os temas não foram gerados a partir de alguns poucos exemplos 
vividos (uma abordagem anedótica), mas em vez disso o processo 
de codificação foi profundo, incluso e abrangente. 

04 Todos os extratos relevantes para cada tema foram agrupados. 

05 
Os temas foram verificados entre si e com o conjunto de dados 
originais. 

06 Os temas são internamente coerentes, consistentes e distintos. 

Análise 
07 

Os dados foram analisados – interpretados, dado sentidos – ao invés 
de apenas parafraseados ou descritos. 

08 
Análise e dados correspondem uns aos outros – os extratos 
ilustram as argumentações analíticas. 
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Tabela 3 – Lista de verificação dos critérios para a realização de uma boa análise temática, 
dividida em 15 pontos sequenciais, segundo Braun e Clarke (2006)                    (continuação) 
PROCESSO ETAPA CRITÉRIO 

Visão geral 

09 
A análise conta uma história convincente e bem organizada sobre os 
dados e o tópico. 

10 
Um bom equilíbrio entre a narrativa analítica e os extratos 
ilustrativos é fornecido. 

11 
Tempo suficiente foi alocado para concluir todas as fases da análise, 
de forma adequada, sem apressar uma fase ou dar-lhe uma visão 
leve. 

Relatório escrito 

12 
As suposições e a abordagem específica, para a análise temática, são 
claramente explicitadas. 

13 
Há um bom ajuste entre o que você diz fazer e o que você mostra ter 
feito, ou seja, o método descrito e a análise relatada são consistentes. 

14 
A linguagem e os conceitos utilizados no relatório são consistentes 
com a posição epistemológica da análise. 

15 
O pesquisador está posicionado como ativo no processo de pesquisa; 
os temas não “emergem” simplesmente. 

Fonte: Braun e Clarke (2006). 
 

5.6 ASPECTOS ÉTICOS 

 

O projeto de pesquisa deste estudo foi encaminhado ao Comitê de Ética em Pesquisa 

com Seres Humanos (CEP) da instituição proponente, sobre o CAAE nº 33268620.2.0000.5393 

que obteve sua aprovação, conforme ofício nº 267/2020 de 09/09/2020 (ANEXO A). 

Os participantes da pesquisa emitiram sua concordância em participar voluntariamente 

do estudo por meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), em cumprimento 

da Resolução no 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), que regulamenta a pesquisa 

envolvendo seres humanos (Brasil, 2013) (APÊNDICE A). 

Este tipo de estudo pode gerar risco leve (desconforto ou insatisfação), pois ao participar 

da entrevista por gerar reflexões de ordem profissional e pessoal, e você pode pedir sua 

interrupção e sua saída do estudo a qualquer momento minimizando os possíveis riscos, sem 

que ocorram prejuízos pessoais, ou poderá ser indenizado conforme a legislação brasileira 

vigente, caso ocorra dano. 

Como benefícios ao participante há a possibilidade de novos aprendizados e 

entendimentos sobre seu exercício profissional; refletir sobre seu desempenho e organização do 

trabalho, e identificar a necessidade de reciclagens e desenvolvimento de novas competências 

profissionais, rumo ao seu aprimoramento profissional e pessoal 

.
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6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Os resultados obtidos com a presente pesquisa foram divididos em três partes. Na 

primeira, tem-se a apresentação do perfil sociodemográfico dos participantes; na sequência, os 

resultados identificados quanto às competências essenciais do enfermeiro do trabalho e, 

finalmente, a proposta de uma matriz de competências para esse profissional. 

6.1. PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO DOS PARTICIPANTES 

 

A amostra final dos ETs que participaram de todas as etapas do estudo foi composta por 

34 participantes. A distribuição dos participantes segundo sexo, idade e estado civil está 

presente na Tabela 4. 

 

Tabela 4 – Distribuição, segundo sexo, idade, faixa etária e estado civil, dos ET (n=34), 
Ribeirão Preto, São Paulo, 2023 
ESTADO CIVIL 
/ SEXO 

 
FAIXA ETÁRIA 

Frequências     31-35 36-40 41-45 46-50 51-55 56-60 61/+ Total 
Casado (a) N 

% 
5 

14,71% 
3 

8,82% 
4 

11,76% 
3 

8,82% 
1 

2,94% 
2 

5,88% 
0 

0,00% 
18 

52,94% 
Feminino N 

% 
4 

11,76% 
2 

5,88% 
2 

5,88% 
3 

8,82% 
1 

2,94% 
2 

5,88% 
0 

0,00% 
14 

41,18% 
Masculino N 

% 
1 

2,94% 
1 

2,94% 
2 

5,88% 
0 

0,00% 
0 

0,00% 
0 

0,00% 
0 

0,00% 
4 

11,76% 
 
Divorciado (a) 

N 
% 

0 
0,00% 

1 
2,94% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

1 
2,94% 

1 
2,94% 

3 
8,82% 

Feminino N 
% 

0 
0,00% 

1 
2,94% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

1 
2,94% 

1 
2,94% 

3 
8,82% 

Solteiro (a) N 
% 

5 
14,71% 

2 
5,88% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

7 
20,59% 

Feminino N 
% 

4 
11,76% 

2 
5,88% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

6 
17,65% 

Masculino N 
% 

1 
2,94% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

1 
2,94% 

Vive com  
companheiro (a) 

N 
% 

2 
5,88% 

4 
11,76% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

6 
17,65% 

Feminino N 
% 

2 
5,88% 

2 
5,88% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

4 
11,76% 

Masculino N 
% 

0 
0,00% 

2 
5,88% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

0 
0,00% 

2 
5,88% 

Total N 
% 

12 
35,29% 

10 
29,41% 

4 
11,76% 

3 
8,82% 

1 
2,94% 

3 
8,82% 

1 
2,94% 

34 
100% 

Fonte: A autora (2023). 

A Tabela 4 revela a composição amostral com 27 participantes do sexo feminino 

(89,2%) e sete participantes do sexo masculino (10,8%). 
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Ressalta-se que as opções para a distribuição, de acordo com o sexo, foram apresentadas 

de forma a desconsiderar as diversas opções de gênero e sim, somente o caráter biológico que 

nos distingue entre masculino, feminino e outro, ocasião em que a terceira opção não foi 

selecionada por nenhum dos participantes.  

Nos dados disponibilizados por Machado (2017), e de forma comparativa com os dados 

de Anuário (2015), percebe-se que há a manutenção da predominância do sexo feminino no 

exercício da enfermagem, independente da especialidade a que se vinculam os profissionais 

enfermeiros. 

Aprofundando a informação a respeito da distribuição, por sexo, dos enfermeiros, 

segundo Machado (2017) tem-se que 86,2% são do sexo feminino e 13,4% do sexo masculino. 

Comparados esses dados com um estudo que englobou 104 países, percebe-se a ampliação do 

percentual masculino ao verificar, na sua distribuição, a proporção entre os sexos de 70% de 

mulheres para 30% de homens (Boniol et al., 2019), mas a hegemonia da maior força de 

trabalho na saúde em todos os países, entre enfermeiros, ainda é feminina.  

Agora, tratando-se de ETs, na Espanha, a sua composição revelada recentemente é de 

67,28% do sexo feminino e 32,78% do sexo masculino, e nos Estados Unidos (Zippia, 2021), 

81,9% de todos os enfermeiros do trabalho são mulheres, enquanto 13,2% são homens, sendo 

que se observou um crescimento gradativo do percentual de homens, nos últimos 10 anos, de 

praticamente 4% na profissão (Caballero, 2020). Já na União Europeia, nos dados de Portugal 

têm-se 67,8% de ETs do sexo feminino para 32,2% do sexo masculino (Federação Europeia de 

Associações de Enfermeiros, 2021). 

Identificou-se que entre os ETs brasileiros há uma concentração maior de profissionais 

do sexo feminino que nos demais países, o que reflete ainda as questões de gênero apresentadas 

pela OMS (Boniol et al., 2019), sendo especificadas como profissão tipicamente feminina, 

considerada como uma extensão dos serviços domésticos (cuidar e limpar), que se associa a 

vocação, reproduzindo papéis atribuídos às mulheres (Gandra et al., 2021). 

No que diz respeito à idade, em anos completos, fez-se necessária a distribuição em 

intervalos de cinco anos, pois a diferença existente entre o participante mais novo (31 anos) e 

o de mais tempo vivido (66 anos) foi de 35 anos. A média de idade dos participantes foi de 40 

anos e a faixa etária de maior incidência foi entre 31 e 35 anos (n=12). Comparativamente, para 

essa população específica dos ETs, tem-se um estudo em que foi descrito o predomínio dos 

participantes entre 31 a 40 anos (Roloff et al., 2017).  

De acordo com a literatura nacional, apontou-se que a variação de idade dos enfermeiros 

é de 26 a 35 anos, sendo verificada que a idade média está em 29,6 anos para os ingressantes 
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na profissão (Machado, 2017; Vera-Barbosa; Blanco-Ariza, 2019). Em âmbito internacional, 

têm-se os dados de modo global em que a idade média para os enfermeiros é de 40 anos (Boniol 

et al., 2019), o que coincide com a média identificada neste estudo.  

Na Espanha, descreve-se a média de idade dos ETs em 43,3 anos, enquanto nos Estados 

Unidos há a maior ocorrência dos profissionais na faixa etária de 40 a 44 anos (Zippia, 2021), 

e em Portugal, os ETs se concentram na faixa etária entre 36 a 40 anos (Federação Europeia de 

Associações de Enfermeiros, 2021). 

Voltando aos dados obtidos neste estudo, há equivalência com os profissionais ETs 

europeus, enquanto que se percebe maior envelhecimento desta população entre os norte-

americanos, o que pode significar a retenção desses profissionais por mais tempo no mercado 

de trabalho (menor rotatividade), bem como, de modo geral, uma dificuldade maior de inserção 

de ETs com menor experiência profissional e, consequentemente menos anos de vida. 

Quanto à condição de estado civil, optou-se pela distribuição das ocorrências em três 

grandes grupos: solteiro(a); divorciado(a); possuem companheiro(a), que inclui pessoas 

casadas, em união estável ou que convivem com companheiro(a), não ocorrendo a condição de 

separado (a) ou viuvez. Dentro dessas categorias, a de maior ocorrência junto aos ETs foi de 

70,59% para a categoria “possui companheiro”, dado esse correspondente com o identificado 

em estudo com ETs do estado do Rio Grande do Sul, em 66,6% dos participantes (Roloff et al., 

2017). Os dados sobre estado civil, para os enfermeiros, de forma geral, no Brasil, são de 50,9% 

para os indivíduos que se intitulam como casados ou em união estável ou com união consensual 

(Machado, 2017), conforme o padrão de prevalência identificado entre os dados coletados neste 

estudo. 

A segunda condição com maior incidência para estado civil esteve entre os solteiros(as), 

com 20,59% dos participantes (n=7). Foi observada a ocorrência de pessoas divorciadas apenas 

entre os participantes do sexo feminino (n=3), o que representa 8,82% da amostra. 

A distribuição, segundo a região do país, em que os ETs se encontram vinculados para 

a realização do seu exercício profissional, mostra uma grande concentração de profissionais 

ETs na região Sudeste, que pode ser observada no Gráfico 1 e é corroborada de forma genérica 

pela Machado (2017), totalizando 38,5% de toda a mão de obra dos enfermeiros do país nesta 

região. 

A ocorrência de profissionais ETs, descrita em Anuário (2015), também descreve a 

condição em que mais de 50% dos profissionais encontravam-se nesta região, justificada pela 

maior aglutinação das empresas e indústrias vinculadas a essa região do país, conforme dados 

do IBGE (2021). 
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O perfil de risco das empresas que possuem o profissional ET enquadra-se na classe IV, 

de maior risco à saúde e integridade do trabalhador. Estão concentradas em grandes centros 

urbanos, onde, por sua complexidade, conseguem mão de obra qualificada com menos 

dificuldade, obtendo assim a maior concentração das empresas (50%) na região Sudeste do país 

(IBGE, 2020). 

A distribuição dos profissionais que compõem a amostra deste estudo segundo a região 

do país em que a empresa está localizada está apresentada no Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 – Distribuição dos enfermeiros do trabalho, segundo a região do país em que estão 
exercendo a profissão (n=34), Ribeirão Preto, São Paulo, 2023 

 
Fonte: A autora (2023). 

 

De acordo com os dados apresentados no perfil da enfermagem no Brasil (Machado, 

2017), os estados de São Paulo e Rio de Janeiro detêm 36,2% do todos os profissionais 

enfermeiros do país e, acrescido dos demais estados da região sudeste, têm-se 48,8% de toda a 

sua mão de obra, o que não se difere com relação à distribuição geográfica dos ETs no Brasil 

com percentual em 51,8% à região Sudeste (Anuário, 2015). Esse fato pode ser justificado por 

ser a região de maior desenvolvimento econômico do país (89% do PIB) (Caleiro, 2017) e maior 

concentração populacional, também com 84,5 milhões de habitantes (IBGE, 2020). 

Há ainda um estudo em que os dados apresentam um padrão similar de concentração 

desses profissionais nas regiões metropolitanas como Nova Iorque, Chicago e Washington 

(Zippia, 2021), assim como, na Espanha, o mesmo fato é relacionado às regiões da Catalunha 

(28,09%) e de Madri (15,12%), que juntas totalizam 43,21% dos ETs do país (Caballero, 2020).  



59 
 

 

Sobre a distribuição dos ETs, percebe-se que mesmo em outros países, há a 

concentração desses profissionais em regiões de maior densidade industrial, seguindo os 

mesmos padrões identificados e descritos (Hong; Chin; Thomas, 2013; Couto; Brasileiro, 2014; 

Howard, 2016; Kono et al., 2017; Fukada, 2018). 

No entanto, vale ressalvar que há empresas que possuem sua unidade matriz situada na 

região Sudeste do país, mas com várias filiais distribuídas em outras regiões, e o ET deve 

exercer as suas funções e atribuições para além da matriz, responsabilizando-se por diferentes 

unidades em diferentes estados, fato corroborado pela legislação vigente que determina a 

composição do SESMT com restrição quanto ao número de ETs NR 04 (Brasil, 2021) e, por 

vezes, até de diferentes atividades econômicas, como relatado por 25 ETs (71,43%) durante as 

entrevistas. 

Ainda cabe relatar que, tratando-se de grupos empresariais e também de multinacionais, 

tem-se grande diversificação dos setores produtivos em que se inserem, o que amplia e 

especifica ainda mais suas demandas, exigindo do ET o seu deslocamento entre todas as 

unidades que compõem a empresa, como também o domínio da legislação pertinente a cada 

uma das áreas de atuação, o que torna o trabalho do ET ainda mais complexo. 

Para seis ETs, houve o relato claro do que foi apresentado nos parágrafos anteriores, ao 

descreverem que são lotados nas empresas matriz, mas que respondem e desenvolvem suas 

ações em todas as filiais que estão em outras regiões do país, como se verifica a seguir: 

 
“[...] trabalho viajando, cada semana vou em uma das filiais, tem filiais da empresa no 
Amazonas, no Recife, em Goiás e em Minas Gerais [...]” (ET 03). 
 
“[...] eu sou registrada na matriz que fica em São Paulo, mas permaneço maior tempo 
na unidade de Minas Gerais, por ter maior periculosidade, mas tenho que ir nas outras, 
que ficam nas regiões Nordeste, Centro-Oeste e Sul” (ET 24). 
 
“[...] fui ET em uma empresa da construção civil, mas no ramo de rodovias, e tinha que 
estar nas frentes de serviço, para verificar rotas, determinar os locais para os pontos 
de apoio em saúde, e com isso trabalhei em vários estados [...]” (ET 20). 
 

Ampliando ainda mais o olhar para esse profissional, há relatos de ETs, deste estudo, 

sobre empresas multinacionais que optaram por ter o profissional brasileiro como responsável 

por todo o seu Departamento de Saúde Ocupacional, o que lhe exigiu o domínio das legislações 

pertinentes à área de atividade econômica junto a cinco nacionalidades distintas, o que se 

verificou em estudo (Hong; Chin; Thomas, 2013). 
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“Já trabalhei em uma multinacional onde cheguei a desenvolver a função de gestora 
da Saúde Ocupacional, o que compreendia cinco países diferentes com todas as suas 
unidades” (ET 05). 

 

O Gráfico 2 demonstra a distribuição dos participantes deste estudo, de acordo com o 

tipo de atividade econômica da empresa à qual se encontrava vinculado, para o seu exercício 

profissional.  

 

Gráfico 2 - Distribuição, segundo a modalidade de atividade econômica da empresa (ramo) a 
que o participante, enfermeiro do trabalho, encontra-se vinculado (n=34), Ribeirão Preto, São 
Paulo, 2023 

 
Fonte: A autora (2023). 

 

A distribuição, segundo tipo de atividade econômica da empresa à qual o participante 

está atualmente vinculado mostra o predomínio da área assistencial de saúde (ramo hospitalar 

como descrito no Gráfico 1), mais especificamente em unidades de atenção hospitalar com n=10 

(29,41%), sendo que todos os participantes desse ramo de atividade econômica se encontram 

em cidades com mais de 300 mil habitantes. Chamou a atenção o fato de que, entre os 

participantes do sexo masculino, a sua maioria (n=15 ou 43%) se encontra exercendo a 

Enfermagem do Trabalho especificamente dentro dessa área. 

A ocorrência de ET em exercício junto à atividade econômica no setor da administração 

pública direta foi relatada por 11,7% dos ETs (n=04) entrevistados, neste estudo, seguida pelo 

setor educacional que surgiu em 8,82% da amostra (n=03). Os segmentos da indústria 

sucroalcooleira e o terceiro setor com as áreas de prestação de serviços e assessoria e consultoria 

absorveram 5,88% dos ETs participantes do estudo em cada área (n=02). 
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Houve, ainda, a ocorrência de ETs vinculados às áreas: agrícola, alimentícia, ambiental, 

comunicação, construção civil, energia nuclear, manufatura de eletrônicos, metalurgia, off-

shore, seguradora e tecnologia com 2,94% das ocorrências (n=1), o que demonstrou a grande 

diversificação das áreas de atuação do ET. Isso divergiu dos dados do IBGE (2015), sobre a 

participação na geração de empregos na economia brasileira, que descreveram maior 

concentração nos seguintes setores econômicos: 44% da indústria e comércio automotivo 

seguido por 9,27% na indústria de transformação ou manufatureira e 6,96% no ramo da 

hotelaria e alimentação. 

A diferença entre a distribuição dos ETs e os setores que mais empregam na economia 

brasileira se justifica ao considerar a legislação que regulamenta o Serviço de Engenharia, 

Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT), que é a NR 4 (Brasil, 2021), que determina a 

necessidade de um ET para empresas urbanas com mais de 3.501 funcionários, enquanto que 

para empresas rurais e no setor de saúde, a cada 500 trabalhadores deve-se ter um ET. 

Na Espanha, 49% dos ETs estão vinculados a serviços próprios das indústrias, sendo 

que destes, 68,21% trabalham como prestadores de serviço (Caballero, 2020), enquanto que 

nos Estados Unidos tem-se 26% dos ETs em serviços de saúde, 43% no setor privado (indústrias 

e empresas, que se distribuem em 21% bancos e financeiras, 18% indústria de manufatura e 6% 

para indústrias de tecnologia e varejistas) e 5% realizam suas atividades em instituições 

governamentais (Zippia, 2021). 

A diversificação dos ramos de atividade econômica das empresas poderia ser maior, 

pois há grupos empresariais com atividades em mais de um segmento de atividade econômica 

no país, mas que mantêm os ETs registrados apenas nas suas unidades matrizes e tendo como 

base de atuação o polo em que há o maior risco à saúde para seus funcionários/colaboradores. 

Tal fato faz com que esse profissional (ET) precise dominar os aspectos jurídicos de mais de 

um tipo de categoria de atividade econômica, em decorrência do tipo de risco a que os 

trabalhadores de cada unidade estão expostos, aumentando a complexidade do trabalho 

desenvolvido, a necessidade não só de atualização, como do desenvolvimento de mais 

competências específicas para o adequado atendimento às demandas que se apresentam no seu 

cotidiano. 

É pertinente recordar que antes de se tornarem enfermeiros do trabalho, esses 

profissionais precisaram, como pré-requisito, a investidura na formação como bacharéis em 

Enfermagem, e por esse motivo optou-se em fazer uma análise sobre a distribuição dos ETs, de 

acordo com o seu tempo de exercício profissional na enfermagem, antes do mesmo ingressar 
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no mercado de trabalho como ET. Para essa análise, apresenta-se o Gráfico 3, que compara os 

dados obtidos sobre: o tempo de graduação e tempo de exercício na Enfermagem do Trabalho. 

 

Gráfico 3 - Distribuição dos enfermeiros do trabalho quanto ao tempo de graduação em 
Enfermagem e ao tempo de exercício profissional como enfermeiros, tempo de pós-graduação 
em Enfermagem do Trabalho e tempo de exercício profissional como enfermeiro do trabalho 
(n=34), Ribeirão Preto, São Paulo, 2023 

 

Fonte: A autora (2023). 

 

Identificou-se que dois profissionais (5,88%) ingressaram na carreira diretamente no 

exercício da Enfermagem do Trabalho, com a realização do curso de especialização de forma 

conjunta como exercício profissional, como condição relatada na literatura (Paz; Kaiser, 2011; 

Grando; Ascari; Silva, 2013), ou logo após a conclusão do mesmo, o que pode ocorrer em 

intervalo de um ano ou de dois anos, dependendo da instituição de ensino que oferece a pós-

graduação em Enfermagem do trabalho, o que pode ser identificado em obtenção do título de 

ET em um ano após a sua graduação (n=5) ou em dois anos após (n=4), o que corresponde a 

26,47% dos participantes. 

Chamou também a atenção a existência de profissionais que se utilizaram da 

especialização em Enfermagem do Trabalho como forma de reinserção no mercado de trabalho 

ou como mecanismo para a mudança no tipo de organização/regime do trabalho a que estavam 

vinculados, e que se identifica em cinco dos participantes (14,71%), ressaltando que desses, 
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três realizaram sua especialização em Enfermagem do Trabalho após 15 anos da sua graduação 

e com 12 anos ou mais de exercício profissional como enfermeiro assistencialista. 

Na literatura internacional, verificou-se que na Espanha e nos Estados Unidos os ETs 

devem possuir formação de nível superior, o que já qualifica o indivíduo para o exercício 

profissional diretamente na área de saúde ocupacional (Zippia, 2021; Caballero, 2020) enquanto 

que para os demais países como Portugal, Canadá, Japão, África do Sul, Inglaterra, México, 

China, Malásia, Indonésia, Tailândia, Vietnã, Camboja, Mianmar e Costa Rica é necessário, 

após a graduação em Enfermagem, obter a especialização ou o mestrado na área de ST ou SO 

ou enfermagem do trabalho e registrar-se como ET para o exercício profissional nessa área 

(Rey-Gamero; Acosta-Ramirez, 2013; Ordem dos Enfermeiros, 2014; Caballero, 2019; 

Canadian Nurses Association, 2019; Du et al., 2019; Montoya et al., 2019; Federação Europeia 

de Associações de Enfermeiros, 2021). 

Tratando-se da amostra deste estudo, quanto à formação dos ETs, o Gráfico 4 revela o 

predomínio das Instituições de Ensino Superior (IES) privadas na oferta de cursos de graduação 

em Enfermagem, e principalmente de pós-graduação lato sensu na área de Saúde do 

Trabalhador ou de Saúde Ocupacional, seguido pelas instituições públicas de ensino (Federais 

ou Estaduais). Há uma oferta reduzida de cursos de pós-graduação, na modalidade lato sensu, 

por IES públicas, mas, no entanto, esse nicho de mercado é ocupado por fundações inseridas 

nas IES públicas para a oferta de cursos, atualizações e capacitações na condição de 

organizações filantrópicas (Tauil; Mainardes, 2015; Araújo, 2020). 

 

Gráfico 4 - Distribuição, segundo o tipo de financiamento, das Instituições de Ensino Superior 
para a obtenção do título de bacharel em Enfermagem e de especialista em Enfermagem do 
Trabalho ou Saúde Ocupacional (n=34), Ribeirão Preto, São Paulo, 2023 

 
Fonte: A autora (2023). 
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A privatização da graduação em Enfermagem é vista como um evento recente, 

progressivo e em franca expansão até os anos 2015. Destaca-se que, dos enfermeiros formados 

na década de 1990, 35,1% são de IES privadas; já na primeira década do século XXI, atingiram-

se 63,6%, chegando a 75,7% para os formandos de 2010 a 2013. Ou seja, os graduados até o 

final do século XX eram, sobretudo, formados pelo poder público (59,1%). Em contrapartida, 

entre 2010 e 2013, apenas 19,0% dos enfermeiros concluíram a graduação no setor público 

(Frota et al., 2020). 
Esses dados são corroborados por outros autores que descrevem as ações do governo 

federal, por meio da utilização de recursos públicos, respondendo às demandas do setor 

educacional privado e transformando a formação dos brasileiros em mercadoria, ofertada e 

disponibilizada em vários formatos, o que permite a sensação de se ampliar o acesso, ao mesmo 

tempo em que permite às IES do setor privado a realização da lucratividade, consolidando os 

grandes grupos empresariais do setor da educação (Pereira; Brito, 2018). 

Na literatura nacional tem-se descrito, com maestria, a realidade da graduação e pós-

graduação em Enfermagem, apontando que apenas 19,1% de todos os enfermeiros brasileiros 

possuem uma especialização lato sensu, que as especializações da modalidade de residência 

são ofertadas pelo poder público e as demais são particulares/privadas, seja presencial ou por 

ensino a distância. Reforça-se também a questão da concentração das IES e dos profissionais 

nas capitais em detrimento do interior, seja por maior empregabilidade, maior oferta de cursos 

de qualificação e especialização e/ou pelo valor da remuneração da hora de trabalho do 

profissional. Há um alerta sobre a necessidade de o poder público intervir na distribuição dos 

profissionais enfermeiros, assim como corrigir a distribuição de IES para as regiões do país 

com menor oferta de cursos de graduação e pós-graduação, como o que ocorre no Norte e 

Nordeste (Frota et al., 2020). 

Identificou-se que entre os ETs deste estudo que trinta e um deles (91,18%) estão 

inseridos no mercado de trabalho como especialistas, sendo que desses, 14,71% (n=05) ainda 

não possuíam o título quando iniciaram sua atuação como ET. Outros cinco profissionais foram 

admitidos como ETs imediatamente após o término de sua especialização. 

Esse padrão identificado acima aponta para a necessidade e ao mesmo tempo para a falta 

desse profissional no mercado de trabalho, de modo tão intenso que, muitas vezes, opta-se por 

contratar o enfermeiro generalista e depois solicitar ao mesmo que realize a sua qualificação, 

como o identificado entre sete (20,59%) dos participantes desse estudo. 

Realizando o seguimento da análise, apresenta-se o Gráfico 5, em que será efetuada a 

comparação entre o tempo de exercício profissional conforme a modalidade de exercício 
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profissional (generalista x especialista em Enfermagem do Trabalho) e o tempo de permanência 

no seu vínculo empregatício atual, como ET – Gráfico 5. 

 

Gráfico 5 - Comparativo entre os tempos de exercício profissional, conforme a modalidade 
(generalista x especialista em Enfermagem do Trabalho) e tempo de permanência no emprego 
atual, dos participantes do estudo (n=34), Ribeirão Preto, São Paulo, 2023 

 
Fonte: A autora (2023). 
 

Identificou-se que, entre os ETs deste estudo, não há a permanência em um único 

vínculo empregatício por um período de exercício profissional superior a 10 anos, o que pode 

indicar certa rotatividade desse profissional nas empresas. Considerando os dados do gráfico 

anterior, é possível verificar a mudança de área de atuação de generalista para especialista em 

Enfermagem do Trabalho após alguns anos de exercício, demonstra a mudança de ramo com 

experiência profissional assistencial para embasamento e respaldo técnico. 

O tempo médio de permanência no emprego como ET, de acordo com os participantes 

deste estudo, é de cinco anos e meio, mas a variação desse intervalo foi identificada entre seis 

meses a 25 anos de permanência no emprego. Em âmbito internacional, estudo revelou o tempo 

médio, em anos, para permanência no cargo de ET em uma empresa, em torno de 14,11 anos. 

No leste asiático é de 9,6 anos e no Brasil está em 7,4 anos (Grando, Ascari; Silva, 2013; Du et 

al., 2019; Caballero, 2020). 

O período de um a cinco anos de permanência no mesmo vínculo, para o ET, apareceu 

para 17 (50%) dos ETs do estudo realizado (Roloff et al., 2017) e foi corroborado pelos dados 

identificados nesse estudo. No entanto, tem-se n=29 (85,29%) que possuem mais de dez anos 

de inserção no mercado de trabalho como ETs, o que demonstra grande conhecimento e 
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segurança sobre sua práxis profissional, sendo que destes, 15 estão há mais de dez anos no 

mesmo vínculo empregatício. 

Nos Estados Unidos há o relato de um período de duração, no mesmo emprego, de até 

2 anos para 49% dos ETs, e de cinco a sete anos para 37% deles, enquanto que, para a amostra 

deste estudo, obtiveram-se quinze ETs (44,12%) com mais de cinco anos de permanência no 

emprego atual.  

Neste estudo, pode-se verificar a existência de outras especializações realizadas pelo 

profissional ET, com a ocorrência de até quatro outras especializações realizadas, além da 

Enfermagem do Trabalho, para dois dos participantes (5,88%). 

Houve também a identificação de investidura em programas de pós-graduação 

modalidade stricto sensu, tanto para nível de mestrado (n=03) em Ciências da Saúde ou 

mestrado profissional, quanto para o nível de doutorado em Ciências da Saúde (n= 01), o que 

correspondeu a 10,53% dos participantes do estudo, como continuidade de sua formação na 

área de ST. 

Os dados relatados podem ser melhor visualizados na Tabela 5, que se apresenta na 

sequência. 

 
Tabela 5 – Distribuição, segundo a ocorrência de outras especializações, para o atendimento a 
novas demandas identificadas pelo ET em seu exercício profissional, conforme área de 
concentração (n=34), Ribeirão Preto, São Paulo, 2023 
Áreas das especializações realizadas pelos ETs nas 
modalidades lato sensu e stricto sensu. 

Freq. 
Absoluta 

Freq. 
Relativa (%) 

Acreditação de serviços hospitalares 01 2,63 
Auditoria; Auditoria de sistemas e processos; Auditoria de 
Qualidade 

03 7,89 

Gestão em Saúde (Gestão em saúde pública ou Gestão 
hospitalar) 

04 10,52 

MBA de gestão em saúde 03 7,89 
Gestão empresarial ou de negócios 03 7,89 
ÁREA DE GESTÃO, AUDITORIA/ACREDITAÇÃO 14 36,84 
Programa de formação pedagógica 01 2,63 
Docência no Ensino Superior 04 10,52 
ÁREA DE DOCÊNCIA/ PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 05 13,15 
Cardiologia 02 5,26 
Urgência e Emergência 03 7,89 
Unidade de Terapia Intensiva (UTI) 01 2,63 
Saúde Pública 01 2,63 
Saúde da Família/Saúde Coletiva 01 2,63 
Sexologia 01 2,63 

 

Promoção de Saúde 01 2,63 
Obstetrícia 01 2,63 
ÁREA ASSISTENCIAL 11 28,95 
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Mestrado em Ciências da Saúde ou Profissional 03 7,89 
Doutorado em Ciências da saúde 01 2,63 
PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU 04 10,52 
Direito do Trabalho 01 2,63 
Ergonomia 01 2,63 
Fonoaudiologia 01 2,63 
Higiene do Trabalho e  01 2,63 
Áreas correlatas à saúde do trabalhador 04 10,52 
Total de ocorrências 38 100,00 

Fonte: A autora (2023). 

 

Mediante essa constatação, um dos destaques que surgiu foi sobre as diferentes 

articulações da Enfermagem do Trabalho com outras especialidades,  que foi respondida pelos 

participantes durante as entrevistas (segunda etapa da coleta de dados), quando puderam 

esclarecer que as demais especializações foram realizadas em decorrência de uma necessidade 

de maior aprofundamento em outras áreas, considerada por eles como correlatas, para o 

atendimento às demandas que surgiam durante o exercício profissional que são, ao mesmo 

tempo muito específicas e complexas. O qualificar-se foi a forma encontrada pelos participantes 

para dar melhor atendimento, ampliando a sua resolutividade frente às ações e necessidades 

decorrentes do ambiente corporativo. 

Ao tecer uma análise sobre as áreas de maior concentração para as outras 

especializações realizadas pelo ET e as competências desejadas para este profissional, no seu 

cotidiano de trabalho, e por deficiências identificadas em sua formação, há a necessidade de 

complementação de conhecimentos, habilidades e atitudes para melhor desempenho no seu 

fazer cotidiano. 

As especializações direcionadas ao desenvolvimento de competências gerenciais 

aparece em 14 dos participantes (36,84%), sendo que para as especializações ligadas à área de 

gestão do ambulatório ou gestão em saúde pública ou hospitalar ou de gestão em saúde, têm-se 

dez profissionais (26,32%). Também identificou-se o investimento em especializações que 

colaborassem para os processos de certificação em qualidade, ao empregar os preceitos da 

auditoria de sistemas e de processos, que com a auditoria de qualidade, permitem melhor análise 

das condições da empresa e do serviço, empregando as correções necessárias para o alcance da 

certificação junto aos sistemas da Organização Internacional de Normatizações (ISO) ou pela 

Organização Nacional de Acreditação (ONA), para instituições de saúde, o que se refletiu na 

fala de alguns participantes. 

 
“É a questão de estar sempre se atualizando, sempre buscando melhorar, desenvolver 
novas habilidades, novas competências e ter domínio sobre outras áreas de 
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conhecimento que tem correlação com o serviço que você desenvolve, como na 
auditoria” (ET 27). 
 
“Na qualidade do trabalho entram todas as normas, mas não é só para que ela possa 
cumprir as normas, ela tem que ter aquele diferencial, ela tem que saber promover, 
prevenir, reabilitar e manter o trabalhador saudável. Sem isso ela não consegue 
gerenciar o trabalho dentro dos quesitos das normas, das ISO principalmente a ISO 
45.000, que é a antiga 18.001” (ET 24). 

 

Na sequência, 11 dos ETs (28,95%) apresentaram especializações dentro de áreas que 

podem ser classificadas como assistenciais, que incluem, segundo ordem crescente de 

ocorrência: Urgência e Emergência (n=3), Cardiologia (n=2) e as especialidades de Terapia 

Intensiva, Saúde Pública, Saúde Coletiva, Sexologia, Obstetrícia e Práticas de promoção de 

saúde (n=1). Todas essas especializações preparam os ETs para ações de assistência direta em 

ocorrências relacionadas a acidentes de trabalho, doenças ou patologias ocupacionais. 

Na terceira posição está o atendimento às demandas por ações educativas que têm 

melhores resultados com o emprego de novas estratégias e ferramentas obtidas com a 

especialização em Docência no Ensino Superior para 10,52% dos ETs (n=04), adicionada de 

Programa de Formação Pedagógica para 2,63% dos participantes (n=01), que corresponde no 

total de cinco (13,52%) das especializações realizadas pelos ETs. 

Houve, também, a presença de especializações que podem ter a sua ocorrência de forma 

diretamente associada a subespecialidades dentro da especialização em Enfermagem do 

Trabalho, com um participante em cada: Fonoaudiologia, área que se aplica nas ações 

relacionadas ao Programa de Controle Auditivo; Ergonomia, que analisa os postos de trabalho 

para adaptá-los à antropometria dos funcionários e correções de postura durante a realização de 

suas  funções laborais; Higiene do Trabalho, que está intimamente relacionada aos controles de 

doenças e acidentes de trabalho quanto a prevenção e investigação de causas com implantação 

de ações corretivas; e Direito do Trabalho, para melhor embasamento e compreensão da 

legislação e suas implicações no desenvolvimento das ações do SESMT e da produção da 

empresa, totalizando 10,52% dos ETs (n=4). 

Num contraposto houve seis participantes (17,65%) dos quais não se identificou a 

necessidade de investir em outros cursos de especialização direcionados a complementação de 

sua formação ou atuação como ET, ou fora dela, em áreas afins à enfermagem e nas quais 

tivessem interesse. 
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6.2.COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS DO ENFERMEIRO DO TRABALHO 
 

Ao analisar os dados extraídos das entrevistas com os 34 ET, identificaram-se oito 

categorias temáticas relacionadas às competências essenciais para o seu exercício profissional. 

Na sequência, apresentam-se as competências respeitando a ordem em que foram 

relatadas ou descritas e, posteriormente, será feita a apresentação e análise de sua composição 

segundo os conhecimentos, habilidades e atitudes associados a cada uma delas. São elas: 

 

a) Jurídica 

b) Gerência da equipe e do serviço 

c) Comunicação eficaz 

d) Relacional 

e) Saúde e segurança para o trabalhador 

f) Aprimoramento dos processos de trabalho 

g) Educação permanente para a saúde do trabalhador 

h) Pesquisa 

 

Dentro do conjunto de competências profissionais identificadas, três delas possuem um 

caráter de transversalidade, perpassando por todas as outras, sendo as competências: jurídica, 

de gerência da equipe e do serviço e de comunicação eficaz. 

 

Figura 2 – Ilustração esquemática das competências profissionais do enfermeiro do trabalho, 
segundo sua experiência profissional (n=34), Ribeirão Preto, São Paulo, 2023 

 

Fonte: A autora (2023). 
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Para cada uma das competências profissionais listadas acima, na sequência terá a sua 

apresentação detalhada, trabalhada de forma individualizada, considerando a denominação 

proposta, sua definição, e sua composição (conhecimentos necessários, habilidades e atitudes), 

conforme o relato dos participantes. 

 
6.2.1 Competência jurídica 

 

Dentre as competências do ET, identificou-se uma competência relacionada à ética e à 

legislação, denominada neste estudo por competência jurídica.  

No referencial teórico adotado, essa competência está denominada como “Questões 

éticas e legais” em que é possível identificar tudo o que se refere à legislação e ao seu conteúdo, 

e encontra-se detectado dentro do campo de conhecimentos relacionados a todas as outras 

competências essenciais descritas no referencial teórico adotado (Chair; Maw, 2011), o que 

caracteriza e reforça a sua condição de transversalidade, impacto e importância como 

ordenadora da práxis do ET. 

A legislação trabalhista no Brasil é composta por uma série de normas e recomendações 

que devem ser conhecidas pelo profissional que trabalha na área da Enfermagem do Trabalho, 

pois são fundamentais à compreensão das condições e relações de saúde-doença nos ambientes 

de trabalho, aliadas às obrigatoriedades da elaboração e implementação de programas de 

promoção da saúde e prevenção de doenças aos trabalhadores (Matos; Silva; Lima, 2017), como 

ferramenta para garantia da saúde e qualidade de vida no trabalho. 

Pesquisadores afirmam que a competência relacionada à ética e à legislação diz respeito 

à necessidade de conhecimento e aplicação das determinações legais no exercício profissional 

do ET, assim como o respeito às legislações que ordenam e orientam qualquer tipo ou 

modalidade de trabalho realizado por esse profissional (Howard, 2016; Canadian Nurses 

Association, 2019; Du et al., 2019; Caballero, 2020; Hardy et al., 2021). 

Os dados extraídos das entrevistas possibilitaram identificar definições da competência 

jurídica sob a ótica do próprio trabalhador, e podem ser apresentados nos discursos na 

sequência.   

 
“São normas e procedimentos, são as leis que regem todas as questões dos ambientes 
de trabalho, as normas regulamentadoras, os procedimentos internos e externos de 
cada empresa” (ET 26). 
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“Toda a legislação, não só da saúde ocupacional, de legislação previdenciária, CLT, 
ética profissional, lei do exercício profissional” (ET 24). 

 
“[...] conhecimento de todo o aspecto legal que vai fazer com que eu possa colocar em 
prática as minhas atividades” (ET 14). 
 
“Definiria ela como a base estrutural do meu trabalho. É o amparo no meu dia a dia, 
para o meu trabalho, estar amparada em legislação para defender o meu trabalho, e o 
meu ponto de vista” (ET 15). 

 

Verificam-se definições para a competência relacionada à ética e à legislação, e a esse 

respeito a literatura revela que ela pode ser definida de diferentes formas. Na busca pela melhor 

denominação para essa Competência Profissional (CP), identificou-se o verbete mais 

adequado/pertinente por consulta a vários dicionários da língua portuguesa, em que o 

significado e a semântica dos seguintes termos foram investigados: Legal, Ético-legal, Jurídico, 

Jurisprudência, Legislativo e Normativo, e entre todos os termos pesquisados, o mais 

abrangente, em conformidade com o descrito pelos participantes, foi o termo “jurídico”. 

Entende-se que o termo jurídico se refere às leis, aos bons costumes, ao que é correto, 

honesto, justo, ou que está em conformidade com as leis ou aos seus princípios e que possui 

caráter instrumental baseado na regulamentação e ordenamento da realidade social em que se 

insere (Nogueira; Silva, 2019). 

Assim posto, em conformidade com seu significado e representatividade, considera-se 

que a competência jurídica  representa todo o arcabouço legal que sustenta, ordena e orienta a 

saúde do trabalhador, composta pelas legislações trabalhistas, as regulamentações sobre os 

ambientes de trabalho e seus riscos (Normas Regulamentadoras de 01 a 37 e Normas 

Regulamentadoras Rurais de 01 a 05), às leis previdenciárias e de seguridade social, legislação 

sanitária, deontologia e ética profissional, efetivamente relatadas durante as entrevistas por 29 

ETs (82,86%) e de forma indireta pelos demais participantes. 

Algumas pesquisas internacionais denominam essa competência por “competência 

ético-legal”, tanto para ETs quanto para os demais profissionais de Saúde Ocupacional (Lalloo 

et al., 2016, 2017). Em Portugal é chamada de “Legislação laboral” (Machado et al., 2022) e 

também como “Prática profissional, ética e legal” (Lopes et al., 2018) ou “Prática ética” 

(Fukada, 2018). No Brasil, uma competência com essa aplicabilidade foi denominada como 

“competência de advocacia” e está descrita como uma competência dentro da competência 

gerencial de enfermeiros de centro cirúrgico na área de segurança do paciente (Paixão et al., 

2017). 
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Em âmbito internacional há, também, pesquisadores que descreveram as competências 

profissionais do ET, sem o relato específico de uma competência direcionada à legislação 

relacionada ao trabalho, mas fica bem explícita a importância da prática em conformidade com 

as normas que regulamentam a profissão e as regras da organização em que trabalham (Kono 

et al., 2017; Kubo et al., 2017). Ainda, destaca-se a necessidade do domínio sobre legislação, 

políticas, procedimentos e protocolos profissionais, regulamentação da profissão e código de 

ética na carreira deste especialista (Bonnair et al., 2014). 

Há países, como no Reino Unido, em que ela não se insere em todos os domínios 

necessários para o ET, mas consta como uma de suas competências essenciais, denominada 

como “Questões ético-legais” (RCN, 2005; Chair; Maw, 2011;). Como identifica-se na última 

revisão sobre as competências essenciais do ET, realizada pelo governo da Inglaterra por meio 

do órgão que regulamenta os serviços voltados à saúde pública e foi inserida dentro da CP de 

“Liderança e gestão”, um núcleo de conhecimentos estrutural foi denominado como “Outras 

legislações”, referindo-se às leis e regulamentações direcionadas aos setores da economia, da 

saúde e direitos trabalhistas, bem como na competência de “Saúde e Segurança” ao especificar 

a necessidade de conhecimento sobre a legislação; códigos de prática aprovados referentes à 

profissão e às normas de saúde e segurança no local de trabalho (Maier; Aiken, 2016).  

Já na Escócia, há a necessidade de domínio sobre legislação, políticas, procedimentos e 

protocolos profissionais, regulamentação da profissão e código de ética na carreira desse 

especialista, em seu primeiro nível (Bonnair et al., 2014). No Canadá, destaca-se na descrição 

da primeira CP a obrigatoriedade de realização do processo de enfermagem com base na ética 

e dentro dos parâmetros profissionais e legais (Canadian Occupational Health Nurses 

Association, 2003). 

Sabe-se que para desenvolver a competência jurídica, faz-se necessário o domínio da 

legislação trabalhista (consolidação das leis trabalhistas, terceirização, regulamentação dos 

profissionais autônomos e todas as formas de contrato trabalhistas existentes) e previdenciária 

(regimes de aposentadoria privados, pelo Instituto Nacional de Seguridade Social e por regimes 

próprios de vínculos estatutários). Aliado a isso, é preciso que o ET tenha profundo 

conhecimento de normas regulamentadoras, portarias, decretos e jurisprudências específicas à 

área da atividade econômica da empresa, como demonstram os discursos: 

 
“É o aspecto legal que vai fazer com que eu possa colocar em prática as minhas 
atividades, sendo que temos normas que determinam o que precisa ser feito na saúde 
do trabalhador, normas que determinam os indicadores, normas sobre os registros das 
ações desenvolvidas, norma para os exames ocupacionais e acompanhamentos, normas 
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de quais são os treinamentos necessários, normas que estipulam os equipamentos de 
proteção e como devem ser gerenciados; e os afastamentos que precisam ser 
acompanhados, isso também está na legislação [...]” (ET 22). 
 
“[...] é preciso dominar toda a legislação [...] É aplicável o domínio das questões 
legislativas de nossas atividades [...] Nós temos que entender o que vem das esferas 
federal, estadual e municipal. São legislações e importantes que, às vezes, embora a 
atividade profissional tenha um currículo legal, existem características regionais que 
precisam ser muito bem dominadas e conhecidas para que se tenha uma boa aplicação 
das ações” (ET 07). 
 
“Tem que estar muito bem ciente de todas as normas e procedimentos que tem de ser 
seguidos, não só pela empresa, mas como normas e procedimentos estabelecidos pelos 
órgãos reguladores. Eu acho que é essa primeira competência que ele tem que ter [...]” 
(ET 26). 
 

Em território nacional, percebe-se que a legislação trabalhista é composta por uma série 

de normas e recomendações e a literatura reforça a necessidade do domínio pelo ET da 

legislação vigente no que diz respeito aos regimes e formas de contratação, sobre a seguridade 

social, e de todas as normas regulamentadoras trabalhistas, pois são fundamentais à 

compreensão das condições e relações de saúde-doença nos ambientes de trabalho. Junto a isso, 

há a obrigatoriedade da elaboração e implementação de programas de promoção da saúde e 

prevenção de doenças aos trabalhadores (Guimarães et al., 2017; Matos; Silva; Lima, 2017), 

para atuação eficaz no cotidiano de seu trabalho. 

Em 2021, alterações ocorridas na legislação que dizem respeito à redução do intervalo 

intrajornada por negociação coletiva, permissão ao trabalho de gestantes/lactantes em locais 

insalubres, enquadramento do grau de insalubridade por negociação coletiva e a terceirização 

ampliada sem restrições fizeram com que a Reforma Trabalhista estabelecesse regras que não 

se preocuparam em preservar a saúde, a segurança e a qualidade de vida dos trabalhadores 

(Damasceno; Batista; Oliveira, 2021), reforçando mais a importância do ET possuir uma 

competência profissional específica sobre as leis, que apoiada em seus conhecimentos técnicos 

em saúde, permita questionar e intervir, frente a sua organização, na preservação da saúde dos 

trabalhadores, utilizando-se inclusive de outras legislações para assegurá-la. 

O conhecimento sobre todos os aspectos legais que envolvem o trabalhador pode 

repercutir e trazer desdobramentos sobre a sua capacidade produtiva com consequências para 

sua saúde. A importância do conhecimento sobre esta competência profissional é reforçada ao 

afirmarem: 
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“Não tem condição de a gente se formar sem saber de legislação trabalhista; não tem 
condição mesmo” (ET 19). 
 
“Porque a gente tem uma legislação vasta e ela precisa ser cumprida e isto é em todas 
as instâncias, você sendo de superintendente da empresa até a menina que lava e limpa 
[...] A gente precisa seguir o que a lei prevê e esse seguimento é muito difícil, porque 
nem sempre a gestão entende, nem sempre o trabalhador entende e a gente está ali no 
meio, na linha de fogo” (ET 25). 
 
“[...] é muito importante [...] Você tem que conhecer e saber a legislação trabalhista e 
previdenciária muito a fundo, e as NRs de acordo com a empresa que você vai 
trabalhar. Eu consigo identificar bem. Bem nítido assim a questão da legislação, como 
uma competência, em que o enfermeiro precisa ter um domínio forte dela” (ET 15). 

 

Destacada a relevância internacional do domínio de todo o escopo legal que embasa e 

delimita o exercício da Enfermagem do Trabalho, e mesmo que ainda não estejam descritas e 

reconhecidas as suas CPs no Brasil, há o reconhecimento da magnitude conferida pela 

legislação trabalhista e todas as normas, regulamentações e resoluções como base para o 

entendimento sobre as condições de trabalho e sua relação com o processo saúde-doença 

estabelecido ou desencadeado em ambientes laborais (Matos; Silva; Lima, 2017). Acrescentam-

se a essa condição suas repercussões e desdobramentos sobre a capacidade produtiva do 

trabalhador. 

A respeito das normas regulamentadoras do trabalho, há a incidência irrestrita de 

algumas e específica de outras, em conformidade com o ramo de atividade econômica da 

empresa, e nelas determinam-se os padrões mínimos de saúde e segurança para os 

trabalhadores, sendo obrigatório o seu cumprimento nos ambientes de trabalho, objetivando a 

promoção da saúde e a segurança dos trabalhadores (Maas; Grillo; Sandri, 2018). 

Em complementaridade, a competência jurídica, por envolver aspectos éticos e 

profissionais ligados à profissão, foi percebida como uma competência que perpassa outras 

competências no cotidiano de trabalho do ET, ou seja, apresenta a característica de 

transversalidade. Os discursos a seguir trazem esse aspecto.  

 
“Eu acho que sem esta competência, da legislação, a gente não consegue fazer nenhuma 
das outras, você tem que planejar, você tem que saber como passar para o outro o que 
tem que ser executado [...] você precisa passar a importância daquilo [...] é importante 
porque ela te dá a base para que todo o seu trabalho aconteça” (ET 13). 
 
“[...] referente às normas, ele tem que ter conhecimento delas até mesmo para saber 
como proceder na prática referente às avaliações, consultas, exames... a gente sempre 
tem que estar atualizado, você tem que estar buscando atualizações e inovações para 
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adequação do trabalho [...] a gente tem que ter a comunicação entre a equipe, isto é 
fundamental.” (ET 10). 
 
“[...] você tem que saber de legislação, porque você vai lidar com todas as doenças, e 
suas NRs, porque o trabalhador, ele pode ter uma doença de cunho clínico, ele pode ter 
uma doença ocupacional e você vai estar inserido naquele momento ali” (ET 19). 
 

As competências transversais apresentam as seguintes características: 

multifuncionalidade (necessárias em diferentes facetas da vida); transferibilidade (são usadas 

no mundo do trabalho, mas também na vida pessoal e em sociedade, no desenvolvimento da 

carreira);baseadas na cognição (constroem-se com reflexões individuais ativas, com o 

pensamento crítico, resolução de problemas, criatividade, inovação);multidimensionalidade 

(composta por diferentes clusters de competências, como: cognitivo, interpessoal, empresarial, 

preparação para o trabalho);aprendizagem (aprendidas num processo contínuo por meio de 

diferentes contextos) e abrangência (são mais abrangentes do que o conhecimento, envolvendo 

explanações e aplicações do conhecimento) (Garcia; Marchi; Santos, 2021). 

Dessa forma, o desenvolvimento e a aplicabilidade de competências transversais no 

exercício profissional dependem da articulação dos conhecimentos em resposta às mudanças 

de nível organizacional, setorial e institucional, integrando conteúdos, teoria e prática, exigindo 

o aprimoramento das competências frente às alterações de contexto laboral (Duarte et al., 2019).  

Sabe-se que o desenvolvimento de competências transversais permite ao profissional 

atingir um nível de maturidade que desenvolve a flexibilidade, a criatividade, a autonomia, a 

responsabilidade, o trabalho em equipe, a adaptabilidade, o raciocínio crítico-reflexivo, a 

tomada de decisão e o agir competente e autônomo dentro de uma equipe interdisciplinar 

(Santos et al., 2022). 

As competências profissionais são determinadas pela literatura, como compostas por 

eixos essenciais como: conhecimento, habilidades e atitudes (Vera-Barbosa; Blanco-Ariza, 

2019; Leal et al., 2022). E a competência jurídica não é diferente.  

Além da necessidade dos saberes apresentados anteriormente, é preciso deter algumas 

habilidades, como foram reportadas pelos ETs para essa competência, tais como: clareza na 

comunicação e boa relação interpessoal, autodesenvolvimento, implementação da 

Sistematização da Assistência de Enfermagem em Saúde Ocupacional (SAESO), trabalho em 

equipe e planejamento. 

Essas habilidades podem ser identificadas nas falas dos ETs durante as entrevistas, como 

as que estão apresentadas a seguir: 
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“Primeiro lugar, saber com relação a SAESO, sistematização da enfermagem do 
atendimento mais voltado da saúde ocupacional, que a gente não deixa de fazer a 
assistência na saúde ocupacional [...] no entendimento de legislação que é importante 
[...]” (ET 06). 
 
“É necessário a habilidade de interpretação, entender a aplicabilidade da legislação 
[...] entender que existem características regionais que precisam ser conhecidas para 
uma boa aplicação das ações [...] equidade que seria trabalhar as diferenças dando um 
mesmo padrão de tratamento, de comportamento, exatamente para promover a justiça 
e a liberdade social [...] então criar/planejar políticas de saúde internas que visem à 
proteção das pessoas, casado com as obrigações legais” (ET 07). 
 
“Voltado à NR 17 e a gente conseguiu contratar uma empresa e junto com eles 
conseguimos desenvolver um bom trabalho em equipe, desde o treinamento, desde as 
orientações da boa postura, do treino, do uso adequado dos EPIs, mas sempre, sempre 
a gente enquanto membro do trabalho, esse apoio assim acontece nos diversos 
momentos” (ET 31). 
 
“Precisa de um bom relacionamento com todos, ter uma comunicação clara... precisa 
balancear para ter a colaboração de todos [...]” (ET 21). 
 

A implementação da Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) junto à 

Enfermagem do Trabalho é descrita como uma habilidade que possibilita o reconhecimento, a 

valorização e a autonomia do ET dentro das organizações, pois favorece o desenvolvimento de 

ações em saúde, como contribui com a continuidade da assistência pela equipe multidisciplinar 

do SESMT, além de fortalecer o processo do cuidar, que frente às exigências e complexidade 

do trabalho, faz desse profissional um forte aliado do trabalhador, não só pela busca às melhores 

condições de saúde como por proporcionar-lhe a qualidade de vida no trabalho (Cavalcante; 

Amaral; Loreto, 2017). 

A respeito da capacidade de interpretação e aplicação da legislação, na literatura está 

claro que a interpretação sempre antecede a aplicação de uma norma ou legislação, pois deve-

se compreendê-la para depois estabelecer como será realizada a sua aplicação, ressaltando-se 

que não há liberdade criativa para sua interpretação e sim a execução do comando normativo 

dado pelo legislador e respeitando o que o constituiu. As adaptações no meio devem ocorrer 

para assegurar sua mais precisa aplicação (Amaral Júnior, 2022). 

O objetivo final do trabalho do ET está embasado em sua capacidade de agir com 

equidade, o que é descrito com outras habilidades essenciais para trabalhadores que realizam 

atendimento ao público, como o comunicar-se com clareza e objetividade, em ser capaz de 

manter boas relações interpessoais, em propor soluções criativas, inovadoras com aplicação dos 

preceitos de justiça e equidade (Lima; Maranhão, 2020). 
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Dessa forma, destaca-se que, por meio das relações interpessoais e os seus processos é 

que se desenvolvem as habilidades relacionais, qualidade essa de grande valia em ambientes 

corporativos em decorrência das adequações possíveis para conciliar as necessidades de 

produção da instituição com a satisfação das necessidades básicas do profissional (Gomes; 

Maranhão, 2020), independente da área ou do tipo de ambiente corporativo a que se vincule o 

trabalhador. 

A habilidade de relacionamento interpessoal permite realizar outras habilidades ao 

juntar esforços, que é o planejamento e o trabalho colaborativo entre equipes (recursos 

humanos, departamento jurídico, SESMT, diretoria e departamento de qualidade). A 

competência jurídica se mostra vinculada ao correto entendimento das determinações legais 

que impactam a todos dentro da instituição e a como instituir as mudanças necessárias, tendo a 

colaboração de todos os trabalhadores, independente de nível hierárquico e setor vinculado. 

O planejamento, habilidade indispensável para a implantação de mudanças junto ao 

ambiente corporativo, é cobrado do profissional de saúde como apareceu neste estudo e se 

corrobora na literatura ao se descrever que o planejamento é um processo que pede a 

racionalização do que deve ser executado, identificando os desafios existentes, a estrutura 

disponível e, assim, determinando sua viabilidade. Essa condição, quando considerada sua 

relação com a saúde, recebe mais uma variável, que é a de atender a uma demanda ou 

necessidade identificada na sua população-alvo, traçando uma sistemática que considere o 

problema e os objetivos desejados e por meio desses seja realizada a formulação de projetos e 

propostas para a preservação da saúde (Carmo et al., 2022). 

Na literatura, destacam-se como habilidades essenciais à força de trabalho: 

comunicação, inovação, pensamento crítico, criatividade, colaboração, resolução de problemas 

e tomada de decisão, que se associam a habilidades de autodesenvolvimento, que são descritas 

como autogestão, auto-organização, aprendizagem ao longo da vida e visão estratégica do 

conhecimento (Gomes; Martinho, 2023). 

De forma complementar às habilidades descritas, tem-se uma série de atitudes que são 

desejadas para o ET, e que foram muito bem descritas por eles como presentes para o 

desenvolvimento da competência jurídica, em seus discursos, tais como: agir ético, escuta 

qualificada, pontualidade, empatia, guardar sigilo, diversidade, integração, confiança, entre 

outras. 

 
“[...] a gente tenta trabalhar com a diversidade entre os seres humanos, sim. Então, é 
ouvir todos, ouvir o ponto de vista de todos, o conhecimento de todos, e agregar isso 
para o coletivo” (ET 13). 
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“[...] ao meu ver pontualidade, acho que postura profissional [...] isso é muito 
importante já que, às vezes, você vai receber algumas confidencialidades de 
funcionários e de situações vividas..., e você tem que tomar alguma ação dependendo 
do que ele mencionar ou simplesmente dar algum conselho” (ET 17). 

 
“Acho que é importante estar envolvido com a ética [...] acolhimento, escuta, você 
contradiz a pessoa, mas de uma forma, digamos não grosseira, que vai ofender ou expor 
a pessoa, vai intervir dependendo da situação que você presencia [...]” (ET 20). 
 
“A empatia ela tem que estar ligada uma na outra aí, no dia a dia [...] eu acho que a 
equipe tem que sentar e ver o que que é melhor para aquele profissional [...] tem que 
ter essa comunicação entre a equipe, isso é fundamental [...] envolve o sigilo na questão 
comportamental, questão do sigilo de preservar as informações” (ET 10). 
 
“A gente tinha que ser imparcial porque a nossa postura é de ser exemplo para os 
outros. Então, dependendo do problema, a gente tinha que ficar imparcial e era mais 
com relação a equipe, era mais com o chefe do que com as outras pessoas” (ET 04). 
 
“[...] tem que ter confiança, tem que ter embasamento científico, tem que andar na 
legislação” (ET 12).  

 

A literatura destaca a importância da escuta qualificada e do acolhimento por se 

traduzirem em práticas humanizadas de saúde, quando a escuta qualificada é uma ferramenta 

de trabalho para a assistência e o gerenciamento. No acolhimento, deve-se estabelecer o vínculo 

com o indivíduo enquanto compromisso multilateral e identificar as necessidades do assistido, 

com um diálogo qualificado em que seja possível identificar que técnicas e tecnologias de fato 

vão suprir as demandas da pessoa. A escuta qualificada torna a prática da clínica ampliada 

possível, ao considerar a singularidade do sujeito e a complexidade do processo saúde/doença, 

sendo que um não se resume ao outro (Santos, 2019). 

Complementa-se ao adicionar outras competências, como a comunicação, considerada 

instrumento básico do enfermeiro no atendimento às necessidades dos trabalhadores, 

aprofundando o ato de cuidar, além de beneficiar quem está à procura de informação e ajuda, 

pois teve sua qualidade de vida afetada. Ao atender as pessoas com uma escuta qualificada, 

realizar o registro legal das informações, fato importante na assistência prestada, o enfermeiro 

tem ações facilitadoras na comunicação, que é fundamental à equipe, assim como ao indivíduo 

e à sua terapêutica. Entende-se a importância da escuta quando a comunicação é colocada como 

fundamental para o trabalho desenvolvido pela equipe. Os enfermeiros devem estar preparados 

para a escuta (Passos et al., 2020). 

Outra atitude/comportamento relatado foi a pontualidade, que na literatura é descrita 

como fator que se reflete como causa de interferência na comunicação com o indivíduo, assim 
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como na equipe de trabalho e, inclusive, recomenda-se que as instituições possuam regras que 

normatizem os horários, suas formas e condições de operação, para que em situações de 

impossibilidade da presença de algum dos profissionais envolvidos não haja dano à pessoa. 

Ressalte-se que a pontualidade se tornou inexistente nos artigos científicos relacionados à 

comunicação (Nogueira; Devezas; Santos, 2019). 

Ao ET atribui-se o desenvolvimento de ações destinadas à maior segurança do 

trabalhador pela detecção e redução dos riscos ocupacionais, conforme as atividades realizadas 

e os riscos a que estão expostos os trabalhadores, como apurar as causas e consequências 

relacionadas a acidentes e doenças do trabalho, com o objetivo de melhorar as condições 

laborais (Jesus et al., 2017). Para isso, deve estar embasado nas leis e normas a fim de garantir 

as mais adequadas condições de trabalho para cada tipo de empresa (Silva et al., 2020). 

A imparcialidade é descrita na literatura como uma atitude esperada para o enfermeiro, 

que, como líder, realiza a intermediação em situações de conflito de forma a que se resolvam 

as diferenças e a solução gere a satisfação de todos os envolvidos. Para isso, deve-se ter uma 

boa capacidade de comunicação e manter-se imparcial frente às situações, visando ao objetivo 

final de preservar a harmonia no ambiente de trabalho (Teixeira; Silva; Draganov, 2018). 

Espera-se do enfermeiro que ele saiba lidar com as pessoas e suas diferenças, de forma 

que o conflito seja construtivo, ao converter os diferentes olhares e condutas identificadas em 

prol do crescimento e amadurecimento de toda a equipe (Martins et al., 2020; Perim et al., 

2022). Espera-se também que desenvolva uma visão integral de sua equipe, agindo de forma 

imparcial e flexível, reconhecendo as qualidades de cada indivíduo e respeitando suas 

divergências, para que adaptando-as às normas institucionais gerem o aprimoramento do 

trabalho e das pessoas envolvidas (Perim et al., 2022). 

Quanto à confiança, para ser possível dizer que o profissional é de confiança, deve 

atender ao que se especifica, na literatura, como base para a promoção e preservação da 

dignidade humana, com ações que garantam segurança e ao mesmo tempo respeito à tomada 

de decisão do outro, mas também siga as normas, legislações e protocolos existentes, o que 

permite um atendimento seguro a ambos. Sabe-se que a falta de regulamentações que 

esclareçam melhor as legislações, ou sua abrangência, impede um consenso no meio jurídico e 

causa insegurança nos profissionais de saúde. Para o agir seguro e de confiança, é necessário 

que os profissionais tenham pleno conhecimento do assunto e das leis relacionadas, para 

orientar e informar corretamente o indivíduo (Lima et al., 2022). 

De acordo com estudo direcionado, a visão dos usuários quanto ao desempenho dos 

profissionais de saúde descreve que suas escolhas pelo atendimento são orientadas 
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considerando o bom desempenho profissional, sua resolutividade, a satisfação para com o 

atendimento realizado e a atitudes que transmitem a sensação de segurança e confiança gerada 

no atendimento profissional, o que se aconselha a ser considerado pelas empresas para a 

orientação de suas práticas de gestão e valores, principalmente se forem vistos de forma 

sistêmica e integrada a todos os processos de gestão de pessoas da organização (Montezano et 

al., 2023). 

Ainda durante a investigação relacionada a CP jurídica, houve a colocação, pela maioria 

dos profissionais entrevistados, sobre a necessidade de revisão no dimensionamento da 

composição da equipe do SESMT, determinado pela NR 4, ainda não revista no momento das 

entrevistas e implementada antes da existência da lei do exercício profissional da enfermagem, 

o que gera incompatibilidades, conforme descrito na literatura e pelos ETs.  

 
“[...] uma briga que já é identificada por muitas pessoas dentro da área de saúde 
ocupacional, que é a divergência do COREN com a NR 4, da composição da equipe 
[...] as empresas que já experimentaram ter um ET, que se permitiram ir além da NR 4 
e contratar um ET, ela não fica mais sem” (ET 11). 

 
“Ao mesmo tempo que eu acho que ela nos ampara de muita coisa, ela não nos protege 
e não nos ajuda porque são legislações muito antigas e que eu não sei porque não são 
revisadas, e que para isto se demora um século, e porque não são trabalhadas no 
ambiente em que a gente executa as atividades. É muito tenso você saber de todas as 
proibições e de todas as exigências e as pessoas que trabalham ao seu lado, ao seu 
redor, elas não têm a menor noção, e são coisas básicas” (ET 25). 

 

Na literatura há estudos que pontuam que a NR-4 não reconhece a importância do ET 

como profissional-chave na composição do SESMT, quando desconsidera a lei do exercício 

profissional ao determinar no dimensionamento da equipe de Saúde Ocupacional a 

obrigatoriedade do ET só em empresas com mais de 3.500 trabalhadores, e o técnico de 

enfermagem do trabalho a partir de 2.000 funcionários, no menor nível de risco (Roloff et al., 

2017; Silva; Amaral, 2017). 

 

6.2.2 Competência de gerência da equipe e do serviço 

 

Para o ET, o desafio de gerenciar se mostra ainda mais denso e necessário no 

desenvolvimento de suas atribuições, em resposta a outras competências como a competência 

jurídica, o que é corroborado pela literatura, que enfatiza a gestão, especificamente a de riscos, 

como necessária para o desempenho de ações de coordenação e desenvolvimento estratégico 

para a redução ou eliminação da ocorrência de agravos ao trabalhador, seja por ações de 
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prevenção ou ações de manutenção da segurança no ambiente, no estabelecimento ou na 

empresa (Santos, 2020). 

A partir dos dados extraídos das entrevistas, pode-se identificar uma competência 

voltada para a área de gestão, que se nomeou como gerência da equipe e do serviço. A presença 

e a importância dessa competência foram descritas e identificadas pelos ETs, de forma 

marcante, como demonstrado pelos discursos na sequência: 

 
“Vejo a enfermagem do trabalho muito relacionada à linha de gestão [...] temos um 
número grande de pessoas, e como que eu vou trabalhar a saúde dessas pessoas? Que 
estratégias eu vou usar? Que parcerias eu vou fazer? Que tomadas de decisão eu vou 
ter? Como é que eu vou me planejar para isto? [...] gestão é muito importante” (ET09). 
 
“[...] isso é natural do enfermeiro [...] ele vai ser o grande líder do setor. A competência 
gerencial para o ET é uma coisa natural, porque sempre acaba sendo a gente o ponto 
de referência” (ET 14). 
 
“Nosso setor tem cunho administrativo muito pesado, são fatos, dados, documentos [...] 
tudo também perpassa pelas questões da nossa competência de planejar e organizar 
[...] a gente que lida com documentos que não podem ser perdidos [...] tudo muito 
precioso [...] que vão embasar os programas e relatórios que vão ser entregues ao 
Ministério Público do Trabalho, no Ministério da Economia, ao INSS, à gestão superior 
[...] O ET tem que ser, por excelência, um gestor [...]” (ET 16). 
 
“Na verdade, quem comanda o ambulatório de uma empresa é sempre a ET, porque ela 
que tem a parte administrativa e tem que ter o controle de tudo. [...] eu acho que isso é 
essencial, no sentido de ter a dimensão do que tem que ser feito, a forma como tem que 
ser feito” (ET 18). 
 

Corroborando esses achados, o referencial teórico adotado para esse estudo descreve 

junto às competências essenciais do ET o gerenciamento do serviço e da equipe, que se associa 

às habilidades de liderança, de relacionamento, à gestão das relações de trabalho, da avaliação 

de riscos e da garantia de qualidade mínima (Chair; Maw, 2011). 

A competência gerencial é fortemente vinculada ao enfermeiro e acrescenta relevância 

ao seu fazer profissional, conforme pontuado na literatura, sendo vista como uma competência 

que se vincula ao relacionamento interpessoal, de comunicação, de planejamento e organização, 

de tomada de decisão, de liderança e de trabalho em equipe, ao se associar a outras habilidades, 

consideradas inerentes ao perfil profissional do enfermeiro, o que lhe garante empoderamento 

(Mororó et al., 2017; Silva et al., 2022). 

 
“Essa competência é sobre o gerenciamento do seu setor, seu funcionamento, sua 
organização, as normas e rotinas. Tudo o que é necessário para que o SESMT funcione, 
sua equipe [...] a gestão do serviço pode ser entendida como o funcionamento otimizado 
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da equipe e a utilização correta dos recursos para o bem desenvolvimento do trabalho, 
conforme suas normas e rotinas” (ET 01).   
 
“Seria tipo uma gestão de pessoal que é quando a gente trabalha para que todo mundo 
cresça; não só eu, mas qualquer outra pessoa dentro da instituição que eu sou 
vinculado, que ela também se desenvolva, cresça, tenha novas habilidades, tenha novas 
formações, tenha novas possibilidades” (ET 05). 
 
Na literatura nacional têm-se vários artigos que retratam a importância das competências 

relacionadas ao processo de gerenciamento desenvolvido pelo enfermeiro, em todas as 

especialidades, assim como suas funções (Chalita et al., 2016). Para a gestão de recursos 

humanos, são descritas as competências de tomada de decisão, comunicação, gestão de 

conflitos e liderança (Palhano et al., 2020). 

Associado às ações descritas, tem-se o desempenho de funções de gestor, ao coordenar 

reuniões de equipes e, com a comunidade que atende, planejar a execução de programas e de 

ações para o controle de doenças e/ou condições crônicas, realizar as avaliações de desempenho 

de sua equipe, coordenar e desenvolver a educação permanente, tomar responsabilidade técnica 

sobre o ambulatório, além da alimentação dos sistemas de informação (Brandão; Ximenes; 

Barros, 2018). 

Em âmbito internacional, a competência de gestão ou gerenciamento é descrita como 

essencial para o ET, quando se espera desse profissional a gestão do trabalho em equipe, 

coordenação do trabalho, gestão de programas específicos, gestão orçamentária, planejamento 

estratégico para estimular o desenvolvimento profissional próprio e de sua 

equipe/departamento, desenvolver ações para a garantia da qualidade e aprimoramento dos 

processos de trabalho locais e de outros departamentos. Os mesmos autores prosseguem aliando 

as ações já descritas, com o gerenciamento de informações e a realização de assessorias e 

consultorias, ao buscar e estabelecer parcerias para dar suporte às demandas de saúde dos 

trabalhadores e de desenvolvimento profissional contínuo com atualização de conhecimentos e 

habilidades para manter-se atualizado com as necessidades do mercado, entregando serviços de 

alta qualidade (Couto; Brasileiro, 2014). 

Em outro estudo, tem-se como componentes da competência gerencial: 

desenvolvimento profissional, autoaprendizagem, gestão de riscos, qualidade dos processos, 

planejamento e implementação dos cuidados de enfermagem, gestão do cuidado, supervisão e 

trabalho em equipe (Fukada, 2018), complementado com planejamento estratégico e 

coordenação (Kono et al., 2017) e habilidades gerenciais para efetividade do trabalho e 

qualidade (Kubo et al., 2017). 
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Ao serem solicitados para definirem essa competência, os ETs trouxeram os seguintes 

entendimentos, desvelados nas falas: 

 
“Entendo como um planejamento das atividades que precisa acontecer e que envolve 
toda a equipe, então entra a divisão de tarefas, e tempo para que isso aconteça, e saber 
direcionar essas tarefas para toda a equipe, e saber como passar isso para outras 
pessoas de fora da equipe [...] de forma clara, integrando e organizando as ações [...]” 
(ET 13). 
 
“Traçar planejamento estratégico, é, eu acho que para mim, objetivamente falando, é 
dentro disso, assim. Traçar um planejamento estratégico e estruturação do trabalho. 
Sistematizar e planejar o trabalho de forma estratégica mesmo” (ET 09). 
 
“É o caminho para você conseguir atingir os objetivos, posso dizer que isto é a base 
para você ser enfermeiro dentro de uma organização, se você não tem essa competência 
você vai se igualar aos técnicos de enfermagem e não vai somar à equipe” (ET 19). 
 
Frente às informações expostas, pode-se entender que a competência gerencial (da 

unidade e da equipe) está intimamente ligada ao fazer cotidiano do ET, como um mecanismo 

de resposta para as demandas legais, por meio dos registros das ações efetuadas direcionadas à 

resolutividade ou ao atendimento de ocorrências identificadas no ambiente de trabalho ou com 

os trabalhadores, e que irão exigir desse profissional o planejamento estratégico de negócios, 

para a tomada de decisão e implementação da melhor ação, com menor custo-efetividade e 

maior impacto nos resultados, assumindo, assim, características de transversalidade. 

Na literatura internacional tem-se muito bem descrita essa competência profissional, 

com outras denominações, a exemplo, na Espanha, denomina-se por “Gestão”, em uma visão 

ampla de todos os seus aspectos (Saldaña; Pimentel; Posada, 2019); No Japão, essa competência 

é descrita como “Gestão de riscos” (Fukada, 2018; Kono et al., 2017), já no Reino Unido 

descrevem-se duas competências com o mesmo teor, mas com diferença pela especificidade de 

sua aplicação, sendo: “Habilidades gerenciais” e “Princípios gerais de gestão e avaliação em 

serviços de saúde ocupacional”, respectivamente (Lalloo et al., 2017). Nos Estados Unidos é 

descrita como “Gerência a saúde total do trabalhador de forma independente e com outros 

membros da equipe” (AAOHN, 2015), modelo esse seguido também na Indonésia (Hardy et 

al., 2021); E na Finlândia (Nissinen et al., 2020). 

Espera-se dos ETs o desenvolvimento de ações de gestão de riscos, de absenteísmo, bem 

como apoio na economia das empresas, o que se caracteriza como ações gerenciais-

administrativas do ET (Tronchin et al., 2015; Mori; Naghettini, 2016; Nissinen et al., 2020; 

Rosa; Cardoso; Cézar-Vaz, 2020). 
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O núcleo de conhecimentos que embasa essa competência profissional do ET, segundo 

a literatura, é composto por estatística, sistematização da assistência de enfermagem em saúde 

do trabalhador, informática, planejamento estratégico, legislação (sanitária, trabalhista e de 

seguridade social e previdenciária), gestão de pessoas e trabalho em equipe (Matos; Silva; 

Lima, 2017). 

As áreas de conhecimento descritas acima são corroboradas e complementadas por 

administração (previsão e provisão, gestão de recursos materiais e humanos), gestão da 

qualidade, comunicação, vigilância em saúde (Carvalho et al., 2020), acrescentando-se ainda a 

gestão em saúde e ética (Rosa; Cardoso; Cézar-Vaz, 2020), além de gestão de conflitos, 

humanização e gestão da qualidade dos cuidados (Palhano et al., 2020), na literatura nacional 

e internacional, (Lalloo et al., 2016; 2017; Caballero, 2020; Nobre; Heliodoro; Rosa, 2021; 

Machado et al., 2022), como no referencial teórico adotado (Chair; Maw, 2011). 

O domínio dessas áreas de conhecimento pode ser identificado nas falas na sequência: 

 
“A gestão de clínica, não tem jeito, porque as pessoas que estão indo procurar mais 
atendimento é porque está impactando no trabalho, na casa, o que é que está 
acontecendo? É algum ambiente de trabalho que está impactando? O custo é da 
empresa? É complicado isto, mas acho que o enfermeiro precisa ter um olhar mais para 
a clínica [...]” (ET 16). 
 
“Administrar a equipe, administrar todo o processo de trabalho dessa equipe, 
conhecimento também da parte de humanização e ética no atendimento, conhecimento 
do que é um ambulatório, qual a sua importância, conhecimento também do que sua 
empresa faz, do quê, de qual é o trabalho, qual é o processo de trabalho deste 
trabalhador” (ET 08). 
 
“Os indicadores de saúde e as análises que fazemos deles [...] construir a evolução 
histórica, para ver se está sendo efetiva aquela intervenção [...] para direcionar a 
tomada de decisão, [...] doenças ocupacionais e dados estatísticos [...] conhecer todos 
os procedimentos e processos dentro da empresa, lançamento de atestados, e-social 
[...] lançamento de notas, faturamento, compras, alvará de funcionamento [...]” (ET 
24). 
 
“As normas regulamentadoras e a competência de gestão, ter conhecimentos de gestão, 
administração [...] informática também hoje é bastante importante para a gente que 
lida com dados epidemiológicos, de estatística e agora com Power BA e dashboard, a 
gente também utiliza então é bem importante ter essa competência. e também o inglês 
é uma língua universal, [...] sem falar no planejamento estratégico e gestão 
estratégica” (ET 06). 

 
A respeito das habilidades que o ET precisa desenvolver, tem-se que saber trabalhar em 

equipe; saber planejar e delegar as atividades de trabalho; definir as atividades da equipe; 
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estabelecer parcerias; criar estratégias; saber comunicar-se; aprimorar os processos de trabalho, 

ter habilidades para gerenciar programa, dados, além de cultivar relacionamentos profissionais, 

informações que podem ser identificadas nos trechos dos discursos dos ETs. 

 
“Definir atividades, o que cada um vai fazer, [...] delegar funções, [...] das nossas 
atividades para que elas decorram com mais facilidade [...] realmente ser o mais 
eficiente e eficaz [...] uma comunicação efetiva e bom relacionamento com todos, para 
desenvolver corretamente as nossas tarefas, que elas sejam feitas da melhor maneira 
possível e tragam respaldo para empresa [...]” (ET 22). 
 
“Porque envolve a autonomia de você tomar decisões no momento em que elas são 
necessárias, no momento em que você identifica um problema, […] e quais são as 
possibilidades de solução identificadas, e como você trabalha isto, se o problema é 
diretamente, para o seu serviço ou se ele é um problema trazido, como demanda, de um 
outro servidor [...]” (ET 02). 
 
“Estou sempre em reuniões estratégicas onde eu apresento tanto números quanto os 
convenço da necessidade de Saúde do Trabalhador, do investimento” (ET 03). 
 
“Questão da equipe, você saber fazer gestão da equipe, e junto com isso, a comunicação 
[...] tem que saber usar Excel, Power BI, Word, junto com gestão de pessoas, gestão de 
conflito, gestão de equipe multidisciplinar [...] tudo isso é gestão” (ET 33). 
 

Desse modo, dentro das habilidades voltadas para a área gerencial desenvolvidas por 

ETs, segundo a literatura, tem-se a necessidade de habilidades que envolvam a adaptação nos 

processos, na infraestrutura, fluxo dos serviços e ambientes de trabalho (Rosa; Cardoso; Cesar-

Vaz, 2020), sendo corroboradas por estudiosos nacionais e internacionais (Mizuno-Lewis et al., 

2014; Rogers et al., 2014; Castro et al., 2015), o que se reflete não só nos resultados financeiros 

do SESMT, mas das organizações como um todo (Rogers et al., 2014). 

O ET realiza o planejamento, organização, liderança e direcionamento das ações e 

também controla o desenvolvimento das atividades designadas à saúde do trabalhador 

(delegação e supervisão). Soma-se ao gerenciamento de recursos materiais e humanos o 

gerenciamento de informações e conflitos existentes na empresa voltados à saúde ocupacional, 

aliado ao registro e monitoramento por impresso próprio que podem ser solicitados durante as 

fiscalizações e inspeções (Carvalho et al., 2020). 

Ainda nessa direção, pode-se perceber que há uma série de habilidades gerenciais que 

são desenvolvidas pelo ET, que podem ser divididas em: organização do trabalho e do ambiente 

(ordenamentos, protocolos e fluxos); saber comunicar-se (emprego da comunicação nas 

diversas modalidades para registro e transmissão de informações); planejamento (uso dos dados 

gerados para a tomada de decisão e desenvolvimento de programas e projetos, planejamento 
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estratégico situacional), como corroborado pela literatura (Gabardo et al., 2017) e, sobre a 

resolução de conflitos, que pode ser considerada tão importante quanto a tomada de decisão, a 

liderança ou a habilidades de comunicação (Costa, 2014). 

A finalidade da atuação do enfermeiro está vinculada a sua habilidade de organização 

do trabalho e dos recursos humanos, de modo a implementar condições adequadas à produção 

do cuidar e ao desempenho da equipe e, para tal, utiliza-se de meios e ferramentas gerenciais, 

como: dimensionamento de pessoal, planejamento, educação permanente, supervisão, 

avaliação de desempenho (Costa, 2014; Mello; Melo; Mello Filho, 2016). 

Dessa forma, a competência gerencial não está só no processo decisório, mas também 

no planejamento pela elaboração de estratégias de atuação e resolução dos problemas/conflitos, 

Para isso, o enfermeiro deve possuir ainda outras habilidades complementares, como: a ousadia 

e a coragem (autonomia), a disposição (agilidade), a persuasão, e a liberdade criativa (Mendes 

et al., 2022) aliadas a relacionamento interpessoal e comunicação eficaz, o que deve favorecer 

o trabalho em equipe (Ferreira et al., 2019). As habilidades de reunir conhecimentos e 

informações aliadas à conciliação dos interesses de todas as partes envolvidas nos processos, 

considerando a mudança como uma constante e decorrente da globalização que gera inúmeras 

transformações nas organizações (Gabardo et al., 2017), mostram-se necessárias ao ET. 

A crescente presença da tecnologia e da informática relacionada ao desenvolvimento 

das funções profissionais torna-se uma habilidade fundamental para o ET, como para todos os 

profissionais de saúde, o que está bem descrito em estudo internacional, que traz todos os 

conhecimentos necessários para o domínio e efetiva utilização da informática e da tecnologia 

no gerenciamento de dados que embasam as habilidades de tomada de decisão dentro da gestão 

em saúde (Bichel-Findlay et al., 2023) e que são desejadas, também, no mercado de trabalho 

brasileiro (Copelli et al., 2016). 

A autonomia profissional, também identificada como autodeterminação, pode ser mais 

uma habilidade necessária para o ET, e é percebida nas ações desenvolvidas junto ao 

indivíduo/setor, na liderança da equipe e no gerenciamento dos recursos humanos, materiais, 

financeiros, políticos e de informação, com alta performance, na aplicação de seus 

conhecimentos, habilidades e atitudes em atividades pertinentes à profissão e no preparo da 

equipe para as ações necessárias. 

Neste estudo, alguns enfermeiros do trabalho relataram que a sua autonomia era 

prejudicada pela hierarquia do serviço.  

 
“A minha parte de gestão era totalmente submissa ao engenheiro do trabalho” (ET 02). 
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“[...] a gente faz os exames ocupacionais; as campanhas é o RH que promove, a gente 
fica no posto. A segurança poderia ser mais, com a participação do ET, mas a gente faz 
só o que a gente verifica aqui, a gente, como te falei, é limitado a esse espaço físico 
[...]” (ET 23). 

 

Alguns dos fatores que contribuem para a dificuldade na identificação, no 

reconhecimento e na valorização do ET estão relacionados a sua conduta profissional, que é 

mais distante do cuidado direto em decorrência do elevado número de tarefas administrativas 

eao mesmo tempo da restrição numérica do ET, quando comparado aos demais integrantes da 

equipe. Uma das formas de se modificar esse panorama é pela sua identificação profissional, 

seguida da promoção de ações que gerem o reconhecimento da profissão, de suas atribuições e 

de seu papel no processo de trabalho em saúde ocupacional para a equipe e demais funcionários 

das empresas (Amorim et al., 2017). 

Dentro do contexto das competências gerenciais, além dos conhecimentos associados e 

das habilidades, temos as atitudes imprescindíveis para que essa competência se concretize de 

fato. Dessa forma, atitudes como as mencionadas anteriormente, como segurança, educação, 

cordialidade, acolhimento e humanização, aliadas a proatividade, respeito, paciência, 

flexibilidade, dentre outras, são apresentadas nos discursos a seguir.  

 
“Esse jogo de cintura, eu não sei se seria o nome correto, [...] mas a noção de como é 
que você trata, e como você trata também o trabalhador, seria respeito, educação, 
paciência, [...] e não é fácil, mas se você não tiver foco, você fica [...] é você não cresce; 
acho que se você não almeja uma coisa a chegar, você acaba desanimando e 
entregando a mesma coisa. [...], tem que ter humildade e respeito e saber trabalhar 
com toda essa diversidade” (ET 03). 
 
“Dinamismo. Proatividade. Agilidade. Organização [...] Cordialidade. Eu vejo a 
questão da competência gerencial ou administrativa, que aí envolve também a questão 
de organização de fluxos, normas e rotinas” (ET 28). 
 
“Realmente você tem que dar o exemplo, você tem que saber realmente fazer, você 
precisa estar bem atualizada e bem informada para fazer o certo e cobrar o certo, então 
você dar o exemplo, que é uma coisa que faz toda a diferença, no funcionamento da 
equipe” (ET 11). 
 
“[...] tinha que ter ética e justiça como base para realização de um bom trabalho, [...] 
com educação e cordialidade” (ET 02). 
 
Sabe-se que gerenciar e liderar uma equipe exige do profissional enfermeiro atitudes 

muito específicas que lhe conferem esse diferencial, como a escuta qualificada ou o ouvir, o 

diálogo e o desenvolvimento da equipe (Silva et al., 2022) adicionadas a uma postura ética, 
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com atitude imparcial, flexível, e mantendo comportamento profissional, junto da capacidade 

de ensinar e de apoiar a equipe com que trabalha (Tenório et al., 2023). 

Outra atitude de grande valia e muito desejada para o enfermeiro, principalmente em 

desempenho de funções gerenciais, é a proatividade, que desperta a reflexão acerca dos modos 

de operar no trabalho, pois oportuniza o aperfeiçoamento dos processos e otimiza a utilização 

dos recursos. A proatividade também interfere no grau de satisfação pelos serviços, ao 

potencializar a identificação e desenvolver estratégias preventivas ou de soluções que ampliam 

a qualidade, segurança e integralidade nas relações e consequentemente no trabalho, além de 

instigar e servir de exemplo a outros profissionais, favorecendo a liderança, a cooperação e a 

aprendizagem da equipe, resultando em maior satisfação e realização no trabalho, que leva ao 

reconhecimento profissional (Ferreira; Dall’agnol; Porto, 2016). 

Há estudos que descrevem a liderança focada em pessoas como uma estratégia que pede 

aos líderes que tenham, em suas ações, conforme identificado por seus subordinados, as 

características de: flexibilidade, respeito, cordialidade, justiça, acolhimento, inteligência 

emocional e uma forma de realização do trabalho que resulte em integração, sem perder o foco 

nos objetivos da instituição (Costa; Santos; Marchi, 2022), o que se aproxima das atitudes 

descritas pelos ETs entrevistados de acolhimento, inclusão, respeito, “jogo de cintura”, 

cordialidade e foco. 

As atitudes desejadas para o profissional que exerce a função de gestor identificadas em 

estudo científico foram: ter diálogo com a sua equipe, educação, ter adaptabilidade, ser 

dinâmico e ágil, possuir maturidade e humildade, transmitir segurança e ter autocontrole 

(Albrecht; Sgari, 2023). 

Vale destacar que, uma realidade descrita pelos ETs entrevistados e que demonstra o 

desconhecimento de suas reais habilidades e atitudes vinculadas à área gerencial é que, em 

algumas organizações, o ET acaba por realizar as funções do auxiliar administrativo, ou 

escriturário, ou secretária, o que traz, novamente à tona, a questão sobre ter o real conhecimento 

e reconhecimento de quais sejam as verdadeiras competências do ET e o seu potencial para a 

gestão em saúde para os trabalhadores. 

Esses aspectos podem ser verificados nos relatos na sequência: 

 
“Eu gostaria de ter essa autonomia e fazer esse planejamento. As atividades aqui são 
basicamente com o objetivo de cumprimento do PCMSO, eu faço serviço de 
recepcionista, atendo telefone, respondo e-mail, agendo os exames ocupacionais, 
atendo o médico, [...] tem que verificar a ambulância, se o motorista está ali, fazer 
escala do motorista” (ET 23). 
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“Na minha realidade, somos nós, enfermeiros, que fazemos, então a gente é auxiliar 
administrativo, agente é quem organiza, é quem estipula meta, a gente é quem coloca o 
serviço nos trilhos” (ET 25). 

 
O ET admite que acaba por absorver as atividades que seriam realizadas por um auxiliar 

administrativo e até mesmo por uma secretária, o que prejudica o desenvolvimento das ações 

que são realmente de sua responsabilidade profissional, refletindo negativamente no seu 

desempenho como ET, contribuindo para o desconhecimento das verdadeiras/reais 

competências de um ET, resultando em desvalorização e perda de sua autonomia. 

Acrescenta-se a esses fatos a identificação de que essa competência apresenta 

características de transversalidade, conforme apontaram os ETs entrevistados a seguir: 

 
“Gestão, eu acho que é a nossa parte mais importante aí, seria o Pilar de todo o nosso 
trabalho, a parte trabalho mais difícil da enfermagem. A gestão de pessoas é um 
trabalho delicado, e é um trabalho pautado em muitas coisas, então acredito que seja 
o nosso maior desafio, trabalhar com essa gestão de processos e do ambulatório, que 
acaba se imbricando em tudo que fazemos” (ET 04). 
 
“Vejo a gestão como a parte administrativa de tudo, administrar a equipe, administrar 
o processo de trabalho, fazer com que os colaboradores gostem do que estão fazendo. 
Ao participar do processo de trabalho é uma coisa que mostra para as pessoas que nós 
estamos interessados e envolvidos em tudo [...]” (ET 08).   
 
“A gestão é intrometida, sem ela não consigo me organizar para fazer o ASO, ela me 
ajuda a administrar o ambulatório com os insumos e materiais, faço gestão da equipe 
de saúde, tenho reuniões e tomo decisões que não são só assistenciais, mas impactam 
na empresa toda, tenho que fazer estudos de impacto econômico, gerir indicadores de 
tudo, planejar ações e intervenções como campanhas, treinamentos [...]” (ET 25). 
 
A transversalidade da competência de gerência da equipe e do serviço é comprovada, 

na literatura, ao destacar que os valores alicerçados na Saúde do Trabalhador voltam-se ao 

alcance das condições para a manutenção de um ambiente em que os funcionários sejam 

motivados, em que haja a preocupação para além das atitudes dos colaboradores, como também 

as suas consequências, e as questões de saúde e segurança ocupacional não se restringem à 

coleta de dados estatísticos ou a ações reativas dadas por acidentes de trabalho. Deve-se assumir 

sua responsabilidade no gerenciamento de todos os fatores que incidem nos acidentes e 

patologias dos seus trabalhadores, com a implementação de diversas ações (Lima et al., 2017). 

Reforçando essa condição, embora em intensidades diversas, elencaram-se as 

habilidades que configuram a transversalidade da gestão como gestão dos custos, gestão das 

informações, planejamento, capacidade analítica e visão estratégica do negócio (Silva; 

Amorim, 2022), o que é descrito em vários momentos nas falas do ETs. 
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6.2.3 Comunicação eficaz 

 

O ET, em muitas organizações, é um profissional único, que se deve comunicar de forma 

correta e adequada com as pessoas, de todos os níveis hierárquicos, e com todos os setores da 

empresa em que trabalha. A comunicação torna-se uma competência fundamental para que as 

relações e parcerias aconteçam, bem como para que as informações sejam transmitidas, de 

forma clara, a todos os envolvidos.  

O referencial teórico, base para este trabalho (Chair; Maw, 2011), possui a competência 

da comunicação presente em sua estrutura, em todos os domínios da sua matriz, demonstrando 

sua importância no desempenho profissional do ET. 

A compreensão desse processo precisava ser aclarada, e para tal, solicitou-se que os ETs 

apresentassem o seu entendimento quanto ao que seria essa competência de comunicação. 

Nessa direção, houve a identificação de que a comunicação é também a base para o 

desenvolvimento dos relacionamentos, retroalimentando a necessidade de uma boa 

comunicação entre os envolvidos, ou seja, a comunicação e o relacionamento estão atrelados 

ao desenvolvimento das competências do ET. 

Especificamente sobre comunicação, os ETs relataram: 

 
“Comunicação é o ato de comunicar, de transmitir informações, de forma clara, 
precisa, objetiva, direta e ser entendido” (ET 01). 
 
“A comunicação envolve caminhos, para se chegar aos resultados esperados. A 
comunicação efetiva é aquela que as pessoas entendem” (ET 07). 
 
“Uma transmissão clara e precisa de informações tanto internamente quanto 
institucionalmente, é tanto individual quanto em equipe, quanto em grandes grupos 
[...]” (ET 21). 
 
“Comunicar no sentido de ter bons relacionamentos, porque eu percebo que às vezes 
quando a comunicação é falha, ela distorce, ela prejudica todo o setor, então, não só o 
setor, as pessoas envolvidas, então comunicar nesse sentido de, não só das 
comunicações oficiais, ofícios, de e-mails, mas o comunicar-se do dia a dia” (ET 24). 

 
De acordo com a visão do ET, pode-se definir a comunicação como a base estrutural 

para o desenvolvimento de todas as atividades realizadas pelo ET e necessárias no exercício da 

enfermagem do trabalho, pois, por meio do emprego de todas as formas e modalidades de 

comunicação, pode-se ter a garantia da transmissão e da compreensão de informações que serão 

fundamentais para a tomada de decisão, sejam elas individuais ou coletivas, por trabalhadores 
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ou por gestores, para a melhoria das condições de trabalho e garantia da preservação da saúde 

do trabalhador. Assim, neste estudo, receberá a denominação de comunicação eficaz. A 

competência profissional da comunicação já foi descrita entre as competências essenciais para 

o ET, na literatura internacional (Lalloo et al., 2016, 2017). 

 A comunicação efetiva transmite a informação correta, contendo não só o que está 

expresso, mas os seus significados, ajuda a evitar conflitos interpessoais e diminuir mal-

entendidos. É a pedra angular no relacionamento interpessoal, independentemente de onde se 

efetive, possui o objetivo de criar uma conexão positiva, com a troca de informações para uma 

tomada de decisões bem-sucedidas relacionadas ao fato em questão. A comunicação eficaz é 

competência fundamental para o exercício da enfermagem (Li et al., 2019). 

E a comunicação se faz presente em todas as competências esperadas para o enfermeiro. 

Dentro do campo da saúde pública, ela está identificada/descrita em 50% das competências 

profissionais, sendo que a competência da comunicação é a base para o desenvolvimento de 

relacionamentos interpessoais entre os membros da equipe multidisciplinar, assim como para a 

liderança e para o planejamento, quando há a necessidade constante de divulgação de decisões 

e resultados entre os profissionais. Estudiosos recomendaram a inclusão desses aspectos dentro 

do domínio da comunicação, para garantir maior efetividade das ações do Enfermeiro (Loke; 

Li; Guo, 2021). 

Diante do exposto, que se corrobora em artigos da literatura técnico-científica, tem-se 

que a comunicação é uma das competências elementares e que se intersecciona diretamente 

com a gestão, que é identificada em ações junto à tomada de decisão, no emprego de habilidades 

sociais que se mostram no gerenciamento da equipe, no partilhar de informações atualizadas e 

junto à gestão estratégica e econômico-financeira (Facião et al., 2022). 
  

Como nas demais competências já apresentadas, conhecimentos são necessários para se 

desenvolver a competência da comunicação eficaz, e os participantes expressaram, alguns 

deles, como se apresenta nos discursos na sequência. 

 
“É o domínio de tecnologia, não só da informática, mas a questão da intranet, internet, 
meios de comunicação variados, e [...] todas as formas de comunicação que a gente 
tem: verbal, escrita, a comunicação formal, a comunicação informal, a comunicação 
através de gráficos planilhas, tabelas, indicadores de saúde, porque isso tudo são 
formas de a gente transmitir informações, [...] eu acrescentaria a questão corporal, que 
também influencia bastante” (ET 24). 
 
“Você tem que ter, trabalhar linguagem formal, técnica, e informal e saber separar a 
importância de cada um em cada momento que você vai estar atuando [...]” (ET 18). 
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“Na minha experiência é preciso ter o domínio da língua, do inglês [...] e agora vem 
despontando o francês, também [...] porque ninguém sabe, assim como libras [...]” (ET 
05). 
 
Na literatura internacional, há descrito para o conjunto de conhecimentos que estão 

envolvidos na comunicação e se refletem no relacionamento interpessoal, na liderança e no 

trabalho em equipe, que são o domínio da língua vernácula e o saber quanto ao uso/domínio 

com relação às ferramentas de tecnologia da informação e comunicação (TICs), conforme 

descrito pelas instituições de certificação e registro dos ETs norte-americanas e europeias 

(Canadian Occupational Health Nurses Association, 2003; AAOHN, 2015; Kelly; Smith, 

2016), que, inclusive, aponta-se como a área em que se faz necessário o investimento do ET 

para sua melhor capacitação frente às demandas atuais do mercado de trabalho (Nissinen et al., 

2020).  

Hoje, com a intensa informatização do mercado de trabalho, o conhecimento e a 

utilização das tecnologias de comunicação e informação se faz cada vez mais intenso e 

primordial. Para isso, o enfermeiro deve saber como empregar softwares para a otimização do 

serviço e das comunicações com diferentes níveis de trabalhadores, principalmente junto à área 

da Saúde do Trabalhador, fatos esses descritos e reforçados na literatura (Fernandes; Coronel; 

Gama, 2020; Abelha; Vasconcelos; Quevedo-Silva, 2023; Spezzia, 2023). 

Outros autores pontuam que, entre todas as formas, a comunicação escrita é a mais 

utilizada pelo enfermeiro junto aos processos de gestão, não só do cuidado, estando em segundo 

lugar a forma verbal de comunicação, que pode ser definida como ferramenta estratégica para 

a rápida transmissão de informações, assim como para dar orientações e fazer o planejando das 

ações a serem efetuadas, bem como na negociação para a resolução de conflitos (Treviso et al., 

2017; Facião et al., 2022). 

Identificou-se, conforme a literatura internacional,  a importância da associação entre os 

conhecimentos e as habilidades necessários para o desenvolvimento de ações relacionadas à 

competência profissional da Comunicação pelos ETs, principalmente quanto aos registros e a 

documentação de dados e informações em atendimento às determinações legais, bem como para 

o desenvolvimento de ações direcionadas à promoção da saúde e qualidade de vida no trabalho, 

que são realizadas com base em intervenções que exigem acurácia em comunicação verbal e 

estratégias de mobilização e motivação (Howard, 2016). 

Sobre as habilidades envolvidas nessa competência, os ETs participantes do estudo 

descrevem a necessidade de uma boa leitura, interpretação de texto e escrita, com a utilização 

de ferramentas tecnológicas (softwares, internet e aplicativos) que devem ser acrescidas às 
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habilidades de ter o domínio de outros idiomas, como também de Libras, que podem ser 

identificadas nas falas abaixo, como em algumas falas anteriores. 

 
“[...] primeiramente entender quais são as ferramentas de comunicação utilizadas hoje, 
e ver como elas são utilizadas. E, qual a abordagem mais adequada, de uma forma mais 
segura para o trabalhador, quais são as boas práticas de comunicação? [...] eu mesmo 
fiz um curso de Corel Draw...” (ET 07). 
 
“O ET, ele tem uma capacidade melhor de comunicação, de interação com todo mundo 
e entraria o domínio de uma outra língua, [...] até porque, na minha prática profissional 
eu já precisei lidar com isto, eu já trabalhei com empresas multinacionais” (ET 14). 
 
“A parte da comunicação com ferramentas, que seriam os softwares, [...] que precisa 
saber alimentar e extrair dados, montar mecanismos de informação direta com esses 
dados que foram gerados” (ET 26).  
 
“Eu chamaria de comunicação gráfica: tabelas, mapas, gráficos, a parte numérica ali 
dos indicadores em saúde ocupacional, também acho que entra dentro da 
comunicação” (ET 13). 

 

A comunicação é uma competência que deve ser desenvolvida pelo enfermeiro, não 

apenas do trabalho, para a garantia de um atendimento das necessidades do indivíduo. Assim, 

é preciso desenvolver algumas habilidades que assegurem a interação efetiva com o trabalhador 

e/ou sua equipe de trabalho, de forma escrita ou falada, o que pode acontecer pelo emprego de 

ferramentas tecnológicas disponíveis, para que a comunicação seja mais clara e precisa (Souza, 

2021). 

Dessa forma, as habilidades são importantes e necessárias para o estabelecimento de um 

bom padrão de comunicação e se resvalam não apenas na condição de ter uma comunicação 

verbal, com o uso de uma linguagem acessível para o trabalhador, mas perpassam por 

comportamentos que podem ou não favorecer o relacionamento interpessoal, assim como o 

trabalho em equipe e vão se refletir na capacidade de liderança do ET. 

Reforça-se, quanto à habilidade em informática ou o domínio de ferramentas de 

tecnologia, que pode ser encontrado descrito como tecnologia da informação em saúde 

realmente como ferramenta necessária para o profissional enfermeiro (Lavin; Harper; Barr, 

2015). 

Estudo internacional que realizou um comparativo entre as competências de todos os 

profissionais da área de Saúde do Trabalhador destacou como competência essencial a 

comunicação e descreveu suas habilidades em comunicar os princípios, teorias, descobertas de 

pesquisas e suas aplicações práticas a trabalhadores, empregadores, governo e organizações, 
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sendo justificada pela disseminação, endosso e promulgação das melhores práticas e políticas 

em Saúde do Trabalhador (Newman et al., 2020). 

De modo conjunto, como derivação desse processo de comunicação, tem-se a habilidade 

de desenvolver boas relações interpessoais, em que o modo de pensar, ser e agir é capaz de 

influenciar diretamente os relacionamentos estabelecidos dentro das empresas. Um bom 

relacionamento interpessoal pode ser classificado como uma capacidade essencial para o 

sucesso nas organizações e primordial para o estabelecimento das relações humanas, 

característica importantíssima para o mercado de trabalho (Gonçalves; Alves; Campos, 2021). 

Outras habilidades são descritas como a adaptação de linguagem e estratégias para 

diferentes públicos e diferentes setores (comunicação assertiva e das diferentes formas de 

linguagem, incluindo-se Libras, no caso do Brasil); habilidade de comunicação oral, escrita e 

de mídia mista, para personalizar mensagens com base nos valores identificados em 

informações coletadas dos trabalhadores e suas chefias; habilidade de transmitir informações 

gerenciais que precisam ser capazes de estabelecer os benefícios e a relação custo-benefício do 

SESMT para os negócios e demonstrar que ele melhora a saúde dos trabalhadores (Newman et 

al., 2020). 

Para a efetividade das habilidades descritas é imprescindível que se aliem a elas uma 

série de atitudes como empatia, respeito, acolhimento, humanização, toque e inclusive o 

silêncio (Souza, 2021), que se complementam também com outros comportamentos que foram 

se desvelando e puderam ser identificados durante as entrevistas, como facilitadoras para o 

desenvolvimento de uma comunicação mais eficaz com o trabalhador, com as equipes, com as 

chefias e com a direção da empresa a que se vinculam, como se identificou, pelo próprios ET, 

nas colocações extraídas das entrevistas. 

 
“É criar um vínculo de confiança com as pessoas, de ser uma referência de profissional 
de saúde...ter o acolhimento, essa escuta qualificada. [...] vai acontecer a comunicação, 
dentro da minha própria equipe, da minha equipe com outros setores, com dirigentes, 
com outras empresas. A gente precisa saber ter um bom relacionamento humano, ter o 
acolhimento [...]” (ET 18). 
 
“Cordialidade, educação, ...linguagem que as outras pessoas também entendam, é a 
humanização dentro da comunicação, a forma de você falar[...] persuasão, acho que a 
gente precisa ser uma pessoa persuasiva ali” (ET 05). 
 
“Comunicação interpessoal, com todos, independente de hierarquia, de uma maneira 
assertiva, não violenta, diretiva [...] a questão do feedback [...]” (ET 26). 
 
“Quando você entende que essa relação tem que ser com respeito, com clareza, com 
objetividade [...] independente de hierarquia, de cor, de sexo, de gênero e tal, fica mais 
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fácil de lidar, [...] se você vai falar sem magoar. Acho que as relações interpessoais 
precisam ter o respeito como base, você não tem que pensar em diferenças [...]” (ET 
13). 

 
A comunicação encontra-se envolta pela empatia e respeito mútuo durante todo o 

processo de interação, não só no cuidar. Para alcance de sua efetividade, requer-se dos 

profissionais a tomada de consciência acerca das demandas existentes e dos comportamentos 

apreendidos na organização. O emprego de ações mobilizadoras de capacidades e 

potencialidades, o estímulo ao enfrentamento de situações estressoras, a autonomia, a 

dignidade, o bem-estar, entre outras, são extremamente importantes para identificar, pelo 

enfermeiro, em seus comportamentos e linguagens (verbal e não verbal) a mensagem que ele 

envia; assim, é uma estratégia a ser considerada pelos profissionais e que os habilita para o 

trabalho em equipe (Azevedo et al., 2022). 

Assim, a comunicação para ser considerada efetiva deve ser pautada na escuta 

qualificada, com respeito, confiança mútua entre os envolvidos, baseada em cordialidade, 

respeito e ética, propiciando a base para um ambiente seguro, capaz de acolher o indivíduo e 

suas demandas (Batista; Lessa, 2019). 

Com um impacto notório sobre toda e qualquer organização, tem-se também a 

necessidade de desenvolver uma capacidade de comunicação que possua clareza e objetividade, 

pois a composição da empresa é feita por sistema, estrutura e coletividade, e esses precisam, 

obrigatoriamente, ter coordenadas e alinhadas as ações desenvolvidas por seus colaboradores 

com os objetivos da organização. Portanto, a comunicação é considerada como instrumento 

estratégico nos processos de trabalho e na execução das atividades a ele relacionadas (Cruz; 

Aguiar, 2020; Rufino et al., 2021). 

Por fim, deve-se considerar na comunicação o emprego de comportamentos que reflitam 

educação e cordialidade, respeitando o nível educacional e cultural dos envolvidos, com a 

triagem das informações em conformidade com seu impacto e significância, para apresentar as 

melhores possibilidades de resolutividade, de modo que possua/faça sentido e mobilize a todos 

os envolvidos (Rizon; Theodorovitz; Pesce, 2022). 

Destaca-se que é necessário um espaço de escuta e compartilhamento de decisões, em 

que haja o diálogo e discussões que estimulem os profissionais a proporem soluções criativas e 

os incentivem para seu desenvolvimento profissional, fazendo-se necessário para isso uma área 

física que seja reservada para reuniões periódicas da equipe local e com outras equipes da 

instituição (Carvalho et al., 2021). 
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É reconhecido, na literatura, que o mercado de trabalho busca por profissionais que 

desenvolvam a comunicação eficaz como a escuta ativa e a oratória, com autodesenvolvimento, 

para que possa ser o interlocutor entre as lideranças da gestão e os demais trabalhadores, 

disseminando conhecimento na busca por soluções que garantam a entrega dos resultados 

almejados pela empresa (Camozzato, 2022; Rio Grande do Sul, 2022). 

O referencial teórico, base para este trabalho (Chair; Maw, 2011), atribuía à 

comunicação a característica de transversalidade, pois é possível a sua identificação no conjunto 

de conhecimentos descrito em todas as competências essenciais para o ET, com maior ênfase 

para a mesma, por ser estruturante dentro da habilidade relacional. 

A transversalidade da comunicação, seja para a transmissão de informações ou para o 

estabelecimento de relações de trabalho efetivas, é muito bem pontuada pelos ETs, em todas as 

entrevistas, como pode ser observado nos trechos a seguir: 

 

“A comunicação, ela passa por todas as competências, eu acho que a comunicação ela 
tem, ela é de cima para baixo, ela é transversal; viu ela é transversal. Eu penso, às 
vezes essa comunicação ela é muito facilitada quando eu estou lidando com os 
trabalhadores, e às vezes ela requer um pouco mais de cuidado na hora que eu estou 
lidando com os supervisores [...]” (ET 14). 
 
“Ela (a comunicação) vai se mostrando em tudo quanto é lugar, a gente não faz 
gerência se a gente não conseguir uma boa comunicação seja com a equipe, seja com 
os profissionais que estão sob a nossa responsabilidade, seja com nosso gestor.  A gente 
também não faz assistência e não consegue resultados da assistência se a gente não 
tiver uma boa comunicação [...] por isso que eu falo” (ET 06). 
 
“Faz parte da comunicação, ela passa por tudo, tudo tem que ter uma comunicação, 
desde do primeiro processo até o relatório, de se conversar com o gestor, de propor 
coisas novas, projetos novos, tudo é comunicação. Treinar o pessoal, estar sempre 
estudando, repassando seu conhecimento, e sempre adequando à equipe para o que for 
melhor para o atendimento de todo mundo. Então assim, comunicação é como uma das 
Artes da enfermagem, não é só da enfermagem do trabalho” (ET 08). 

 
A literatura reconhece que é indispensável o ato de comunicar-se, pois é por meio dele 

que se estabelecem as metas, conseguem parcerias, cooperação e é possível identificar e propor 

soluções para os problemas, alimentando o processo de tomada de decisão (Palhano et al., 

2020). 

Assim, a respeito da comunicação, o ET deve planejar quais as ferramentas facilitam a 

documentação, o processamento de dados e a transmissão das informações necessárias, 

construindo conjuntos de dados que deem informações rápidas e diretas da saúde do trabalhador 

com vistas a uma atuação efetiva do SESMT. Os registros devem retratar a natureza e a 
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distribuição das doenças em relação ao local e ao trabalho, para ações de controle e prevenção 

das doenças e acidentes. O sistema de registros organizados e estruturados faz com que o ET 

produza conhecimento e informações que devem ser analisados, interpretados e 

interrelacionados para a tomada de decisão sobre a situação da saúde ocupacional. A 

velocidade, clareza e precisão em que a informação é transmitida torna-se um diferencial à 

saúde do trabalhador e aos resultados da empresa (Oliveira Júnior et al., 2014). 

 

6.2.4 Competência relacional 

 

A competência de se relacionar com outras pessoas é identificada de forma distinta da 

competência de comunicação eficaz, por 27 ETs (79,41%) durante as entrevistas realizadas, o 

que mostra a importância de desenvolver um sistema de troca efetivo de informações e 

estabelecimento de parcerias para o alcance de objetivos comuns ou de maior impacto para a 

empresa/organização. A importância do domínio dessa competência é apresentada pelos ETs, 

como mostram os discursos na sequência: 

 
“A minha prática mostrou que se você não tiver um bom relacionamento, você convoca 
e não aparece [...] chefia não libera, então você tem que ter aí uma capacidade de 
relacionamento bom, comunicação eficiente [...] uma comunicação não violenta que a 
gente diz... tem muito a ver com o que está dentro do relacionamento interpessoal, com 
relação a habilidades” (ET 11). 
 
“[...] até numa questão de clima, de trabalho, de relações, e de ter que, muitas vezes, 
ter que lidar com gestores, eu crio um mal-estar com gestores eu crio um problema 
gigante para mim então assim, eu acho que é o maior desafio de qualquer profissão a 
questão relacional, O difícil é lidar com gente, com papel e com processos é bem mais 
fácil, mas eu acho essencial” (ET 09). 
 
“A competência do relacionamento, não só o relacionamento dentro da equipe do 
SESMT que é extremamente importante, mas o relacionamento do SESMT entre áreas, 
quanto mais a gente consegue se relacionar, se colocar, quanto mais a gente consegue 
se pontuar em questões importantes, mais a gente consegue resultados na participação 
dessas áreas para o bem da população toda de empregados e tudo mais, é muito 
importante que a gente consiga” (ET 16). 
 
“[...] essa questão relacional mais fácil, mais cuidada é muito importante para a gente 
conseguir resultados. Se eu não tenho competência relacional eu não consigo entrar no 
setor do outro, avaliar o processo e talvez o modificar completamente para conseguir 
um resultado de melhoria de qualidade e vida no trabalho, de diminuição de acidentes 
ou outra questão qualquer [...] se a gente não presta atenção nessa questão relacional 
a gente não consegue chegar nesse ponto” (ET 17). 
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Em análise frente ao referencial teórico adotado (Chair; Maw, 2011), pode-se identificar 

que a competência relacional ou de relacionamento interpessoal está contida na dimensão da 

comunicação e se apresenta conforme a descrição de habilidades esperadas nas competências 

de qualidade e melhoria do processo de trabalho. Essa competência já foi descrita dentro da 

enfermagem para outras áreas de atuação, assim como para outras categorias profissionais, e 

recebeu a denominação de competência relacional ou relacionamento interpessoal (Santos et 

al., 2020; Leal et al., 2022; Salazar-Blanco; Gómez-Gómez, 2022). 

Acredita-se que ser enfermeiro, hoje, pressupõe além de saber científico e técnico. 

Exige-se, sobretudo, saber ser, que permita ao enfermeiro estabelecer uma relação pessoal de 

partilha, em que a dor e o sofrimento humanos desencadeiam uma resposta humana de ajuda. 

A competência relacional pode se desenvolver por meio do trabalho em equipe e do 

estabelecimento de relações entre os colegas de trabalho, pautados no respeito, no diálogo, na 

autonomia e ao considerar a opinião dos outros, na busca por um consenso. Só acontecerá nas 

equipes que têm o respeito como base para o relacionamento com o outro e à tomada de decisão 

em parceria ou por maioria, em que a interação entre os envolvidos é fundamental em todas as 

situações, o que determina as prioridades, orienta as ações, identifica mais facilmente os pontos 

positivos e negativos e tira os envolvidos da passividade, além de colocar em destaque as 

relações de liderança e coparticipação na tomada de decisão (Sebold et al., 2017). 

Como qualidade essencial para o enfermeiro do trabalho no seu exercício profissional, 

conforme apresenta a literatura, está para além de simplesmente ter conhecimento da área 

jurídica, pois sua ação profissional exige habilidades de relacionamento interpessoal e 

colaboração com a equipe, empregadas para a obtenção de atitudes ou comportamentos 

colaborativos entre os demais colegas de trabalho, que junto ao autodesenvolvimento permitem 

atingir o êxito em suas atividades laborais (Zavaglia et al., 2022). 

Quando solicitado aos participantes sobre um significado dessa competência voltada aos 

aspectos relacionais, identificaram-se nas falas, aspectos voltados às relações de contribuição, 

colaboração, saber se comunicar, como descrito na sequência. 

 
“Seria desenvolver relações saudáveis, relações de colaboração, de contribuição que 
um ajuda o outro, porque a gente não trabalha sozinho, tem um outro setor que eu 
preciso daquele colega para desenvolver a minha atividade, e eu ter um bom 
relacionamento com ele, para que a minha atividade seja desenvolvida assim como a 
dele também” (ET 22). 
 
“A competência relacional é saber se comunicar também porque para você se 
relacionar você tem que saber se comunicar” (ET 24). 
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“Ela faz parte da comunicação, o relacional depende da comunicação, e sem elas não 
conseguimos efetivar nada na empresa. O relacionamento é a engrenagem que faz o 
serviço acontecer, é o que move as peças no maquinário da empresa, sem ela não 
conseguimos fazer parcerias e não atingimos os objetivos esperados” (ET 02). 
 

Em conformidade com o exposto pelos ETs, pode-se entender e descrever essa 

competência como: o estabelecimento de relações e relacionamentos que contribuam 

concretamente para o desenvolvimento das atividades profissionais e alcance dos objetivos da 

empresa, e do SESMT, de modo harmônico entre todos os trabalhadores ou setores envolvidos, 

com característica de dependência dos processos de comunicação estabelecidos entre os 

envolvidos. 

Buscaram-se definições acerca dessa competência em estudos nacionais e 

internacionais, em que a mesma é esclarecida como a aptidão para a construção e manutenção 

dos relacionamentos entre pares ou não, independentemente da intenção ou do tipo de 

relacionamento que se deseja estabelecer (Cashen; Grotevant, 2019), complementando-se ao 

considerar o emprego da inteligência emocional e intelectiva nas relações consigo e com o 

outro, dentro do contexto de vida pessoal ou do trabalho, no alcance de um objetivo (Santos et 

al., 2020). 

As grandes áreas de conhecimento necessárias para o desenvolvimento e garantia de um 

bom desempenho para a competência relacional, assim denominada aqui, englobam a ética, o 

domínio da língua vernácula para sua expressão de modo formal e informal, escrito ou falado 

(comunicação e expressão, ortografia e gramática da língua portuguesa, e redação),  didática e 

estratégias de ensino, de oratória, conhecimento intermediário a avançado em informática e 

computação, adquirir saberes de psicologia, língua inglesa e até Libras, como identificado  nos 

discursos dos participantes. 

 
“Acho que esta parte é a mais difícil. Lidar com o ser humano é difícil. Às vezes eu 
pergunto: Será que eu tenho que fazer psicologia, numa altura dessas da vida? para 
tentar entender? A gente é muito prático, a gente precisa ser muito prático. E na 
verdade você não lida com pessoas práticas. É o nosso dia a dia [...] graças a Deus, eu 
estou com uma equipe maravilhosa, uma equipe que me ajuda muito. Você consegue 
colocar na balança o que é uma boa gestão, o que é uma boa equipe, a diferença disso 
no resultado final que é a saúde do trabalhador em si” (ET 25). 
 
“Acho que a pessoa deveria, para se relacionar bem com os outros, obrigatoriamente 
ter uma língua a mais, e um conhecimento de intermediário a avançado, em Word e 
Excel, conhecimento em programas de computação que a gente tem hoje, para poder 
otimizar o nosso trabalho. [...] Esse ano eu me propus a fazer um manual de como 
receber os funcionários LGBTQIA+, porque ninguém sabe, assim como LIBRAS” (ET 
05). 
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“A competência relacional, ela é relacionada diretamente com gestão de pessoas e com 
comunicação, não tem como [...]” (ET 26). 

 
O relacionamento profissional exige aprendizagem contínua da linguagem e de sua 

variação técnica, permitindo a sintonia com os membros da equipe, e abrange, não apenas a 

transmissão e recepção de informações, mas o reconhecer, no ato interacional, da realidade 

sociocultural do sujeito (escolaridade e formação), suas representações, preconceitos e saberes 

(Coriolano-Marinus et al., 2014). 

O que edifica o relacionamento humano é como a comunicação é utilizada no emprego 

das diferentes formas de linguagem, a escrita e a falada, pela intensidade nas palavras emitidas. 

No universo do trabalho, principalmente em ambiente corporativo e de gestão, é exigido o uso 

da linguagem na construção de parcerias e exposição de pensamentos e informações (Broca; 

Ferreira, 2014). 

A psicologia está descrita entre as áreas de conhecimento necessárias para o ET frente 

à competência relacional e justifica-se por se saber que a psicologia possui aplicabilidade e 

relevância na resolução dos problemas que a equipe enfrenta, problemas que ocorrem não só 

no trabalho, mas que interferem na sua realização. Mesmo que se tente separar o lado pessoal 

do profissional, sabe-se que isso não é possível, e que sempre acaba por interferir no processo 

produtivo. Um ET que saiba trabalhar essas questões contribui efetivamente, de forma direta e 

indireta, na estruturação de uma equipe de trabalho entrosada e eficiente (Silva; Souza; 

Andrade, 2015). 

Sabe-se que possuir os conhecimentos teóricos necessários para uma competência não 

é o suficiente para que a mesma seja aplicada no universo do trabalho, pelo contrário, o saber 

colocar a mesma em ações é o que torna o indivíduo competente, e isso pode ser verificado por 

meio das habilidades que o profissional desenvolve. 

Os ETs relataram, durante as entrevistas, que são necessárias algumas habilidades para 

o bom desempenho na competência relacional como ser capaz de valorizar e acolher as pessoas 

com quem trabalham, planejar ações intersetoriais, desenvolver uma comunicação assertiva, 

interagir e integrar (trabalhar com) as diversidades, inteligência emocional e negociação, que 

podem ser identificadas nos trechos selecionados: 

 
“Ela vem do contexto do relacionamento humano [...] trabalhar com as diversidades. 
Então, gênero, cultura, formação, estou esquecendo uma. Religião então, a gente acaba 
tendo que saber lidar, principalmente quando tem uma população muito grande sobre 
a nossa responsabilidade, e muito diversa. A gente precisa conseguir que haja uma 
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unidade, que haja um trabalho conjunto para poder ter os resultados. Também entra 
dentro do relacional, a ética que é importante” (ET 31). 
 
“[...] saber se relacionar com pessoas dos mais diferentes níveis e situações [...] tem 
que saber conversar e entender, ter uma relação humana, relação com pessoas com 
necessidades especiais, relação com pessoas de alto escalão também, as pessoas 
gostam de atenção, gostam ser ouvidas, esse relacionamento, um bom relacionamento 
eu acho que faz parte do perfil da enfermagem para o trabalhador” (ET 17). 
 
“Entra tudo, toda parte de relacionamento entre todos os profissionais, então seria 
relacionamento interdisciplinar, multidisciplinar [...] Entre todos os profissionais, além 
dos profissionais do SESMT, que seria todo mundo, [...] também o relacionamento não 
só com RH, mas o relacionamento também junto a gerência das fábricas, que você 
também tem que ter esse inter-relacionamento, porque não é só você vir, você tem que 
saber se relacionar com supervisor, com o gerente, os próprios colaboradores, tudo 
isso” (ET 24). 

 

Portanto, as habilidades sociais e interpessoais que são identificadas no agir de modo 

colaborativo, aqui relatadas pelos ETs como agir coletivo, permitem a troca de saberes entre os 

envolvidos no planejamento e implementação das ações e reforçam as habilidades de 

relacionamento interpessoal e de liderança, que são inerentes a sua prática profissional e que 

podem assegurar a continuidade e a sustentabilidade das políticas e de orientações estratégicas 

da instituição. Para isso, deve-se estimular a criatividade, a adaptabilidade, a integração e a 

participação de todos nos processos decisórios para o alcance da mais alta qualidade nos 

serviços realizados (Facião et al., 2022). 

Frente ao exposto, a inteligência emocional torna-se um ponto de extrema importância 

para a condução dos relacionamentos, seja em condições de trabalho ou na vida privada, pois 

esta habilidade de manejar as emoções intra e interpessoais, que deve existir e ser aplicada, 

baseia-se na autoconsciência, autogestão, automotivação, empatia e gerenciamento de 

relacionamentos ou gestão de pessoas. Quando o enfermeiro possui inteligência emocional 

(capacidade de identificar e gerenciar as suas emoções e as da equipe), ele é capaz de ter ações 

de enfrentamento do desgaste emocional e conduzir o trabalho de forma respeitosa, mantendo 

a clareza e a objetividade (Amestoy, 2020). 

As habilidades apresentadas não ocorrem de modo isolado, mas em associação, com 

múltiplas possibilidades de combinação e pedem que haja atitudes concretas do profissional ET 

para que se estabeleçam e sejam validadas pelos demais profissionais que realizarão atividades 

produtivas em parceria com ele. Algumas dessas atitudes já foram relatadas junto à competência 

de comunicação eficaz (clareza e objetividade, respeito, empatia, comunicação não violenta, 

segurança, autoconhecimento e ética) e foram reapresentadas para essa competência, 
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adicionadas a outros comportamentos (equilíbrio, socialização, postura, ausência de 

preconceitos e flexibilidade) como percebido nos discursos que se seguem:  

 
“Quando você entende que a relação tem que ser equilibrada, […] essa diversidade 
acaba estando ali, nessa relação tem que ter respeito, clareza, objetividade para todo 
mundo, independente de hierarquia, de cor, de sexo, de gênero e tal, …independente da 
pessoa que está ali na sua frente” (ET 13). 
 
“[...] de você criar empatia com o colaborador, se colocar na realidade dele [...] hoje 
eu tenho que estar muito ligada no linguajar deles, [...] de como acessar o público que 
eles são, no meio que eles estão inseridos” (ET 19). 
 
“A competência relacional, ela é relacionada diretamente com gestão de pessoas e com 
comunicação, não tem como, [...] entraria a questão da ética, sigilo profissional, da 
justiça, da equidade, da comunicação não violenta. Postura, comportamento que 
transmitem uma imagem de segurança para os assistidos, [...] você tem que ser mais 
flexível para atuar dentro dessas esferas da empresa, e obter informações e ter 
possibilidade de ações [...]” (ET 26). 
 

Assim, têm-se descritas as atitudes esperadas para o enfermeiro junto da competência 

relacional, determinando que haja, ao abordar os trabalhadores, respeito e cordialidade, tendo 

escuta qualificada, valorizando os profissionais da equipe, estando acessível e dando a devida 

atenção ao funcionário, de modo a favorecer o estabelecimento de vínculos, ter autoconfiança 

em si e no relacionamento com a equipe e agir com base no diálogo constante, promovendo e 

estimulando o compartilhar de ideias e a negociação, sempre (Silva, 2019). 

A despeito da socialização, ou atitudes sociais, são descritas como fundamentais para o 

enfermeiro devido a sua aplicação para uma comunicação horizontalizada, voltada à tomada de 

decisões que resultam em processos de negociação mais assertivos e eficazes. A empatia 

também está descrita como característica ideal aos profissionais que exercem liderança, pois 

conseguem, com facilidade, estabelecer conexões emocionais com todos os componentes da 

equipe de trabalho e constroem relações com base no respeito e na confiança (Amestoy, 2020). 

A inteligência emocional e a empatia são também consideradas como elementos de proteção 

frente às relações para os profissionais que trabalham em ambientes de grande carga de estresse 

e responsabilidade (Giménez-Espert; Castellano-Rioja; Prado-Gascó, 2020). 

A manutenção de um agir com postura profissional, independente do setor ou área de 

trabalho, está intimamente relacionada às condições descritas acima e é reforçada quando se 

aplica ao diálogo e ao respeito às diferenças (inclusão e não discriminação), que produzem 

aproximações nas relações humanas e que precisam ser conduzidas de forma a sempre estarem 

desenvolvendo novas formas e mecanismos de convivência, enriquecendo as oportunidades de 
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trabalhar com as diferenças. Ser diferente não é, necessariamente, um obstáculo para 

desenvolver relacionamentos e compartilhar saberes. Deve-se agir de modo que seja possível 

trabalhar com as diferenças construtivamente (Veras, 2023). 

As atitudes necessárias para o efetivo acolhimento do trabalhador envolvem ações 

efetivas de escuta qualificada, em alguns casos com o estabelecimento do relacionamento 

terapêutico, com a corresponsabilização dos sujeitos, condições para o êxito na sua efetivação 

(Bessa et al., 2023), assim como para a manutenção dos relacionamentos produtivos no 

ambiente corporativo. 

De acordo com dados disponíveis na literatura, uma relação que se estabelece e 

configura-se como permeada pela reciprocidade permite ao profissional de saúde o 

conhecimento e a identificação das condições e dos hábitos do indivíduo ou grupo, fato que 

auxilia no processo de identificar as demandas de intervenção frente ao trabalho (Severino et 

al., 2023). Ao se considerar todo o leque de funções que devem ser realizadas pelo ET, verifica-

se que a reciprocidade está presente em ações relacionais estratégicas voltadas tanto para os 

negócios quanto para a manutenção da saúde dos trabalhadores. 

 

6.2.5 Competência de aprimoramento dos processos de trabalho 

 

Os participantes citaram o aprimoramento dos processos de trabalho como uma das 

competências essenciais do ET, estando presente em 32 entrevistas (97,05%).  Entretanto, para 

alguns, essa competência esteve voltada apenas para o seu autodesenvolvimento, 

desconsiderando os demais trabalhadores e setores com que se relacionam (n=10). 

O referencial teórico adotado apresenta uma competência próxima da identificada pelos 

ETs brasileiros, que se denomina por “Melhorias do serviço”. A sua composição é permeada 

por habilidades relacionais, habilidades mínimas de liderança e gestão e garantia de qualidade 

mínima, que se traduzem, conforme os níveis, em: 1) mudanças na sua prática e fazer sugestões 

de melhorias no serviço; 2) contribuição para melhorar os serviços; 3) avaliação, interpretação 

e aplicação de diretrizes, recomendações e sugestões voltadas à melhoria dos serviços; e 4) 

trabalho em parceria com outros profissionais para desenvolver, implementar e direcionar a 

evolução de estratégias e políticas organizacionais do trabalho (Chair; Maw, 2011).  

Segundo os próprios ETs, essa competência relaciona-se à descrição de revisões de 

fluxos, organogramas, normas e rotinas, protocolos por meio de ações estratégicas 

organizacionais que são continuamente avaliadas, em um processo de retroalimentação, que 
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fornece dados para a tomada de decisão sobre seus processos produtivos no intuito de 

aprimorar, adaptar e reorganizar os processos de trabalho desenvolvidos e que tem por objetivo 

final assegurar qualidade do e no trabalho. Esses dados podem ser verificados nos discursos a 

seguir: 

 
“Tem que estar sempre antenado com as atualizações para trazer, como referência, 
novos processos, então, estar sempre trazendo capacitações, também, você não pode 
aguardar que a empresa solicite treinamento” (ET 03).  
 
“[...] fala muito da questão de melhorias do serviço que seria dos investimentos também 
em não só melhorar fluxos, não só melhorar organogramas, não só melhorar 
procedimentos; mas de você também investir em qualificação e capacitação, em 
desenvolver uma melhor, adaptar ou desenvolver melhores formas de trabalho ali 
dentro daquele universo específico do seu serviço” (ET 05).  
 
“Eu trabalho com isso, com essa questão dos POPs, dos fluxos, fazendo todo um 
procedimento para que minha equipe fique atualizada, a atualização seguindo as 
normativas da empresa que a gente segue como o fluxo de atendimento [...]” (ET 06). 
 
“[...] essa melhoria do serviço seria englobada, de modo geral, diretamente para o 
trabalhador, para o profissional...e ela traz a questão do desenvolvimento de novas 
formas de trabalho, de adequação de postos de serviço, de mudança e adequação de 
fluxos e rotinas, organogramas e etc. Acho que sempre aprimorando, cada dia mais, e 
a gente buscando sempre melhorar os conhecimentos mesmo do dia a dia, tanto para 
benefício do trabalhador quanto da empresa, acho que isso a gente tem que estar 
melhorando a cada dia mesmo” (ET 10). 
 

A importância do aprimoramento dos processos de trabalho é reconhecida nas mudanças 

de comportamento dos profissionais, que permite à organização atingir seus objetivos, gerando 

a sensação de realização profissional dos envolvidos. O emprego de métodos e ferramentas só 

leva ao sucesso se considerar as particularidades e complexidades da organização, adotar 

práticas de gestão que façam as transformações possíveis, investindo na inteligência dos 

envolvidos, trazendo clareza sobre o planejado e os objetivos da instituição (Oliveira et al., 

2022). 

No aprimoramento de processos, devem-se considerar as atividades diversas realizadas 

em cada setor, indo da capacitação da equipe ao monitoramento de ações intersetoriais e suas 

articulações, para que todo o processo produtivo possa funcionar e ser aperfeiçoado (Lemos; 

Marques, 2023). 

Assim, segundo o que foi descrito pelos próprios ETs, define-se a competência 

profissional de aprimoramento dos processos de trabalho como a busca da melhoria contínua 

no desenvolvimento do trabalho, enquanto indivíduo, equipe/parte de um coletivo, para que o 
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todo tenha um bom local de serviço e o profissional utilize sua capacidade de intervenção no 

trabalho de outros profissionais. Isso é necessário para se propor a adequação ou adaptação de 

fluxos, processos e estruturas, com objetivo de obter maior eficiência, melhor efetividade e a 

mais alta eficácia com a melhor relação custo-benefício de produção, com o respaldo da 

instituição, o que poderá assegurar, não só os melhores resultados, como o alcance da 

excelência para seus profissionais e produtos. 

E, mediante ao exposto pelos profissionais, foi possível à pesquisadora verificar que o 

aprimoramento dos processos de trabalho traz contribuições diretas para o alcance de um 

resultado indireto, que se traduz em qualidade no trabalho, como apresentado nos discursos a 

seguir. 

 
“A gente poderia chamar de aprimoramento do serviço e que envolveria pensar formas 
novas de desenvolver aquele serviço, adaptando normas, rotinas, organogramas, 
fluxos, ambientes de trabalho e com isso melhorando a qualidade para a realização do 
trabalho” (ET 06). 

 
“A questão da qualidade do trabalho era muito forte ali; dentro do aprimoramento 
contínuo, eficiência, eficácia, organização [...] A gente tem que estabelecer, ajudar, e 
a qualidade é medida através de indicadores. Seria de tudo, não só dos indicadores, 
mas também de alterações, de adaptações de inclusão de novas ferramentas” (ET 29). 
 
“A qualidade, ela é direcionada à melhor forma de desenvolver o trabalho, é sempre 
procurando obter os melhores resultados e ter maior assertividade, relação custo 
benefício, eficácia, efetividade e eficiência, tudo dentro desse dessa competência de 
aprimoramento dos processos” (ET 28). 
 
A qualidade é vista como o resultado da maximização de eficiência pela identificação 

precoce de erros e distorções nos processos produtivos, o que leva a uma gestão mais eficaz. A 

mola propulsora para a busca desse objetivo é a competitividade no mercado. O aprimoramento 

dos processos de trabalho ocorre no intuito de melhorar seu controle interno, custos e 

investimentos e tempo de produção dando apoio à tomada de decisão, que irá gerar o diferencial 

competitivo para a empresa (Leite; Melo; Silva, 2021). 

O olhar do ET deve considerar para além da assistência, pois ele se insere em um 

ambiente dinâmico e competitivo, o que faz as organizações repensarem os seus processos e as 

estratégias com vistas à melhoria contínua, que deve considerar o mapeamento da estrutura  

organizacional, o que pode gerar alterações no arranjo físico, redução do tempo de produção, 

diminuição de falhas e retrabalho, otimizando os processos produtivos com a sistematização de 

um programa de aprimoramento dos indicadores da empresa (Godoy et al., 2023). 
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Consideradas as falas dos ETs que destacam a importância dessa competência e o que 

nos comprova a literatura científica, pôde-se perceber que a sua utilização deve ser bem 

explorada, visto que esse profissional pode auxiliar a equipe do SESMT na análise e 

reestruturação de fluxos e processos garantindo não somente a produtividade, mas que essa 

ocorra aliada à preservação da saúde e integridade de todos os trabalhadores. 

Os conhecimentos necessários para o ET, a fim de desenvolver a competência de 

aprimorar processos de trabalho, direcionando-se ao emprego e às entregas de um 

serviço/trabalho de qualidade para a empresa a que se vincula, devem estar pautados em um 

núcleo de saberes que envolva: domínio da legislação pertinente ao setor econômico-industrial 

em que se insere e sobre saúde e segurança do trabalho; ciência das normas internas da empresa; 

auditoria e os seus sistemas de verificação (ISO, ONA e JIC); informática e softwares aplicados 

à área; ética e deontologia; gestão de processos e de qualidade. Esses dados podem ser 

identificados nos relatos que se seguem e representam a visão do ET sobre o que é exigido para 

o seu exercício profissional, quanto ao aprimoramento profissional para a qualidade dos 

resultados. 

 
“Estudar primeiro o serviço em que você tá trabalhando, saber o que aquilo envolve, 
para que você melhore; porque visto que o enfermeiro do trabalho pode estar em 
qualquer tipo de empresa, eu acho que a gente precisaria, dentro da faculdade, estudar 
um pouco mais sobre o que é que aquilo envolve, para você melhorar. É o que você 
pode oferecer; verificar também porque todo o setor tem um dinheiro específico né, 
Verificar como você pode gastar esse dinheiro; em um curso, num serviço que cabe 
nessa melhoria de serviços” (ET 05). 
 
“O aprimoramento do processo de trabalho eu acho que tem que ser junto com a equipe, 
[...] a gente buscar ferramentas com relação a prontuário eletrônico, que falta muito 
ainda na instituição, de ferramentas assim que, do Excel avançado que o enfermeiro do 
trabalho chega e não sabe nada de informática [...] e, estar linkado no Coren nos 
protocolos, nos processos; e isso se aplica também a legislação” (ET 12). 
 
“Aprimoramento de processo seria você ter conhecimento de tudo que existe dentro da 
empresa, saber todos os procedimentos que a empresa tem, gerenciar os procedimentos 
para poder divulgar adequadamente não só para as pessoas que estão ao seu redor, de 
profissionais, como para os colaboradores também [...] é poder aprimorar esses 
processos também, não ficar só para você, é aprimoramento; Por que tem pessoas que 
acham que o processo é aquele e vai morrer aquele, e o processo, ele é contínuo. Ele 
pode ter mudança e tem que ter revisão também” (ET 24). 
 

O aprimoramento dos processos de trabalho perpassa pela gestão dos processos 

produtivos, que busca como um de seus resultados a qualidade e para isso utiliza-se de várias 

ferramentas metodológicas que geram resultados efetivos, permitem diagnosticar a saúde da 
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organização e fornecem várias informações para a tomada de decisão. Permite-se não só a 

análise, mas a promoção do aprimoramento dos processos, que se voltam a atender às 

necessidades e desejos dos consumidores (internos e externos), com obtenção da diferenciação 

no mercado e a lucratividade, razão dos empreendimentos (Braga; Almeida, 2021). 

A visão mais moderna voltada ao aprimoramento dos processos produtivos traz a 

obrigatoriedade do envolvimento da tecnologia (identificado como informática e softwares 

aplicados), o que agiliza os processos e traz melhorias contínuas ao permitir a avaliação em 

tempo real dos indicadores de produção e qualidade, favorecendo a competitividade, mas 

respeitando a premissa de que todos os fatores envolvidos no processo produtivo sejam 

dirigidos para a garantia da  qualidade, de produtos e de processos (Arruda; Santos; Melo; 

2016). 
Dentro desse percurso, apenas ter o domínio dos conhecimentos relacionados ao tópico 

não é suficiente para se dizer possuidor de uma competência, pelo contrário, faz-se necessário 

que todo esse conjunto de saberes seja colocado em prática, ou seja, é preciso ter o domínio do 

saber-fazer, desenvolver uma série de habilidades, que utilizadas de forma conjunta, efetivam 

e comprovam a autoridade profissional sobre o assunto.  

De acordo com as falas dos ETs, foi possível identificar as seguintes habilidades frente 

a essa competência: ser líder, boa capacidade de comunicação, trabalho multidisciplinar em 

equipe e em conjunto, relacionamento interprofissional (estabelecimento de parcerias e 

intersetorialidade) e networking, organização, autonomia, gestão do tempo, gestão de conflitos. 

De forma mais intensa, têm-se a gestão estratégica de negócios (diagnóstico situacional, análise 

crítica, planejamento, tomada de decisão, desenvolvimento e utilização de indicadores e 

ferramentas de qualidade, avaliação contínua e visão de negócios) e a gestão de pessoas 

(autodesenvolvimento, busca por novos conhecimentos e inovação e motivação). Estão 

apresentadas em trechos selecionados que demonstram parte dessas habilidades, na sequência. 

 
“[...] é como se a gente fosse um influenciador, por que o líder tem essa característica, 
ele não determina que se faça, mas ele consegue influenciar para que as coisas 
aconteçam da forma com que deveriam, ou servir de exemplo, que é uma condição muito 
forte ali junto da liderança, aí também” (ET 12). 
 
“[...] trocar experiência com outras empresas para ver onde que você tem que 
melhorar, e até mesmo como passar para outro colega também, para fazer alguma coisa 
diferente e gerar um benefício para ele também” (ET 10). 
 
“[...] questão de economia de tempo, o ser mais breve possível, acho que tudo isso já 
está envolvido na questão da qualidade no atendimento” (ET 20).  
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“[...] a gente avalia e decide o que tem que mudar, melhor fazer isso daqui, acho que 
isso aqui vai dar certo, então assim, a gente é meio que constante, essa avaliação das 
nossas atividades, das nossas condutas, dos processos do setor, e a gente avalia sempre 
para tentar ser o mais eficaz e tranquilo para a gente trabalhar, que vai ser tão bom 
para a gente quanto para os colegas que vão precisar desse nosso acompanhamento no 
SESMT” (ET 22). 
 

Frente ao exposto, corroborado com a literatura, verifica-se que as habilidades se 

relacionam diretamente com os resultados esperados, ao ter tarefas executadas por meio da 

aplicação da técnica aliada às experiências, o que pode ser desenvolvido ou aprimorado com os 

conhecimentos correlacionados à área em questão, mas de forma indiferente recomenda-se 

aprender idiomas, informática, uso de cálculos matemáticos e de ferramentas, entre outros 

(Santaella; Rodrigues, 2015; Martins et al., 2023). 

A liderança, enquanto fator diretamente relacionado ao aprimoramento dos processos 

produtivos, tem se constituído tópico de importante discussão junto da gestão moderna, pois 

constitui-se um dos principais fatores críticos para o sucesso de programas, por estar vinculada 

à  criação de políticas de qualidade e às suas práticas envolvendo desenvolvimento, implantação 

e manutenção de programas atrelados ao desenvolvimento individuais de líderes, no 

aprimoramento das habilidades de liderança e de planos de desenvolvimento das equipes, frente 

a questões como trabalho em equipe e cooperação, chegando até os processos de seleção 

(Barbosa; Gambi; Gerolamo, 2017). 

No que diz respeito ao trabalho em conjunto com outros profissionais e empresas, citado 

pelos ET, a literatura revela que a capacidade de interação é vista como elemento-chave ao 

desenvolvimento do trabalho em equipe, e que se faz presente como resultado dos processos de 

comunicação que permite a apresentação de ideias, sugestões, opiniões, contribuições e 

planejamentos, da mesma forma que expressa dúvidas, cobranças, críticas, para sejam 

asseguradas as possibilidades de convergência e divergência, naturais para o aprimoramento de 

visões e do trabalho (Rodrigues; Berber; Berber, 2023). 

O trabalho em equipe multiprofissional, outra habilidade citada, requer dos envolvidos 

a compreensão do que seja o trabalho em equipe, de modo que possa haver o alinhamento dos 

saberes para a melhor tomada de decisão, que em algumas situações pede a consideração de 

fatores que funcionam como determinantes e condicionantes, e aliam-se a questões sociais, 

ambientais, econômicas, psicológicas entre outras, como também o processo saúde-doença. O 

emprego de diferentes abordagens e visões e a integração delas impactam em maior e melhor 

resolutividade e qualidade, sendo que o acompanhamento multidisciplinar permite à equipe um 
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ambiente agradável e seguro de trabalho, assim como para o indivíduo envolvido nos fatos 

(Tuze et al, 2023). 

Em estudos sobre o trabalho em equipe na área da saúde, constatou-se que o 

engajamento do trabalhador (também descrito como motivação) é reflexo da sua autocrítica 

positiva, da sua percepção sobre a gestão e da qualidade da relação líder-liderados. Ressalta-se 

que pessoas autoconfiantes e seguras de si têm um olhar positivo a respeito do seu trabalho 

(Oliveira; Rocha, 2017). Esse comportamento é reforçado ao verificar que seu conhecimento e 

habilidades têm sintonia com o trabalho que exerce e com os valores da instituição, resultando 

em maior motivação ao trabalho (Ugwu; Onyishi, 2020). Essas condições podem ser reforçadas 

quando há aspectos organizacionais que melhoram as relações e a comunicação entre a equipe, 

assim como auxiliam na autoeficácia dos trabalhadores e se consideram como mecanismos para 

ampliar a qualidade e a satisfação no trabalho, com redução da rotatividade de profissionais 

(Baccin et al., 2023). 

O exercício da autonomia é uma habilidade descrita e essencial para a tomada de decisão 

sobre o desenvolvimento de novos produtos e aprimoramento de processos e pode ocorrer de 

forma individual ou coletiva (gestor, departamento ou equipe de trabalho). Deve-se considerar 

que para ter sucesso no desenvolvimento de novos produtos e para seu aprimoramento, é preciso 

abordagem adaptativa, diversificada e flexível em que a equipe se organiza para supervisionar 

e estimular a participação de funcionários de outras áreas, trazendo diversidade de olhares. 

Ressalva-se que os erros têm igual importância dentro do processo de aprimoramento, 

analisados para identificação de falhas ou de fatores contribuintes (Santos; Souza, 2023). 

Especificamente para a enfermagem, tem-se que para o exercício profissional em um 

ambiente corporativo que lhe exija o desenvolvimento de habilidades empreendedoras é 

necessário que se tenha o exercício da autonomia para o desenvolvimento de produtos e 

processos inovadores e comportamentos, como: independência, proatividade e flexibilidade, 

com responsabilidade e confiança em si e no seu trabalho (Copelli; Erdmann; Santos, 2019). 

Ainda, reportando as habilidades do ET para competência do aprimoramento do 

processo de trabalho, tem-se que a gestão do tempo tem forte impacto na organização e pode 

ter repercussões na qualidade dos processos. Esse fato é comprovado na literatura quando se 

descreve a racionalização dos processos com a redução do tempo de produção ao se eliminarem 

etapas não produtivas do mesmo (Santana; Santana, 2023). 

Saber gerenciar o tempo é fundamental às pessoas para que consigam, além de planejar, 

realizar no alcance de suas pretensões pessoais e profissionais. O ambiente mutável em que se 

insere, na atualidade, deve ser avaliado com cautela, pois impacta no comportamento produtivo 
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gerando desafios para o acompanhamento das transformações produtivas de forma hábil e em 

tempo oportuno. Nesse meio, tem-se o predomínio, em igualdade de forças, entre decisões e 

escolhas que são influenciadas pelo tempo, não só de execução, mas também das decisões 

tomadas e a resposta ou cobrança sobre as mesmas (Rodrigues et al., 2018). 

Na competência de aprimoramento dos processos de trabalho houve o destaque de várias 

atitudes nas falas dos entrevistados, tais como: colaboração e incentivo, proatividade, iniciativa, 

empenho, agilidade e ser prestativo; atualização, mudança de comportamento, adaptação, 

flexibilidade, autoconhecimento e autocuidado; atitudes de acolhimento: ser paciente, saber 

ouvir, ter humildade, gerar vínculo e confiança, e transmitir segurança; e outras atitudes, como 

persuasão; eficiência e eficácia, como descrito na sequência 

 

“[...] esse aprimoramento, tanto individual quanto da equipe, onde todo mundo se ouve, 
[...] e acabam falando o meu trabalho vai ficar melhor se o fulano puder ajudar nisso, 
e são atividades relacionadas, o que a gente mais faz é envolver tudo [...] a parte 
individual e coletiva [...] valorizar o que cada um tem de melhor, que tem de facilidade, 
para ter essa qualidade de trabalho” (ET 13). 
 
“[...] a gente tem que trabalhar muito o ouvir porque no ouvir a gente faz diversos 
diagnósticos, e diversas impressões que podem refletir não só naquele trabalhador, 
como na prática, como na qualidade de serviço” (ET 14). 

 
“Tem que ter este vínculo de confiança que você cria, e as pessoas confiam em você 
exatamente por isso, porque você tem essa vontade de fazer cada vez melhor então, 
acho que isso é essencial” (ET 18). 

 
“A gente tem que ter essa humildade de verificar e retornar com um parecer muito mais 
técnico e mais fidedigno com o que a gente está vivendo” (ET 19). 

 
“Na atualização, é você ser, como se diz, flexível. Você tem que ter essa competência, 
porque o trabalho, ele é flexível, ele muda, então sempre tem que ser evoluído” (ET 
30). 
 

Em estudo sobre as atitudes para o “mercado 4.0” estão descritos comportamentos que 

sinalizam a intenção de fazer algo, de agir, e são apontadas ações como decisão acertada, 

adequação ao local e às exigências do momento e se relacionam à vontade de fazer, ter 

iniciativa, ser coerente, ser proativo, ser criativo, ser adaptável e ético (Santaella; Rodrigues, 

2015).  

Não há como possuir todas as atitudes previstas, mas pode se identificar combinações 

diversificadas dessas atitudes em cada profissional, no seu fazer cotidiano de trabalho 
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(Lengalenga; Alberto, 2023) e que coincidem com várias atitudes apontadas pelos ETs no 

aprimoramento dos processos de trabalho. 

Para a melhoria e desenvolvimento de novos produtos, aponta-se a necessidade de 

atitudes facilitadoras ou promotoras, como: criatividade, proatividade, reconhecimento, 

liberdade, integração, inclusão, segurança, autodesenvolvimento, aperfeiçoamento, confiança, 

colaboração, iniciativa, agilidade, curiosidade, ética, integridade, cortesia, flexibilidade, 

responsabilidade e entrosamento (Siqueira; Kodama, 2023), que se aplicam na reestruturação e 

reorganização de um processo produtivo. 

De todas as atitudes apresentadas, se o profissional não tiver capacidade de persuasão, 

não será possível chegar aos resultados desejados de resolutividade, inovação e qualidade no 

trabalho, conforme corrobora estudo desenvolvido com empreendedores, em que se coloca a 

persuasão como uma atitude comumente empregada para o alcance dos objetivos determinados 

nas organizações, seja de forma direta ou indireta, sempre no intuito de manter ou desenvolver 

relações profissionais e de negócios (Lima; Barbosa; Santos, 2023). 

 

6.2.6 Competência de educação permanente para a saúde do trabalhador 

 

O referencial teórico utilizado para este estudo não considerou em sua matriz uma 

competência exclusiva que abarcasse os aspectos do processo de ensino-aprendizagem voltados 

ao ET, mas foi identificada na descrição das condutas esperadas para esse profissional, dentro 

de outras competências, como o desenvolvimento pessoal e das pessoas. Descreve-se que o ET 

seja capaz de realizar seu autodesenvolvimento, bem como fornecer orientações e informações 

que auxiliem a outros profissionais no seu aprimoramento. Além disso, deve expandir a sua 

contribuição para a formação profissional no tocante ao saber-fazer, ou seja, quanto ao 

desenvolvimento de habilidades práticas (Chair; Maw, 2011).  

O entendimento dos ETs sobre a presença de um fazer com características educativas é 

identificado nas entrevistas realizadas, em que se constatou que para a maioria dos participantes 

(n=29) há um forte componente educativo nas ações realizadas pelo ET (promoção de saúde, 

prevenção de doenças e acidentes) com atividades coletivas ou individuais consideradas de 

caráter educativo; ainda, percebe-se que estão envolvidos diretamente no desenvolvimento de 

treinamentos e capacitações para os demais trabalhadores da empresa.  

 
“Elabora e participa de atividades educativas, e capacita profissionais de saúde 
relacionadas às temáticas em saúde do trabalhador” (ET 01). 
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“O ensino/educação vem para poder realmente treinar e ensinar aquele empregado a 
ter comportamentos seguros dentro da instituição. Capacitações, treinamentos 
obrigatórios, aquele pit stop rapidinho no setor, que a gente vai lá e conversa [...]” (ET 
22).   
 
“Então, quando vai ter qualquer tipo de evento, tem uns temas específicos, que é da 
responsabilidade do enfermeiro do trabalho. A gente trabalha muito com essa parte 
educativa” (ET 33). 
 
“Ensino é de nossa responsabilidade” (ET 27). 
 

Ao considerar a educação permanente como uma competência específica do ET, ela 

esteve presente em 55,88% das entrevistas (n=19). Destaca-se que para alguns não se trata de 

uma competência e sim de ações educativas (atribuições) junto a outras competências. No 

entanto, constatou-se o emprego de estratégias ou de metodologias de ensino como parte do 

fazer cotidiano laboral desse profissional, aplicado a grupos ou de modo individualizado. 

Os termos empregados pelos ETs, quando eles se referiam ao seu fazer relacionado à 

educação, foram: educação em saúde, ensino-educação, ações educativas, competência 

educacional ou educativa, de ensino, educação no trabalho ou educação para o trabalho, o que 

dificultou a sua denominação de uma forma mais específica. 

A importância do desenvolvimento de programas ou ações que favoreçam e que estejam 

direcionados ao ensino ou à aprendizagem para o trabalho (profissional) ou no trabalho 

(profissional ou pessoal) foi descrita pelos participantes e pode ser verificada nos trechos a 

seguir: 

 
“A gente tem uma grande importância para equipe de saúde, ao treinar o pessoal, ao 
estar sempre estudando, repassando o seu conhecimento, e sempre adequando a equipe 
para o que for melhor para o atendimento de todo mundo” (ET 08).  
 
“Eu quero uma pessoa com perfil, que saiba trabalhar comigo, se ela não souber, [...] 
Ela vai aprender [...] O meu papel também é ensinar” (ET 15).   
 
“Os treinamentos que ficam a nosso cargo são a questão da sustentabilidade [...] é 
obrigatório aqui, para a equipe, são 12 tipos de treinamentos [...] anuais, porque na 
auditoria em relação à sustentabilidade ela é bem rigorosa, na ISO 14001” (ET 24). 
 
“Extremamente necessário, extremamente. É uma coisa que a gente não tem como fugir 
é uma área vasta, maravilhosa e que a gente precisa passar isso adiante, ensinar sobre 
saúde, essa é a área mais gostosa, não só de treinar [...] mas de mostrar o que a gente 
faz, não só a teoria mas envolvendo teoria e prática, isto é fundamental” (ET 25). 
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“[...] a questão das orientações, voltadas justamente a prevenção do acidente e qual é 
aquele impacto, caso ocorra um acidente, na vida daquela pessoa, realmente você como 
educador para a prevenção, já que o acidente você não tem controle” (ET 20). 
 

Ao ser capaz de reconhecer a prática educativa como um dos caminhos para que as 

pessoas se tornem preparadas para tomar decisões voltadas à melhoria da sua qualidade de vida 

e do trabalho, o enfermeiro tem a função de transmitir o seu conhecimento, tornando-se o 

facilitador e intermediador do processo de mudança, empoderando o sujeito frente às 

necessidades percebidas de mudanças em determinado grupo, resgatando também a sua 

cidadania (Fernandes et al., 2019). 

Reforça-se que a educação permanente, mesmo com a falta de recursos disponibilizados, 

o que fragiliza seu processo, tem-se no enfermeiro um desenvolvedor de estratégias criativas e 

inovadoras na promoção de ações educativas, mesmo com dificuldades frente à equipe de 

trabalho para aceitar mudanças, admitir erros e padronização das ações, porém se faz necessário 

para a continuidade do trabalho dentro das organizações (Librantz et al., 2023). 

Aqui se faz reconhecida a importância/relevância do que se refere ao papel de agente 

educativo realizado pelo ET e a sua complementaridade com todo o fazer que tange à área de 

Saúde do Trabalhador. Os ET(s) puderam, então, durante as entrevistas, definir a competência 

de educação permanente para a saúde do trabalhador, conforme seus entendimentos, 

demonstrados na sequência.  

 
“[...] desenvolvimento de programas e projetos de educação permanente, estimulação 
dos profissionais, de uma maneira geral, não só os da equipe, mas de toda a empresa a 
estarem se qualificando, promover cursos, o que acaba se entrelaçando com várias 
outras competências, porque quando a gente fala em desenvolvimento de pessoal, não 
é só dar oportunidade, mas comunicar isto, este movimento” (ET 02). 
 
“Definiria em palavras como: treinamento, capacitação, treinamentos práticos, 
teóricos [...] é, no dia a dia, muitas vezes também até fazer, simulações, tanto para 
equipe nossa, quanto para os demais trabalhadores, ensinando sobre o trabalho e sobre 
segurança” (ET 10). 

 
“Educação no trabalho, ou educação para o trabalho [...] eu acho que a gente tem que 
estar sempre em desenvolvimento, as coisas mudam, mesmo que lentamente, as coisas 
mudam e eu tenho que estar atualizado para transmitir aos outros esses conhecimentos 
[...]” (ET 16). 

 
“Ensino e educação, eu acho que é essa parte de repassar o que você sabe, o que você 
acha que faz a diferença, para um bom profissional [...]” (ET 17). 
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Considerando-se o que foi apresentado a respeito da importância e do entendimento dos 

ETs sobre essa competência que envolve os aspectos de um fazer educativo, optou-se por seguir 

a denominação já apresentada na literatura, especificamente para a formação dos enfermeiros, 

mas agora com um direcionamento mais específico, que se trata da saúde do trabalhador e, por 

isso, sua denominação tornou-se educação permanente para a saúde do trabalhador. 

Essa competência pode ser definida como o incremento de ações de caráter educativo e 

formativo para o trabalhador, pelo ET, de modo individual ou coletivo, voltada ao 

desenvolvimento de habilidades, conhecimentos e atitudes que o auxiliem na preservação de 

sua vida e integridade, como dos demais trabalhadores, promovendo hábitos saudáveis e os 

qualificando para o autocuidado e a autopreservação, por meio do aprendizado de um agir 

seguro e responsável no trabalho. 

Independente da área em que será aplicado o conjunto de saberes que compõem a parte 

educativa do fazer pelo ET, em Saúde do Trabalhador, é fundamental, para maior êxito 

profissional, que se tenha o conhecimento do que envolve o processo de ensino-aprendizagem, 

visto que esse é bem utilizado nas suas atividades diárias, conforme relatado por eles. 

Esse fato pode ser reconhecido pelos fragmentos de falas apresentados a seguir, em que 

se verificam a necessidade de ter, para essa competência, conhecimentos específicos voltados 

aos conteúdos de: domínio de línguas estrangeiras, comunicação e expressão, estratégias de 

ensino e didática, legislação, educação em saúde, tópicos de saúde, informática, oratória e 

pesquisa: 

 
“Aprender uma segunda ou terceira língua, aprender a ler exames médicos, a verificar 
o que, de novo, se passa dentro do mundo da saúde, para você aprender; sempre fazer 
cursos” (ET 05).  
 
“E a parte de ensino educação, que aí entraria toda a parte de estratégia de ensino, 
confecção de materiais que te dão base na educação em saúde, Estratégia de ensino 
que eu falo [...] sobre saber qual a melhor forma de intervenção que eu consigo ter com 
determinado profissional, determinada categoria, o que eu estou passando de 
informação e eles percebam a importância disto, para que realmente impacte nessas 
pessoas, para gente poder ter um resultado de mudança de comportamento” (ET 26). 
 
“Sim, na questão da didática, da oratória e do domínio de sala, da preparação, do 
planejamento, de cursos, capacitações e uma série de outros eventos que possam 
acontecer ali e que tenham como vertente o aprimoramento do trabalhador” (ET 30). 
 
“Para ter competência educacional a gente tem que ter conhecimento, eu acho, de 
pesquisa mesmo, investimento em cursos e treinamentos, para si mesmo, para o seu alto 
desenvolvimento, que não existe, que não tem como você fazer o educacional e não ter 
isso” (ET 19).  
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O processo educativo está para além de transmitir informações, devem-se criar 

experiências significativas, empregando a comunicação e expressão em suas mais diversas 

formas, atentando-se para a diversidade cultural e sendo capaz de desenvolver as habilidades 

da comunicação eficaz, como a escuta ativa e a oratória, incentivando os sujeitos a analisarem 

suas realidades e querer transformá-las. A pessoa envolvida com ações educativas deve ser 

reflexiva e avaliar a eficácia de suas práticas, identificando suas limitações e os problemas que 

surgem no ambiente de trabalho (Costa Júnior et al., 2023a; Costa Júnior et al, 2023b). 

Descreve-se, dentro da educação, a didática como uma das disciplinas carreadas de 

ferramentas disponíveis, como o emprego de metodologias ativas de aprendizagem, que é 

entendida como uma metodologia para o desenvolvimento de novos conhecimentos que se 

pauta na interação entre as pessoas e o seu contexto, atuando em resposta a estímulos externos 

para a construção, aplicação e organização do conhecimento necessário para superar o desafio 

proposto (Novais; Silva; Muniz, 2017; Magalhães, 2023). 

O emprego de metodologias ativas como jogos educativos, simulações, realidade 

aumentada e virtual exigirão do profissional maior conhecimento em informática, minimamente 

para softwares de edição de texto e apresentações, podendo se expandir, caso haja recursos e 

parcerias, até o desenvolvimento de projetos de formação e qualificação que integram a 

tecnologia ao processo de aprendizagem (Costa Júnior et al., 2023a). 

A despeito da necessidade de conhecimento sobre uma língua estrangeira, que neste 

caso é a língua inglesa, é demonstrado internacionalmente, cada vez mais, a sua importância no 

que se refere à ampliação de acesso ao conhecimento produzido, permitindo uma melhor 

condição de análise, investigação e resolução de problemas, o que possibilita o 

desenvolvimento de novas habilidades e complementação do conhecimento que se expande 

para outros níveis de entendimento e aplicação (Bettin; Domich, 2023). 

Dentre as habilidades para essa competência, que foram reportadas pelos ETs, destaca-

se: domínio de tecnologias de informação, como a comunicação; utilização de diversos meios 

para se comunicar; saber treinar, falar em público, realizar orientações em saúde, como observa-

se na sequência. 

 
“A gente tem uma grande importância para equipe de saúde estar repassando seu 
conhecimento, e sempre adequando a equipe para o que for melhor para o atendimento 
de todo mundo, então a comunicação é como uma das artes da enfermagem, não é só 
da enfermagem do trabalho” (ET 08). 
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“O que a gente utiliza para fazer essa comunicação com os empregados é a intranet, 
que é um meio de divulgação, vídeos, inclusive eu gravei um vídeo, para o empregado, 
que ele poderia acessar de casa, celular, de qualquer lugar, com orientações a respeito 
de alguns temas de saúde que são pertinentes e que é uma obrigatoriedade legal 
instituída quanto às questões de saúde” (ET 26). 
 
“Habilidade de dar treinamentos, tem que saber falar em público, saber os termos que 
se utiliza, às vezes, você vai dar um treinamento e tem que saber usar um termo que una 
os dois, do peão ao diretor, às vezes a gente acaba explicando um pouco, fala o termo 
e depois explica, tem que estar ali, sempre com essa habilidade” (ET 21). 
 
“Eu trabalho também nos eventos para promover tudo o que a gente tem de temas. 
Através de palestras, panfletos, a gente faz comunicado, informes, para estar 
orientando os colaboradores. [...] Além de que ajudo a planejar o treinamento, dou o 
treinamento, solicito o treinamento. Essa é a minha parte. [...] Depois que a gente 
elabora, como a gente vai poder transferir isso para os trabalhadores em conjunto com 
as chefias também, porque muitas vezes eu sozinha não consigo educar uma empresa 
inteira, e também tem o setor de educação permanente. Estamos sempre juntos” (ET 
29). 

 
As habilidades descritas pelos ETs no desempenho de suas atividades laborais também 

pedem planejamento e organização, como é apontado pelos ETs que relatam a necessidade de 

um agir sistematizado, que engloba o estabelecimento de parcerias, manter um trabalho em 

equipe ou desenvolver trabalhos conjuntos e intersetoriais. São identificadas por pesquisadores 

(Fernandes et al., 2019) como capacidade de ensinar e supervisionar, em que se corrige e 

explica como deve ser realizada a atividade. Ainda como habilidades para a educação 

Permanente (EP), a escolha adequada dos meios de comunicação possibilita dar e receber 

feedbacks da equipe, o que envolve o saber ouvir, o esclarecimento das preocupações e o acatar 

de sugestões, envolvendo a todos em atividades e projetos educativos (Singo, 2023). 

Algumas habilidades são essenciais ao educador, como a capacidade de análise e síntese 

de situações e problemas, habilidade para a comunicação assertiva, uso de estratégias 

pedagógicas e de tecnologias para fins educacionais, planejamento e organização. Hoje, fala-se 

em um profissional multifacetado, que deve nortear o aprendizado por meio de ações 

inovadoras, trabalhando a comunicação verbal junto a ferramentas digitais, o que lhe fará 

trabalhar em equipe ou também com outros profissionais, de modo conjunto, ocasião em que o 

autodesenvolvimento e a busca por aprimoramento e atualizações tecnológicas estarão 

direcionados à sua formação, ampliando seu desempenho profissional e, assim, contribuindo 

com a educação (Costa Júnior et al., 2023b). 

Dando sequência ao desmembrar dos componentes da competência de educação 

permanente para a saúde do trabalhador, verifica-se grande volume de atitudes ao se realizarem 
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as ações envolvidas no processo de ensino-aprendizagem, que totalizaram 27 ao todo, mas que 

foram realocadas conforme suas características, por critério de similaridade, em 15 atitudes, 

sendo elas: inclusão, equidade, colaboração, reciprocidade, compartilhamento, 

comprometimento, adaptabilidade, receptividade, apoio, foco, agilidade, humildade, coragem, 

segurança e descontração. 

Algumas dessas características possuem grande importância para a autodeterminação 

do profissional em relação ao seu crescimento profissional e pessoal (coragem, foco, 

humildade, segurança); outras são empregadas quando se reconhece poder de impacto dessas 

atitudes para o desenvolvimento de outros trabalhadores da e na empresa (inclusão, 

colaboração, compartilhar, receptividade, apoio, adaptação, equidade e comprometimento) e 

outras podem tornar uma ação educativa mais fluida (saber se portar, descontração, 

reciprocidade e agilidade). Destaca-se que pode haver a potencialização de uma atitude por 

meio de outra(s), reforçando seu estímulo/efeito, o que se verifica nas colocações feitas pelos 

ETs quando arguidos sobre essa área junto ao seu fazer profissional. 

 
“[...] a gente tem que ter uma flexibilidade muito grande junto ao time, para poder estar 
passando coisas novas” (ET 12).  
 
“Equidade é, dentro daquele aspecto de saber lidar com qualquer um, trazer essas 
pessoas para uma mesma condição [...] então, o treinamento é o mesmo para todo 
mundo. E todos participam [...] sentava do lado delas, e vamos lá fazer de novo, vamos 
pegar no sistema, vamos aprender juntas” (ET 03). 
 
“[...] sempre fiz questão, mostrar para o meu subordinado [...] eu ensinava ele a fazer 
essas planilhas, ensinava eles a fazerem esses gráficos, eu quero que ele aprenda 
também, eu sempre incentivei técnico que trabalhava comigo a fazer curso de 
enfermagem e depois fazer a pós-graduação em enfermagem do trabalho, sempre 
incentivei [...]” (ET 15). 
 
“[...] estar próximo do trabalhador mesmo [...] na interação com os funcionários, você 
ministrar um curso para eles, onde eles se sentem capacitados, eles sentem que tem 
valor, essa competência, essa relação humana, ela melhora muito” (ET 17). 
 
“Eu gosto de incentivar, sempre que eu leio alguma coisa que vai agregar, eu 
compartilho [...] a pessoa lê e depois eu, no trabalho, pergunto, conseguiu ler, para a 
gente começar a discutir? Ver os olhares que cada um tem daquela situação, o que a 
gente aprendeu, porque cada um tem um olhar diferente [...] com consciência e 
humildade, e se tiver alguma pergunta que eu não saiba responder, eu posso ouvir e 
falar eu nunca vi, ou tive acesso a uma pesquisa referente a isso, mas vou buscar e 
quando eu tiver acesso eu informo. A pessoa tem que ter humildade de entender que 
nem sempre vai estar preparada para todas as perguntas” (ET 19). 
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O fazer educativo tem objetivos para além da formação técnica e científica, o que inclui 

o desenvolvimento de atitudes que favorecem o relacionamento interpessoal, a autonomia 

responsável e o desenvolvimento das pessoas. Isso posto, entende-se como necessário o 

aprender a ser que se manifesta nas suas relações e implicações. Assim, as ações educativas 

devem estar voltadas ao desenvolvimento, em si e nos educandos, da autonomia, 

responsabilidade, comprometimento, igualdade, inclusão, equidade, para um agir seguro e 

saudável, integração social, compartilhamento e colaboração, que serão alcançados mediante a 

igualdade de oportunidades, segundo a literatura internacional (República Portuguesa, 2017; 

Azevedo et al., 2023). 

Em conformidade com estudo realizado pela Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), espera-se que todas as ações educativas possam 

produzir nas pessoas comportamentos de adaptação, agilidade, reciprocidade, criatividade, 

inteligência emocional, integração, apoio, equidade, justiça, tolerância e respeito, com ética, 

respeitando e sabendo portar-se conforme a cultura e o local em que se encontram (Organization 

for Economic Cooperation and Development, 2019). 

O ET usa da educação como estratégia de ensino e de gestão dos serviços, com olhar 

voltado à saúde. Ao considerar as necessidades de cada trabalhador, estimula e desenvolve a 

autonomia e a tomada de decisão segura, que pode ser fortalecida pelo coletivo. As ações 

educativas criam espaços de diálogo e responsabilização dos sujeitos, constroem vínculos, 

desenvolvem a autonomia dos trabalhadores, mas requerem do ET uma nova lógica de 

organização que rompa com os modelos autoritários de gestão e educação (Barbosa et al., 

2023). 

Identificou-se que muitas atitudes esperadas para o ET no quesito do seu fazer cotidiano 

educativo são similares ao que foi descrito por eles como necessário ao seu desempenho 

profissional frente à gestão de riscos ocupacionais, principalmente no que tange a competência 

de Saúde e Segurança para o trabalhador, que será abordado na sequência.  

 

6.2.7 Competência de saúde e segurança para o trabalhador 

 

Retomando o referencial teórico adotado, em sua composição de competências 

essenciais há uma competência que se denomina como saúde, segurança e proteção e, seu 

entendimento, versa sobre todo o fazer que envolve a preservação da saúde (promoção), a 

prevenção de doenças e patologias ocupacionais, a segurança do trabalhador em seu ambiente 

de trabalho (proteção). Quanto à assistência em saúde, essa fica resumida a ações relacionadas 
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aos atendimentos de urgência e emergência que podem ser necessários como resposta inicial a 

acidentes, quadros agudos de patologias ou em descompensações de processos crônicos 

identificados na população de trabalhadores da instituição a que se vinculam. 

Todos os ETs entrevistados (n=34) definem essa competência como a essência do seu 

trabalho diário voltada à manutenção da saúde e segurança de todos os empregados da 

organização a que se vincula. Para identificá-la, utilizaram expressões que mostram essa 

competência fundamental, ao se referirem à mesma como essência da profissão, pilar, 

competência básica, objetivo principal, entre outros. 

A importância dessa competência é descrita, frente ao que foi denominado pelos 

mesmos, como a competência de saúde e segurança para o trabalhador, como identificado nas 

falas apresentadas pelos profissionais, nos fragmentos extraídos de suas entrevistas, que se 

seguem: 

 
“Olha, todas as empresas deveriam ter esse olhar mais aguçado, porque a gente cuidar 
da saúde das pessoas é uma responsabilidade muito grande, […] evidenciar, para os 
colaboradores que eles são importantes, que a empresa realmente quer que eles se 
cuidem, porque eles são essenciais” (ET 18). 
 
“[...] a gente está ali para poder fazer com que o serviço, o ambiente de trabalho, ele 
seja o mais seguro possível e que tudo que eles forem fazer não cause acidentes, não 
cause nenhuma doença do trabalho, então eles conseguem, a grande maioria consegue 
perceber isso e eles aceitam as nossas solicitações de alterações” (ET 22). 
 
“Na nossa área é primordial, que o nosso foco principal seja a promoção de saúde do 
trabalhador. Então se a gente trabalha com a prevenção, buscando promover saúde e 
em consonância com a segurança, com a proteção, a gente vai estar minimizando os 
impactos que possam vir a acontecer também. É muito importante” (ET 31). 
 
Frente às colocações dos ETs, pode-se reconhecer que esse profissional é referência ao 

desenvolver um trabalho diferenciado, em que se identificam os fatores laborais que interferem 

na saúde dos trabalhadores, inclusive na saúde mental, e que, ao ‘prover saúde’, consideram 

indissociáveis as questões de segurança no trabalho e se preocupam em fazer com que esses 

indivíduos se sintam bem e valorizados no ambiente de trabalho.  

A definição apresentada pelos ETs, em conformidade com o seu fazer, desenvolvimento 

e autonomia profissional, muitas vezes, ficou reduzida a poucas palavras e traz uma visão 

direcionada a ações de promoção de saúde, prevenção de doenças e acidentes, preservação da 

saúde e integridade do trabalhador com vistas também ao bem-estar e à qualidade de vida no 

trabalho, remetendo ao adequado gerenciamento de riscos ocupacionais, que envolve todas 

essas ações. Esses podem ser verificados conforme as colocações que se seguem: 
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“[...] são três pilares importantes e eles não andam sozinhos, saúde, segurança e 
proteção envolve desde a necessidade de se criar protocolos, plano de 
contingenciamento, plano de emergência, criação de parcerias com instituições ou 
profissionais liberais, ou profissionais de pequeno porte que possam fornecer subsídios 
para que as suas ações de saúde e segurança continuem e sejam executadas durante o 
ano todo” (ET 07).   

 
“Promoção, proteção e saúde, essas coisas estão atreladas, eu acho que a melhoria da 
saúde, melhoria de qualidade de vida” (ET 08). 

 
“Seria um grupo de ações desenvolvidas para manutenção da saúde, promoção de bem-
estar e manutenção do trabalho seguro” (ET 21). 
 
“Quando a gente fala de proteção e de saúde e segurança, denomina todo o cuidado 
que a instituição tem com o trabalhador, em todos os sentidos e em todos os aspectos 
[...] a tudo. Dar condição para aquele trabalhador desempenhar as suas atividades 
laborativas, de uma forma no mínimo decente e justa” (ET 25). 
 
“A segurança é dar o apoio que for preciso. Trabalhar na prevenção e na 
conscientização, é cuidar deles como um todo” (ET 33). 

 

Por meio dos diversos e, ao mesmo tempo, similares olhares dos ETs, identificou-se que 

a competência de saúde e segurança para o trabalhador abarca todos os cuidados direcionados 

à manutenção da saúde desse profissional, direcionando às múltiplas ações que são 

desenvolvidas no intuito de promover a saúde, prevenir doenças e acidentes e permitir o 

trabalho seguro, apontando para um cuidar integral à saúde e à integridade física, prezando pela 

manutenção do bem-estar e da qualidade de vida no trabalho. 

Frente ao exposto, pode-se definir a competência de saúde e segurança do trabalhador 

como a base estrutural do agir do enfermeiro do trabalho e que está direcionada a todo o cuidado 

para com o trabalhador, ao planejar e desenvolver programas voltados à manutenção da saúde 

e integridade, promovendo o bem-estar e dando condições para que seu desempenho laboral 

ocorra de modo decente e seguro, por meio do estudo das relações entre saúde-doença-trabalho 

com foco em garantir dano zero pelo acompanhamento e capacitação do trabalhador para a 

qualidade de vida no trabalho e fora dele. 

A própria definição da saúde do trabalhador já traz claramente em seu conteúdo que se 

trata de um conjunto de ações, dentro da área da saúde pública, destinado à proteção e à 

promoção da integridade física e mental dos trabalhadores. Para tal, empregam-se os preceitos 

e ações de vigilância em saúde (vigilância epidemiológica e sanitária) que envolvam todos os 

tipos de riscos ocupacionais conhecidos e trabalhados pela higiene ocupacional e pela 
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ergonomia, para além da fisiologia do movimento, mas expandindo-se para questões 

psicossociais, cognitivas e organizacionais (Horcades; Vilela, 2023). 

Na literatura, verifica-se que a definição dessa competência se aproxima muito do que 

se descreve como Enfermagem do Trabalho, ao trazer a atuação dentro de organizações voltada 

a prestar cuidados e contribuir na prevenção de acidentes e doenças ocupacionais (Matos; Silva; 

Lima; 2017). Complementa-se como a área que se preocupa com o bem-estar e a qualidade de 

vida do trabalhador, reduzindo sua exposição a possíveis danos à saúde ao longo do tempo, 

exercendo papel de destaque para a manutenção da saúde do trabalhador (Sousa et al., 2021). 

Em convergência com a literatura e de acordo com as falas dos participantes, para o 

embasamento da atuação do ET, faz-se necessário o conhecimento, em algumas áreas, tais 

como: Farmacologia, Clínica Médica (doenças crônicas, doenças transmissíveis, saúde da 

mulher e saúde do homem), Urgência e Emergência (primeiros socorros), Comunicação e 

expressão (inclui-se informática e tecnologias da comunicação e informação), Didática, 

Auditoria, Medicina preventiva, Promoção de saúde, Vigilância em Saúde, Planejamento 

estratégico e gestão do ambulatório, Gestão de riscos em saúde ocupacional, Saúde Mental e 

Legislação voltadas à Saúde do trabalhador, desejáveis, como se percebe nos trechos a seguir: 

 
“Saber lidar com medicações e para que elas servem, tem muitas empresas que deixam 
as medicações nas nossas mãos [...] primeiros socorros, de doenças crônicas, que todo 
conhecimento que a gente tem que ter” (ET 02). 
 
“[...] o tempo todo, se a gente não tem competência clínica, saber clínico, a gente deixa 
passar a fase onde deveria intervir para não ter dano, deixa passar a fase onde a gente 
deveria trazer para enfermagem do trabalho, trazer para o SESMT o trabalhador para 
que a gente possa prevenir ações trabalhistas, e outras questões, então acho que a 
clínica é muito importante [...] é a clínica relacionada ao trabalho acho que isso é muito 
importante [...]” (ET 16).  
 

“O enfermeiro do trabalho, ele é o ‘bombril®’ na enfermagem, porque você tem que 
saber de tratamento, você tem que saber de diagnóstico, de prevenção [...]” (ET 19). 
 
“Conhecimento para prever os riscos, e a aplicação da SAE com registro de 
enfermagem de forma que você tem uma condução segura, E o registro da sua atividade 
profissional diante daquela necessidade assistencial, com certeza” (ET 07). 
 
Considerando ainda conhecimentos de caráter mais específicos estão diretamente 

vinculados à saúde do trabalhador, como: ergonomia, doenças e patologias ocupacionais, 

higiene e segurança do trabalho e gestão de riscos, conforme o que está presente nos trechos 

das falas dos ETs, a seguir. 
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“Saúde pública a gente tem que saber muito, saúde do trabalhador acho que muito da 
parte mais básica, não precisa aprofundar tanto, mas assim saúde auditiva, problemas 
osteomusculares e, questões de ergonomia, isso tudo. Acho que está bem presente e é 
uma coisa bem mais comum em todas as empresas [...] eu acho que isso, saúde pública, 
saúde do trabalhador as doenças ocupacionais nesse âmbito as mais básicas [...]” (ET 
19).  
 
“[...] então você tem os dois lados na enfermagem do trabalho, você não só cuida em 
relação ao risco ocupacional, mas você também vai estar envolvida em relação a 
promover e prevenir a saúde dele, não só na saúde ocupacional como na sua vida em 
si” (ET 24). 
 
“[...] sempre prioriza essa questão do bem-estar no trabalho, se a pessoa está satisfeita, 
tem alguma coisa a ser colocada que não está caminhando de acordo. Eu acho que é a 
base do nosso trabalho inteiro. É isso. A parte de higiene e segurança do trabalho” (ET 
30). 
 
“Eu acho que a questão da higiene, a questão da prevenção, com certeza [...] a gente 
auxilia [...] adaptações em ambiente de trabalho e a parte de promoção e prevenção 
em saúde” (ET 33). 
 
Cabe, nesse contexto, a ressalva de que a área da Saúde do Trabalhador (ST) é composta 

por uma multiplicidade de conhecimentos que devem ser apreendidos desde a graduação e se 

estende a inúmeras linhas de pesquisa vinculadas a cursos de pós-graduação, o que envolve 

inúmeras combinações possíveis de disciplinas científicas e resultam em arranjos 

organizacionais de ampla diversidade. Pela ST ser parte da Saúde Coletiva, envolve as grandes 

áreas da epidemiologia, da política, do planejamento e da gestão em saúde (Vieira-da-Silva, 

2023). 

O conhecimento em vigilância em saúde é determinado pela PNSTT e respalda o ET 

nas demandas decorrentes das modificações estruturais e epidêmicas, com premissas para o 

controle de riscos e danos à saúde, definindo o fluxo de informações e organização do trabalho 

para aprimorar seus dados e performance, estabelecendo mecanismos de controle e 

acompanhamento (Olmedo et al., 2019; Santos et al., 2023). 

O ET é colocado como peça-chave no planejamento e gerenciamento dos riscos 

ocupacionais no ambiente empresarial a que se insere, visto a necessidade de conhecimento 

sobre os riscos ocupacionais que são decorrentes e inerentes aos processos de trabalho 

desenvolvidos, em consequência de falhas relacionadas a materiais, maquinários, ferramentas, 

área de trabalho e transporte/passagem, instalações dentre outros fatores presentes na cadeia 

produtiva e que colocam em risco o trabalhador (Silva et al., 2016). 

O conhecimento de normas, como a ISO 45.001 (versão mais atual), volta-se para a 

conscientização sobre os riscos presentes em todos os ambientes de trabalho, prevenindo 
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acidentes e doenças ocupacionais, pois com sua implantação se analisa e pontua a necessidade 

de adequações em cada processo produtivo, garantindo a preservação da saúde ocupacional e a 

gestão de segurança em conformidade com os aspectos legais e regulamentares inerentes àquele 

setor produtivo (Jannah et al., 2020; Fahmi et al., 2021; Malinda; Soediantono, 2022; 

Potascheff; Gonçalves; Barbosa, 2023). 

A necessidade do embasamento técnico-científico do ET nas áreas de Clínica Médica e 

Fisiopatologia, como nas patologias ocupacionais, é elemento-chave nas argumentações sobre 

a conscientização dos trabalhadores na identificação de alterações em exames complementares, 

determinados pelas NRs. Isso se aplica também na sistematização da assistência de enfermagem 

em saúde ocupacional, ao realizar a coleta de dados e todo o raciocínio clínico, permitindo pela 

implementação dos cuidados, indiretamente, respaldar a empresa ao fornecer cuidado holístico, 

que considera cada trabalhador e suas particularidades na forma de adoecer, seja 

física/psiquicamente, agindo como agente ativo e transformador da qualidade de vida no 

trabalho (Silva et al., 2021). 

Quanto aos conhecimentos relacionados à gestão dos riscos em saúde ocupacional e 

medicina preventiva, relatados pelos ETs, a literatura identificou nas empresas a preocupação 

em instituir formalmente ações voltadas à saúde preventiva, que se aliem à gestão de riscos 

laborais existentes junto à capacitação dos funcionários para a efetiva mudança de 

comportamento e controle dos riscos a que estão expostos (Lima et al, 2017).  

Os conhecimentos de primeiros socorros, ou melhor, de urgência e emergência, estão 

muito bem descritos como parte importante do agir para o ET, visto que ele compõe a equipe 

de atendimento direto ou secundário em acidentes de trabalho com maior gravidade que 

ocorrem no interior das empresas. Por isso, deve ter vasto conhecimento na área, pois atua em 

equipe reduzida durante os períodos de trabalho e nas situações de urgência e emergência, 

devendo garantir ao trabalhador sua estabilidade até a chegada do transporte ou seu 

deslocamento até a unidade hospitalar mais próxima (Santos; Martins, 2023). 

O ET tem grande importância na prevenção e atendimento de urgência e emergência a 

acidentes ocupacionais, ao atuar com a equipe de segurança do trabalho, devendo também 

planejar e conscientizar os trabalhadores sobre os riscos a que estão expostos e os seus impactos 

na sua saúde. O gerenciamento dos riscos deve ser contínuo para que possa gerar maior 

comprometimento e envolvimento de toda a equipe, obtendo o resultado esperado na redução 

dos índices de absenteísmo, o que inclui os acidentes de trabalho e doenças ocupacionais (Assis; 

Luvizotto, 2022; Santos; Martins, 2023). 
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Quanto às habilidades destacadas como necessárias para o saber fazer do ET, dentro 

dessa competência, o referencial teórico adotado traz as capacidades para manter a sua própria 

saúde (do ET), assim como a dos demais trabalhadores, além da proteção e da segurança, além 

de promover, manter e monitorar o desenvolvimento de ações de boas práticas de saúde e em 

último nível de expertise, sendo capaz de desenvolver e manter um ambiente e uma cultura que 

vise à melhoria da saúde, segurança e proteção de todos na empresa em que se insere (Chair; 

Maw, 2011). Isso pode ser entendido como uma síntese do resultado esperado para a atuação 

do ET frente aos quesitos de saúde, segurança e proteção de todos os trabalhadores, incluindo 

a si próprio. 

Neste estudo, identificou-se pelos próprios trabalhadores que a ação técnica cotidiana 

nos trabalhos se apresenta distribuída em quinze habilidades desejáveis para o seu bom 

desempenho, sendo que há características de complementaridade e de correlação entre elas e 

que nem sempre serão todas identificadas em um mesmo profissional, mas que podem ser 

estimuladas ou solicitadas durante o seu fazer. São elas: relacionamento interprofissional que 

se articula com trabalho em equipe; trabalho conjunto e estabelecimento de parcerias; 

planejamento; tomada de decisão, liderança; qualidade do trabalho; saber realizar a previsão e 

provisão de materiais e insumos; ter autonomia, desenvolvimento de ações educativas; 

capacidade argumentativa; execução de registros e comunicação escrita; e o domínio das 

habilidades técnicas assistenciais, como se observa nas falas abaixo: 

 
“É preciso saber sobre saúde do trabalhador, trabalho em equipe, educação 
permanente [...] ele tem que realmente mostrar a sua competência, em termos técnicos 
e teóricos, e mostrar segurança, isso passa para sua equipe, e a sua equipe passa para 
o restante da empresa que você está atuando, para que você consiga realmente 
desenvolver os objetivos propostos pela equipe de saúde e segurança do trabalho” (ET 
11). 
 
“É saber ter boas fontes, no sentido de respaldar em ações relacionadas à promoção 
de saúde, principalmente, em análise de risco, [...] Eu acho a gestão muito importante, 
porque se eu me planejo, numa agenda semanal, colocar alguns horários ali para que 
eu possa entender as demandas daquele profissional na individualidade dele, eu não 
posso generalizar [...]” (ET 09).   
 
“[...] na organização do ambiente de trabalho, também materiais envolvidos, 
equipamentos, do próprio local se está adequado, se é seguro para o funcionário 
trabalhar, ...a questão da saúde e esse acompanhamento mais de perto dos 
funcionários, independente do número que tenha, deve poder e fazer seu levantamento” 
(ET 04).  
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Solicita-se aos responsáveis uma série de habilidades relacionadas ao planejar, decidir, 

agir, controlar e proceder a liderança das atividades. No entanto, sabe-se que para realizar o 

planejamento é necessário a obtenção de dados e informações para posteriormente tomar 

decisões às quais devem ser gerenciadas. Para realizar o planejamento, é necessário, além de 

dados e informações, equipe de trabalho, tempo e, dentre outros recursos, a ajuda de ferramentas 

de gestão, podendo ser a auditoria uma delas (Ceretta; Seibert; Callegaro, 2023). 

A habilidade de planejar ações e ter sua tomada de decisão baseada em sua capacidade 

de intervenção no território, por conhecer sua população e assim prover a adequada proteção 

dos profissionais, possibilita uma condição segura de trabalho, em que haja o aprimoramento 

de fluxos e processos, tornando-os compatíveis com a realidade e a condição de apoio logístico 

e operacional. Transporte, material e equipamentos de segurança e proteção são primordiais 

para que o ET desenvolva um bom trabalho (Szymanski et al., 2023). 

As habilidades descritas para o enfermeiro do trabalho na gestão de clínicas e de riscos 

se aproximam quando abordam questões sobre a organização da equipe de saúde (trabalho em 

equipe, trabalho em conjunto e estabelecimento de parcerias efetivas) e sobre estabelecer um 

bom relacionamento com os demais profissionais da instituição (relacionamento interpessoal). 

Alinha-se isso ao desenvolvimento de estratégias gerenciais inovadoras e eficientes, voltadas 

também para o alcance do seu propósito de educador, na prevenção de doenças e acidentes e na 

promoção de saúde, além de proporcionar ambiente de trabalho favorável, com qualidade e 

segurança para todos (Assoni et al., 2021; Siqueira; Padilha; Silva, 2023). 

Ao desenvolver habilidades mais gerenciais, como boa capacidade de comunicação, ter 

conhecimento quanto ao ambiente e clima organizacional (riscos), preocupar-se em ter boa 

gestão de pessoas (Rocha et al., 2017), com a liderança e tomada de decisões compartilhadas, 

que devem estar atreladas ao domínio das habilidades clínicas e técnicas, fará com que o 

enfermeiro se destaque profissionalmente (Scofano; Valente; Lanzillotti, 2019; Siqueira, 

Padilha; Silva, 2023). 

Em relação às atitudes identificadas pelos ETs junto à saúde e à segurança do 

trabalhador, têm-se: acolhimento, inclusão, apoio, colaboração, equidade, empatia, 

compreensão, atenção, sensibilidade e segurança, interesse, responsabilidade, 

acompanhamento, humanização, saber ouvir, proximidade, aconselhamento, clareza, dar 

feedback, vínculo, flexibilidade, controle emocional e dinamismo. Todas podem ser 

reconhecidas nos fragmentos extraídos das entrevistas realizadas, que se seguem: 
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“[...] programas de apoio às pessoas. Isso, quando eu falo nesse ponto, eu envolvo 
diversidade e inclusão, envolvo PCD, o LGBT, mulher negra, as populações vulneráveis 
em criar programas de fortalecimento e inclusão dessas pessoas, então acredito que, 
quando a gente fala de proteção a gente fala de uma questão social” (ET 07).  
 
“A assistência, eu acho que tem que ser, ao meu ver, deveria ser a mais clara e a mais 
dinâmica possível. A mais clara para você orientar o paciente direito, os riscos que ele 
está correndo, a prevenção e a promoção da saúde dele, e a mais dinâmica, no caso 
rápida, onde o paciente sofreu tal acidente e de você saber identificar o que aconteceu 
e dentro dos materiais e do que você possa fazer, você agir da forma correta [...] o 
controle das tensões, da agressividade, o que entraria ali dentro das atitudes que a 
gente pode ter, dependendo da ocorrência” (ET 02). 
 
“Inclusive a gente estava falando de políticas afirmativas então, tipo aquele trabalho 
que mantém a inclusão, independente de raça, de religião, de orientação sexual ou de 
gênero, como forma de inclusão deficiência. Então tudo, aqui pelo menos, é uma prática 
que todas essas atividades envolvem sim o SESMT enquanto elo de saúde nas ações em 
geral [...], mas você precisa ter esse jogo de cintura para que essa relação seja tão boa 
para um lado quanto para o outro né, e até quando as duas estão embate e você precisa 
estar ali no meio e intermediando alguma situação” (ET 13). 
 
“Eu tenho que me adaptar, eu tenho que conhecer, eu tenho que entender, eu tenho que 
me colocar no lugar do outro, lá onde ele está, senão, não é possível de eu o alcançar, 
senão, não adianta” (ET 16).  
 
“Todos os resultados positivos, ele só é possível se você colocar a parte humana junto 
do seu trabalho, porque você vai lidar com humanos [...] eu tive que ter muito cuidado 
e zelo, até mesmo por questões éticas, de tá orientando isso a ele e devido a isto, ele 
conseguiu um tratamento mais eficaz que fez a recuperação dele ser; então assim, a 
gente lida com situações diversas” (ET 19). 

 
Reconhece-se pela literatura como necessário que esse profissional possua algumas 

características comportamentais ou atitudes como: dinamismo, sagacidade, pensamento rápido 

e responsabilidade, pois o mesmo tem pouco tempo para solucionar os problemas identificados 

e que podem interferir na realização do trabalho do profissional, da equipe e até do setor (Silva 

et al., 2019). Complementando, destaca-se que o enfermeiro deve possuir, além do dinamismo, 

capacidade analítica acompanhada de diálogo aberto e vínculo com a equipe de trabalho direta 

e indiretamente para o alcance do objetivo de garantir a qualidade e o bom funcionamento dos 

serviços (Rocha et al., 2017; Siqueira; Padilha; Silva, 2023). 

A escuta e a argumentação, entre todos os envolvidos, devem ocorrer durante todo o 

processo da gestão da saúde e segurança do trabalhador, permitindo o aprimoramento do seu 

contexto (identificação correta dos riscos e incorporar várias percepções). Essa ação garante a 

transparência e favorece a obtenção de apoio na implementação do plano de prevenção e 

controle de riscos (Vieira; Barreto, 2019).  
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Várias das atitudes descritas pelo ET para essa competência são parte do acolhimento, 

da humanização do atendimento e das relações, como se pode identificar em artigo de revisão 

de literatura, que apontou, também como exigência aos enfermeiros, o proporcionar confiança 

e vínculo, com empatia e credibilidade; o escutar as queixas e angústias com atenção. Essas 

atitudes tornam-se instrumentos-chave à compreensão do paciente em relação à situação vivida 

(Silva; Deodato, 2020). 

Em estudo realizado com trabalhadores durante a pandemia de SARS-CoV-2, foi 

possível identificar a necessidade de atitudes que produzissem a valorização e o incentivo à 

construção de valores pessoais, tais como a responsabilidade, empatia e colaboração. Isso levou 

ao fortalecimento dos processos de tomada de decisão mais participativo, além de incentivar o 

desenvolvimento de comportamentos fortalecedores do vínculo, como o apoio, o 

acompanhamento e a maior proximidade com os mais fragilizados (equidade), a cooperação e 

a inclusão entre os trabalhadores no enfrentamento de dificuldades, com o acolhimento, o 

interesse e a compreensão. Isso permitiu o resgate e a humanização das relações, mesmo com 

o distanciamento (Souza; Ramos, 2023). 

Segue-se um alerta relacionado à necessidade de profissionais muito bem qualificados 

para a realização da gestão da saúde e segurança do profissional, pois conforme a nova redação 

da NR-1, o diretor da empresa será o determinador dos métodos e ferramentas de gerenciamento 

dos riscos em saúde ocupacional. Para enfrentar essa condição, é preciso terno SESMT 

profissionais tecnicamente maduros e competentes, independente dos tipos de risco existentes 

no ambiente de trabalho, que tenham na ciência e na pesquisa a base para a tomada de decisão 

em Saúde e Segurança do Trabalho, o que só acontecerá em organizações sérias e 

comprometidas com a melhoria das condições de trabalho e respeito aos seus empregados 

(Franchi; Quadros; Amaral, 2023). 

 

6.2.8 Competência de pesquisa 

 

A competência identificada como pesquisa aparece diretamente nos discursos de 

70,59% dos ETs (n=24) e de forma indireta em um profissional. Os demais não a consideram 

como uma competência necessária ou pertinente ao ET. 

O referencial teórico adotado (Chair; Maw, 2011) descreve a presença da pesquisa como 

elemento constituinte da competência de “melhorias no serviço” e relaciona-se a profissionais 

que já se encontram no segundo patamar de desenvolvimento/evolução, denominado como ET 
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experiente (nível III), do qual se espera que participe do desenvolvimento de estudos e aplicação 

dos resultados para a melhoria das condições de trabalho. No nível máximo de progressão na 

carreira (IV), em que se classifica como ET “expert”, é descrito que esse profissional pode 

conduzir estudos técnicos e pesquisas científicas direcionadas à qualidade e à melhoria dos 

serviços, com objetivo também de colaborar com o desenvolvimento técnico-científico da sua 

profissão. 

Os profissionais entrevistados reconhecem a importância e o impacto no 

desenvolvimento de estudos e pesquisas para a evolução e reconhecimento da profissão 

enquanto ciência, associando ao seu uso para embasamento técnico atualizado em pareceres e 

relatórios, principalmente como meio de identificar possibilidades e trazer respostas às 

necessidades do trabalhador. Esses fatos são identificados nos discursos na sequência: 

 

“Nenhum resultado bom acontece por acaso. Se a gente encontra uma solução para um 
problema é porque alguém pesquisou, se a gente encontra a cura de alguma doença é 
porque alguém também pesquisou. Então, esta pesquisa não está sendo à toa, ela com 
certeza, vai contribuir para a nossa área” (ET 06). 
 
“Tem que ter embasamento científico. O enfermeiro tem que estar com esse 
embasamento científico. Trabalhos de assessoria e consultoria vão envolver essa 
pesquisa, e sem falar na medicina e na enfermagem baseada em evidências, que 
trabalha muito de mãos dadas com a ciência, a tecnologia e a pesquisa [...]” (ET 12). 
 
“Pesquisa precisa ser continuada... isso não pode parar, a pesquisa vai desde a 
literatura atualizada [...] são as novas publicações [...] a pesquisa vai muito além 
dessas questões técnicas científicas de publicação, envolve também as boas práticas, 
envolve também a pesquisa de mercado” (ET 07).  
 
“[...] não tem como fugir disso, de pesquisar [...] pesquisa é importante, independente 
de se você vai publicar como um estudo científico ou não. Isso é inerente à profissão de 
enfermeiro do trabalho [...]” (ET 20).   
 

A importância da pesquisa e do investimento em estudos técnico-científicos na busca 

por novas soluções para o universo do trabalho, voltados à manutenção da saúde e da 

integridade humana são reconhecidos e muito bem apontados pelos ETs, que se embasam nas 

produções para construir argumentações e identificar novas possibilidades para o cotidiano do 

trabalho, que atrele saúde e produtividade. 

Na literatura é possível identificar, com clareza, a aplicabilidade de ações decorrentes 

do desenvolvimento de pesquisas para a enfermagem, com ênfase da ST, por ter impacto no 

ambiente corporativo, ao garantir a aquisição de novos conhecimentos e competências, 

auxiliando na atuação e proporcionando aumento da qualidade e resolutividade no trabalho. 
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Ressalta-se que a prática de pesquisa científica modifica a sua atuação profissional, ao 

desenvolver uma capacidade de análise crítica frente ao seu exercício profissional, tornando-o 

elemento ativo na produção e aplicação de conhecimento (Santo, 2014; Lima et al., 2015; 

Almeida; Freitas; Ferneda, 2018). 

Os relatos dos ET(s) apresentados a seguir permitiram identificar como eles 

compreendem e, assim, definem a competência denominada por eles mesmos como “Pesquisa”.  

 
“[...] A pesquisa vai muito além dessas questões técnicas científicas de publicação [...] 
o que que é feito enquanto saúde populacional, o que é feito enquanto promoção à saúde 
e atenção primária [...]” (ET 07). 
 
“Pesquisa é algo muito interessante. Às vezes, a gente está trabalhando, está vendo 
várias situações, mas não consegue perceber tão facilmente quanto você consegue ao 
fazer uma pesquisa e relacionar estes dados é algo muito interessante para a prevenção, 
então vale muito a penas você estudar a sua população, estudar seus riscos, fazer todo 
o possível com esse trabalho de prevenção, com esses dados que devem ser feitos 
periodicamente, você consegue ter uma linha de trabalho melhor [...]” (ET 17).   
 
“A pesquisa vai muito além dessas questões técnicas científicas de publicação, mas 
envolve também as boas práticas, envolve também as pesquisas de mercado [...] 
pesquisa de forma contínua e aprimorada, baseada nas evidências, precisamos de uma 
boa base de dados, uma boa referência, um material literário de segurança [...] e então 
mostrar as evidências da pesquisa para aquela população de trabalhadores, também é 
uma ferramenta bem importante” (ET 07).    
 
“Pesquisa é atualização. Se você não pesquisar, não tem ninguém que te ensine a mexer 
naquilo, você tem que estar buscando, pesquisando, tentando entender como que aquilo 
funciona, tentando entender como que é feito o cálculo [...]” (ET 26).   
 
“Sem a pesquisa a gente não tem a resposta exata [...] digo que por mais conhecimento, 
por mais experiência que a gente tenha voltada para a área, se a gente não buscar cada 
vez mais conhecimento [...] a gente sente dificuldades [...] e pesquisa é isto, busca por 
conhecimento” (ET 31).   
 
Nessa direção, considerando o que foi pontuado pelos ETs, a competência de pesquisa 

é definida como o ato que se inicia na busca de embasamento por meio de literatura técnico-

científica atualizada e, acaba por extrapolar a questão da publicação de resultados. Ela permite 

o ampliar da compreensão, pelo ET, a respeito da saúde da população sob sua responsabilidade, 

sobre o resultado das ações de promoção à saúde, tecendo um olhar para a atenção primária e a 

clínica, que se efetiva nas correlações estabelecidas entre os dados obtidos na empresa e o 

confronto com a literatura científica, permitindo o aperfeiçoamento da sua compreensão dos 

fatos e de suas ações, além de trazer respaldo e qualidade a sua práxis trabalhadora, junto ao 

seu reconhecimento e maior autonomia, por trazer resultados efetivos para a empresa. 
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A conceituação para essa competência, apresentada na literatura científica, define-a 

como um conjunto de habilidades necessárias ao reconhecimento da necessidade de 

informação, auxiliando a localizar a informação pertinente em fontes confiáveis, saber acessar 

e avaliar a sua credibilidade, usando-as conforme os preceitos éticos, para a melhor tomada de 

decisão, na possibilidade de solucionar os problemas que foram identificados (Silva; Farias, 

2020). Denomina-se por competência científica (Almeida; Freitas; Ferneda, 2018), ou por 

competência em pesquisa (Cruz Neto et al., 2023; Veraldo Júnior et al., 2023) ou por 

competência em informação (Belluzzo, 2020; Silva; Farias, 2020). 

O emprego da ciência e da pesquisa deve ser realizado para dar a fundamentação 

necessária aos processos envolvidos no ordenamento dos cuidados, na busca por estratégias de 

ação que permitam a estruturação do fazer do enfermeiro de modo que seja baseada em 

evidências científicas atuais e que permitam compreensão expandida dos fatos, proporcionando 

alta qualidade nos resultados das intervenções propostas para solução dos problemas 

identificados (Bryant-Lukosius et al., 2017; Quiroz; Toso, 2021; Cruz Neto et al., 2023). 

Os conhecimentos necessários para o embasamento dessa competência foram apontados 

pelos ETs, conforme os fragmentos dos discursos que se apresentam na sequência.  

 
“Faz uma pesquisa de campo, faz uma pesquisa de clínica ou então faz uma pesquisa 
de saúde mesmo [...] e dá para fazer um trabalho legal, para melhorar a saúde do 
trabalhador [...]” (ET 17).   
 
“Então, tem que ter um embasamento científico muito grande. Além de conhecer, a 
gente tem que buscar um embasamento científico, saber onde está e buscar [...] eu não 
consigo ver a minha área sem buscar o conhecimento [...] o enfermeiro vai ter que 
buscar para poder desenvolver um trabalho com excelência [...] balizar os programas, 
os protocolos, você tem que mostrar para aquele cliente o porquê de estar escolhendo 
aquela forma, então tem que ter um embasamento científico muito grande...a gente tem 
acesso a alguns artigos científicos que são em inglês, e agregam muito conhecimento 
na nossa área, eu consigo [...]” (ET 19).   
 
“[...] saber coletar os dados, saber informar, saber realizar, utilizar as ferramentas 
adequadas para poder também transmitir aquilo que você está colhendo de dados [...]” 
(ET 24).   
 
“[...] trabalhar com a enfermagem baseada em evidências, e não só olhando para a 
enfermagem assistencial, mas pensando o fazer em saúde baseado em evidências, 
extrapolar esse limite” (ET 26).   

 

Os discursos revelam múltiplos conhecimentos necessários para o ET relacionado a 

epidemiologia e vigilância em saúde; bioestatística e estatística; métodos e técnicas de pesquisa 

(tipos de estudos: levantamento epidemiológico, estudo de impacto, séries históricas, análise 
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documental, estudo de custo-benefício, revisão de literatura e pesquisa de campo e coleta e 

tratamento de dados), auditoria, enfermagem baseada em evidências, informática, comunicação 

e expressão e Inglês. 

Frente à comparação efetuada, verifica-se que a atuação do ET em seus mais diferentes 

níveis de atenção está permeada por conhecimentos referentes à saúde do trabalhador, dentro 

do campo da enfermagem, ocasião em que se reforça a aplicabilidade cotidiana de uma gama 

ampla de conhecimentos da área de saúde, como da área de gestão e de pesquisa, com grande 

relevância no desempenho das suas atividades (Santos; Siqueira, 2023). 

A prática baseada em evidências, um dos núcleos de conhecimentos apontados pelos 

ETs, objetiva instrumentalizar o profissional à realização de melhores intervenções, pela 

aplicação de uma diversidade de estudos científicos (conforme os níveis de evidência) que 

subsidiam a tomada de decisão e orientam o fazer, assim como as novas pesquisas sobre o 

tópico, na busca pelas melhores estratégias, nos seus múltiplos ambientes e estruturas de 

trabalho, gerando a produção de um agir ampliado, qualificado e resolutivo (Weber et al., 

2019). 

O conhecimento das tecnologias da informação e comunicação possibilita o fazer de 

múltiplos cruzamentos de dados, pelo emprego de novos formatos de registro e ferramentas de 

análise de dados, que tornam sua construção mais transparente, colaborativa, eficaz e íntegra. 

O domínio das várias formas de comunicação e expressão mostram-se interligadas à troca de 

informações entre profissionais e pesquisadores, bem como para a divulgação e maior alcance 

dos resultados das pesquisas (Ribeiro et al., 2022). 

O saber relacionado aos métodos e técnicas de pesquisa, aplicados à práxis do ET, estão 

descritos na literatura como elemento constituinte do processo de trabalho do enfermeiro, sendo 

a base para sua fundamentação assim como a seleção das modalidades de intervenções e análise 

dos resultados obtidos com a aplicação de uma intervenção, mostrando-se fundamental na 

construção do conhecimento gerado. Isso torna essencial para a garantia da qualidade e 

compromisso ético no agir respaldado e cuidadoso do enfermeiro, assegurando a sua 

credibilidade profissional (Gomes et al., 2014). 

A epidemiologia é a ciência que permite a análise e interpretação de dados que são a 

base para a tomada de decisão e ações dentro da vigilância em saúde do trabalhador e vigilância 

epidemiológica. Ela deve balizar as propostas de ações, isoladas, conjuntas ou articuladas entre 

si, com o viés assistencial para ampliação e aperfeiçoamento das ações e maior resolutividade, 

tendo por base a investigação das relações entre patologias e acidentes com as ocupações dos 

trabalhadores para uma compreensão mais aprofundada de suas relações e impactos, assim 
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como o papel do trabalho nessa dinâmica de ocorrência e para o seu controle (Almeida et al., 

2021). 

A respeito das habilidades descritas pelos ETs como presentes no seu dia a dia de 

trabalho e que se voltam para a competência de pesquisa, pode-se identificar nos discursos 

apresentados na sequência: necessidade de saber tratar e analisar dados; ter domínio dos modos 

de registro das informações e definição de indicadores de saúde (comunicação escrita e gráfica); 

habilidades de planejamento, tomada de decisão, organização e gestão do tempo, e 

desenvolvimento de parcerias. 

 
“Coleta de dados e o tratamento desses dados que a gente coleta, a gente demonstra 
esses resultados para a gestão, superiores ou para as equipes que nos são parceiras” 
(ET 16).   
 
“Quando eu vou fazer o tratamento dos dados, o raciocínio é: O que isto significa para 
mim? O que isto reflete aqui, dentro da empresa? Qual é o impacto disto? Eu estou 
fazendo estudos de custo-benefício e estudos de impacto [...] eu identifico a pesquisa 
como algo cotidiano dentro do fazer do enfermeiro do trabalho” (ET 23). 
 
“Vou fazer o meu relatório epidemiológico, e a gente consegue ver, evidenciar, várias 
coisas [...] eu consolido todas as metas [...] e o que a gente vai fazer para facilitar isto? 
[...] minha estratégia vai ser o quê? [...] então isso dá subsídio para a gente fazer a 
programação na parte de promoção de saúde [...] A gente sempre faz o comparativo 
com os três últimos anos, com os cinco últimos anos depois, dependendo do indicador; 
e a gente fala: consegui ou eu preciso mudar nisto e naquilo. Isto é o que norteia o que 
a gente faz” (ET 18). 
 
“Eu vejo dessa forma mesmo, como a identificação dos indicadores, das correlações 
entre um determinado número de acidentes ou afastamentos. É uma condição inerente 
ao cargo ou inerente à função que ele está desempenhando, ou ao ambiente em que ele 
está trabalhando, naquele momento” (ET 32). 
 

Na literatura, frente a essa competência (pesquisa), destaca-se como uma das principais 

habilidades necessárias, já descritas na comunicação eficaz, o domínio da escrita, em suas várias 

modalidades. Em todas elas, a inspiração ou o planejamento (ou a falta deles) direcionam o seu 

registro. Do pensamento ao texto, produto linguístico da subjetividade ou da lógica, razão ou 

sensibilidade, por meio dos registros, os profissionais são chamados à consciência de maneira 

sistematizada (Rodrigues, 2023). 

No entanto, descreve-se uma série de dificuldades envolvendo os registros inerentes à 

competência de pesquisa no que se refere a dificuldades nos fluxos de informações e 

comunicação entre os setores e instituições envolvidas na saúde do trabalhador, 

comprometendo a integração de ações e do cuidado. E, também, apontou-se o despreparo dos 
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profissionais de saúde do SUS em correlacionar o acidente ou a doença com o trabalho, o que 

compromete notificação, diagnóstico, intervenções e acompanhamento dos casos pelo Estado e 

pelo SESMT (Silva et al., 2023).  

A prática da pesquisa requer uma série de habilidades que são desenvolvidas pelo 

aprendizado da investigação científica, quando se faz necessário compreender a linguagem 

científica, realizar a busca de informações pertinentes para o embasamento do estudo, realizar 

leituras crítico-reflexivas, sistematizar os preceitos do referencial teórico adotado e de outros 

autores empregados na produção científica corretamente, compondo relatórios e fazendo 

apresentações, comprovando assim que possui a destreza necessária (Silva; Farias, 2020). 

A habilidade para tratamento e análise de dados envolve o emprego de métodos de 

extração, análise e codificação dos dados (na saúde do trabalhador é comum o emprego de 

indicadores de saúde), permitindo a realização de uma análise comparativa que pode ser 

demonstrada em figuras e diagramas, com a verificação das informações identificadas em 

leituras minuciosas de estudos correlacionados ao tema (Rêgo et al., 2023). 

O fato de reconhecer as habilidades necessárias não encerra o entendimento sobre a 

competência de pesquisa, sendo necessária a adoção de atitudes que incentivem e reforcem 

comportamentos que favoreçam a inquietação dos ETs sobre as condições e circunstâncias em 

que o trabalho se desenvolve e seus reflexos sobre a saúde do trabalhador. Isso posto, 

identificou-se pelos próprios profissionais a demanda de atitudes como: busca por 

conhecimento/estudar; estar seguro; interesse/curiosidade; ouvir; participar/conviver; ética e 

sigilo; ser analítico; ser resolutivo, dados estes passíveis de identificação nas falas que estão em 

seguida: 

 
“[...] você consegue fazer uma pesquisa e relacionar estes dados, é algo muito 
interessante [...] vale muito a pena você estudar a sua população, estudar seus riscos, 
fazer todo o possível com esse trabalho [...]” (ET 17).   
 
“Porque eu quero este embasamento [...] exatamente para eu ter segurança, para eu 
ter certeza do que está sendo feito, que é algo que foi comprovado, que é eficiente, que 
dá resultado. E isto vai refletir no que? Se eu estou trabalhando com eficácia, com 
eficiência, isto vai se refletir na qualidade do trabalho” (ET 12).   
 
“Isso tem esse caráter investigativo de tentar entender quais são os principais 
problemas de saúde da população e também trazer informações para a empresa [...] na 
realidade, a gente está fazendo pesquisa. A gente implementou e está avaliando o 
impacto causado, o resultado disso, das modificações” (ET 34).   
 
“[...] fazer um raciocínio técnico-científico e com base nessas informações buscar o 
embasamento, trabalhar com a enfermagem baseada em evidências [...]” (ET 26).   
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“[...] é muito complicado, porque a gente lida com dados que são muito confidenciais 
e essa questão é muito séria. Ética; e, às vezes, a gente tem um pouquinho de rusga com 
alguns departamentos, mas depois eles compreendem [...]” (ET 16). 

 
Segundo dados da literatura, são necessárias algumas atitudes para os indivíduos que 

trabalham com ações que necessitem da competência de pesquisa e investigação, sendo 

descritas como: a busca constante por informação de qualidade e confiável (identificada como 

busca por conhecimento ou estudar ou atualização pelos participantes do estudo), ter criticidade 

frente às informações e sua aplicabilidade ao contexto (identificado neste estudo como ser 

analítico), sintetizar as informações e gerar conhecimento a partir da utilização dos dados 

obtidos para uma nova leitura ou intervenção na realidade em estudo, o que foi denominado, 

pelos ETs, como resolutividade, em seus discursos (Silva; Farias, 2020). 

Em revisão integrativa, ressalta-se a necessidade de alguns comportamentos que 

garantam que haja o uso ético e sigiloso das informações coletadas em organizações, assim 

como o seu armazenamento e controle de acesso aos documentos. É um processo de construção 

do conhecimento que emprega a análise crítica sobre as informações e pode ser desencadeado 

se houver interesse ou curiosidade, que pela utilização eficaz de informações pode produzir 

maior impacto e abrangência. A riqueza dessa construção é ampliada se o mesmo for realizado 

de forma participativa e partilhada que é fruto do respeito ao outro que se faz pela convivência 

e o saber ouvir (Belluzzo, 2020). 

 

6.3 MATRIZ DE COMPETÊNCIAS PARA O ET NO BRASIL 

 

A proposta de uma matriz de competências para o ET foi construída de acordo com o 

identificado pelos profissionais entrevistados. Houve o cuidado e a preocupação de respeitar 

suas vivências profissionais na construção da Matriz, conforme a leitura realizada das 

realidades experienciadas. 

A Matriz de Competências (MC) é uma ferramenta de avaliação das competências do 

trabalhador, considerada o melhor meio para definir as competências essenciais e assim são as 

pessoas mais indicadas e qualificadas em cada cargo ou função, considerando os aspectos: 

funcional (habilidades e competência técnica para realização do trabalho); gerencial (habilidade 

para trabalho em equipe de alta produtividade e liderança, envolvendo gestão de tempo, gestão 

de pessoas, tomada de decisão, comunicação, gestão de recursos) e comportamental (habilidade 

social no trabalho – relacional - para além de liderança deve conter motivação, adaptação e 
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proatividade).O objetivo da MC é exatamente de identificar todas as competências dos 

trabalhadores, independente do cargo que se ocupa, sejam dos funcionários (nível operacional), 

dos gerentes (nível tático) e da administração (nível estratégico), para o alcance de um sistema 

de desempenho superior (Fernandes et al., 2011; Miyazato, 2015; Dias et al., 2016). 

Precisamente, a MC expressa os consensos coletivos quanto ao que é obrigatório à 

formação profissional, enquanto processo e continuidade. Em sua composição, há domínios que 

devem ser constantemente revistos, conforme o contexto local (cultura e complexidade), 

exigindo sempre as capacidades relacionais, reflexivas e argumentativas. Em suma, sinaliza o 

que é construção e responsabilidade coletiva para cada uma das profissões (Coda, 2016; Dias 

et al., 2016; Brandão, 2017). 

Os estudos que realizaram a identificação, o levantamento e a validação das 

competências essenciais para os diversos tipos de profissão, inclusive para as diversas áreas de 

atuação da enfermagem, foram desenvolvidos por meio busca de informações entre os 

profissionais, alguns em conjunto com seus superiores e seus subalternos, além de gestores e 

diretores de organizações, de modo isolado ou conjunto, para a construção de Matrizes de 

Competências (MC) que trazem um direcionamento para o fazer e o desenvolvimento 

profissional (Char; Maw, 2011; Fernandes et al., 2011; Coda, 2016; Dias et al., 2016; Brandão-

Matos et al., 2018; Sousa, 2018; Silva, 2019). 

Cada competência descrita neste estudo foi condensada em seus núcleos de composição, 

apresentadas conforme a denominação identificada pelos ETs, seguidas dos seus 

conhecimentos (saberes) necessários, acompanhados pelas habilidades que se estabelecem em 

atendimento ao que deve ser instituído na prática cotidiana (saber-fazer) e, por fim, associadas 

às atitudes esperadas e pertinentes para o desenvolvimento de um trabalho coeso e com a 

efetividade desejada. Todas essas informações podem ser visualizadas no Quadro 2. 
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Quadro 2 – Matriz de Competências para o ET brasileiro, em conformidade com os seus núcleos estruturantes (conhecimentos, habilidades e 
atitudes), segundo a sua práxis trabalhadora (n=34), Ribeirão Preto, São Paulo, 2023 

(continua) 

COMPETÊNCIAS CONHECIMENTOS HABILIDADES ATITUDES 
JURÍDICA Legislação previdenciária e vigilância em 

saúde do trabalhador e e-Social 
Normas regulamentadoras do trabalho 
(NRs); 
Legislação trabalhista; 
Legislação sanitária (RDCs); 
Portarias, decretos e jurisprudências que 
regulamentam a legislação trabalhista; 
Leis de criação e regulamentação do SUS. 

Ter clareza na comunicação; 
Realizar trabalho colaborativo; 
Buscar seu autodesenvolvimento; 
Realizar e executar o planejamento; 
Ter relacionamento interpessoal; 
Interpretar e aplicar as leis e normas 

Agir ético; 
Respeito; 
Sigilo profissional; 
Postura profissional e pontualidade; 
Empatia e equidade 
Inclusão e diversidade; 
Comunicação não violenta; 
Escuta qualificada; 
Imparcialidade; 
Confiança. 

COMUNICAÇÃO EFICAZ Comunicação e expressão; 
Idiomas 
(Língua Portuguesa/Inglês/Francês); 
Tecnologias da informação e comunicação; 
Softwares; 
Língua Brasileira de Sinais. 

Expressar-se de modo verbal e escrito; 
Sintetizar e interpretar textos/normas e 
dados; 
Ter domínio do pacote office; 
Comunicar-se em outro(s) idioma(s); 
Fazer o tratamento de dados e comunicação 
visual/gráfica; 
Ter acolhimento; 
Desenvolver bom relacionamento humano; 
Estimular o trabalho em equipe. 

Comunicação não violenta; 
Escuta qualificada; 
Vínculo; 
Educação e cordialidade; 
Respeito; 
Serenidade; 
Firmeza; 
Segurança; 
Delicadeza/Sensibilidade; 
Persuasão; 
Disponibilidade; 
Dar “feedback” e “debriefing”; 
Autoconhecimento. 
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Quadro 2 – Matriz de Competências para o ET brasileiro, em conformidade com os seus núcleos estruturantes (conhecimentos, habilidades e 
atitudes), segundo a sua práxis trabalhadora (n=34), Ribeirão Preto, São Paulo, 2023 

(continua) 

COMPETÊNCIAS CONHECIMENTOS HABILIDADES ATITUDES 
RELACIONAL Comunicação e expressão; 

Idiomas: Português; Inglês, Francês; 
Ética; 
Tecnologia da informação e comunicação; 
Didática e estratégias de ensino; 
Língua Brasileira de Sinais; 
Psicologia. 

Acolher pessoas e ideias; 
Ter capacidade de interação e integração; 
Fazer/Seguir o planejamento; 
Desenvolver o trabalho coletivo; 
Manter padrão de comunicação assertiva; 
Utilizar Inteligência emocional; 
Saber negociar; 
Realizar a gestão de pessoas; 
Trabalhar com as diversidades. 

Comunicação não violenta; 
Escuta qualificada; 
Empatia; 
Socialização; 
Ética e respeito nas relações; 
Segurança; 
Postura profissional; 
Equilíbrio; 
Flexibilidade; 
Clareza e objetividade; 
Reciprocidade; 
Valorização do profissional; 
Autoconhecimento. 

GERÊNCIA DA EQUIPE E DO 
SERVIÇO 

Legislação e ética; 
Administração; 
Comunicação e expressão; 
Informática; 
Gestão em saúde; 
Vigilância em saúde; 
Estatística. 

Saber planejar e delegar atividades; 
Definir as atividades da e de equipe; 
Estabelecer parcerias e trabalho em equipe; 
Desenvolver a liderança/liderar; 
Trabalhar com informática e tecnologia 
Saber comunicar-se; 
Criar estratégias de ação; 
Acolher e humanizar; 
Aprimorar os processos de trabalho; 
Ter bom relacionamento profissional; 
Desenvolver sua autonomia. 

Respeito e Humildade; 
Agir ético; 
Flexibilidade; 
Educação/Cordialidade; 
Proatividade; 
Segurança; 
Paciência; 
Supervisão; 
Foco; 
Dinamismo; 
Agilidade. 

 

 

 

 

 



138 
 

 

Quadro 2 – Matriz de Competências para o ET brasileiro, em conformidade com os seus núcleos estruturantes (conhecimentos, habilidades e 
atitudes), segundo a sua práxis trabalhadora (n=34), Ribeirão Preto, São Paulo, 2023 

(continua) 

COMPETÊNCIAS CONHECIMENTOS HABILIDADES ATITUDES 
APRIMORAMENTO DOS 
PROCESSOS DE TRABALHO 

Domínio da legislação pertinente ao setor 
econômico; 
Saúde e segurança no trabalho;  
Ciência das normas internas da empresa;  
Auditoria e os seus sistemas de verificação 
(ISO, ONA e JIC);  
Informática e softwares aplicados à área;  
Ética e deontologia;  
Gestão de processos e de qualidade. 
 

Liderar a equipe de trabalho; 
Ter boa capacidade de comunicação; 
Trabalhar de forma multidisciplinar, em 
equipe e em conjunto; 
Constituir relacionamento interprofissional 
(estabelecer parcerias e intersetorialidade); 
Estabelecer Networking; 
Ter organização e autonomia; 
Gerir o tempo e os conflitos; 
Ter gestão estratégica de negócios 
(diagnóstico situacional, análise crítica, 
planejamento, tomada de decisão, 
desenvolver e utilizar indicadores e 
ferramentas de qualidade, avaliação 
contínua); 
Realizar adaptações nos processos de 
trabalho; 
Executar a gestão de pessoas 
(autodesenvolvimento, busca por novos 
conhecimentos, inovação e motivação). 
 

Ser colaborativo; 
Incentivar; 
Ser proativo e ter iniciativa; 
Empenhar-se; 
Agilidade; 
Ser prestativo;  
Atualização; 
Adaptação; 
Flexibilidade; 
Autoconhecimento e Autocuidado;  
Acolhimento; 
Ser paciente; 
Saber ouvir; 
Ter humildade; 
Gerar vínculo e confiança; 
Transmitir segurança; 
Persuasão; 
Eficiência e Eficácia. 
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Quadro 2 – Matriz de Competências para o ET brasileiro, em conformidade com os seus núcleos estruturantes (conhecimentos, habilidades e 
atitudes), segundo a sua práxis trabalhadora (n=34), Ribeirão Preto, São Paulo, 2023 

(continua) 

COMPETÊNCIAS CONHECIMENTOS HABILIDADES ATITUDES 
EDUCAÇÃO PERMANENTE 
PARA A SAÚDE DO 
TRABALHADOR 

Idiomas: Português, Inglês, Francês; 
Didática e estratégias de ensino; 
Legislação; 
Educação em saúde; 
Tópicos de saúde; 
Informática; 
Pesquisa. 

Aplicar estratégias de ensino variadas, 
Transmitir o conhecimento;  
Utilizar todos os meios de comunicação;  
Empregar as tecnologias de informação e 
comunicação (TICs), 
Realizar feedbacks 
Sintetizar os conteúdos 
Agir sistematizado, 
Desenvolver parcerias e trabalhar de modo 
conjunto e intersetorial; 
Realizar trabalho em equipe; 
Ser adepto ao planejamento e organização; 
Buscar novos conhecimentos e seu 
autodesenvolvimento. 

Saber se portar; 
Descontração; 
Agilidade; 
Inclusão; 
Colaborar/Compartilhar; 
Receptividade/Reciprocidade; 
Apoio; 
Adaptação e Equidade; 
Comprometimento; 
Coragem; 
Foco; 
Humildade; 
Segurança; 

SAÚDE E SEGURANÇA DO 
TRABALHADOR 

Farmacologia e Clínica Médica (doenças 
crônicas, doenças transmissíveis, saúde da 
mulher e saúde do homem); 
Urgência e Emergência; 
Comunicação e expressão; 
Tecnologias da comunicação e informação; 
Didática; 
Legislação e Auditoria;  
Prevenção e promoção de Saúde com 
Planejamento estratégico e gestão de riscos; 
Saúde do trabalhador (saúde pública, saúde 
mental, saúde do trabalhador, ergonomia, 
higiene e segurança do trabalho, doenças 
ocupacionais e vigilância em saúde). 

Realizar/adaptar o planejamento e a tomada 
de decisões; 
Liderar,  
Buscar pela qualidade no trabalho,  
Prever e prover materiais e insumos  
Ter autonomia; 
Desenvolver ações educativas,  
Ter capacidade argumentativa, 
Executar registros e comunicação escrita. 
Ter o domínio das habilidades técnicas 
assistenciais 

Acolhimento e humanização; 
Inclusão; 
Ser atenciosos e apoiar; 
Ser interessado e colaborativo; 
Equidade; 
Empatia e Compreensão; 
Sensibilidade e segurança; 
Responsabilidade; 
Acompanhamento e proximidade; 
Saber ouvir; 
Aconselhar e dar feedbacks; 
Clareza; Vínculo; 
Flexibilidade e Controle emocional; 
Dinamismo. 
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Quadro 2 – Matriz de Competências para o ET brasileiro, em conformidade com os seus núcleos estruturantes (conhecimentos, habilidades e 
atitudes), segundo a sua práxis trabalhadora (n=34), Ribeirão Preto, São Paulo, 2023 

(conclusão) 

COMPETÊNCIAS CONHECIMENTOS HABILIDADES ATITUDES 
PESQUISA Epidemiologia e vigilância em saúde; 

Bioestatística e estatística;  
Métodos e técnicas de pesquisa;  
Auditoria;  
Enfermagem baseada em evidências; 
Informática,  
Comunicação e expressão; Inglês. 

Coletar, tratar e analisar dados; 
Dar/Ter respaldo técnico-científico;  
Definir os indicadores de saúde; 
Dominar a comunicação escrita, sistemas 
de registros de informações e gráfica;  
Ter planejamento e tomada de decisão; 
Ser organizado e fazer a gestão do tempo; 
Desenvolver de parcerias. 

Busca por conhecimento/Estudar;  
Estar seguro;  
Ter interesse/Curiosidade; 
Ouvir;  
Participar/conviver;  
Ética e sigilo;  
Ser analítico;  
Ser resolutivo. 

Fonte: A autora (2023).
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Em análise da estrutura construída nesta proposta de MC para o ET brasileiro, 

identificou-se como núcleos de conhecimentos mais incidentes, dentre as competências 

descritas por esses mesmos profissionais, conhecimentos de informática e Tecnologias da 

Informação e Comunicação (TICs), presentes em sete das oito competências. Comunicação e 

expressão e língua portuguesa são identificados em igual proporção e em terceira condição têm-

se legislação e ética, que incidem em seis das oito competências descritas.  

Destaca-se que as ocorrências descritas acima reforçam a condição de transversalidade 

de algumas das competências essenciais do ET, as quais são: Comunicação eficaz, 

Gerenciamento da equipe e do serviço e jurídica. Ainda se tem a ocorrência em metade das 

competências quanto à necessidade de domínio de língua estrangeira, o que pode ser também 

incorporado dentro do elenco de comunicação e expressão, ao expandir seu entendimento, visto 

que em muitos casos há a vinculação desse trabalhador em empresas de vulto internacional, 

como acontece nas multinacionais, tornando-se necessária a comunicação efetiva em outras 

línguas, como o inglês. 

Entre os núcleos de conhecimento de menor incidência, destacam-se conhecimentos 

específicos em subáreas da legislação relacionada ao sistema trabalhista e previdenciário, como 

legislação direcionada ao funcionamento do e-Social, com áreas específicas da saúde e 

segurança do trabalhador, como em higiene e segurança do trabalho, ou farmacologia, e depois 

têm-se, como uma das menores identificações de ocorrência, em duas competências apenas 

(comunicação eficaz e relacional) a presença da Língua Brasileira de Sinais (Libras). 

Agora, em análise quanto às habilidades de maior incidência, identificam-se aquelas 

voltadas ao saber/conseguir comunicar-se utilizando as mais diversas modalidades e estratégias 

para tornar-se mais capaz na transmissão das informações necessárias, presente em todas as 

competências, seguidas por duas outras habilidades que se apresentaram em sete das oito 

competências descritas, que são:  

a) desempenhar funções que visam ao estabelecimento de um relacionamento humano e 

interprofissional que se reflete nas suas funções quanto ao trabalho em equipe e/ou em conjunto, 

no estabelecimento de parcerias, no desenvolvimento de trabalho interprofissional e 

multidisciplinar, o que se reflete não apenas na comunicação eficaz, como também na 

competência relacional; 

b) planejamento e tomada de decisão com igual incidência relacionam-se a questões envolvidas 

nos processos de gerenciamento do serviço, tendo seu relato fragmentado em habilidades 

espaças dentro das demais competências, excetuado na competência jurídica e com grande 

predomínio e intensidade na competência de gerenciamento da equipe e do serviço. 
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Para as habilidades, reportadas pelos ETs, com menor ocorrência, têm-se: inteligência 

emocional, agir sistematizado e qualidade no trabalho, que se correlacionam com as 

competências relacional, jurídica e aprimoramento dos processos de trabalho, respectivamente, 

e assumindo uma condição de especificidade, pois não são reconhecidas como presentes no 

fazer cotidiano do ET como vinculadas a outras competências. 

As atitudes identificadas como necessárias/desejadas para a composição do modo de 

agir/comportamento do ET somam um total de 108 atitudes, que se distribuem entre as 

competências identificadas. As competências essenciais com maior quantitativo de atitudes, 

segundo a incidência, foram aprimoramento dos processos de trabalho (18 atitudes) e saúde e 

segurança para o trabalhador (16 atitudes) e Educação permanente para o trabalhador (15 

atitudes). 

Agora, olhando para as atitudes, têm-se como as mais incidentes, saber ouvir ou realizar 

escuta qualificada e transmitir segurança, que foram descritas em seis das oito competências. 

Acolher pessoas e ideias estiveram presentes em cinco competências; agir ético, ter respeito e 

ter humildade incidiram-se em metade das competências identificadas (n=4). Para as atitudes 

menos citadas temos: ser resolutivo; ter serenidade; ter firmeza e ser sociável. Identifica-se que 

todas têm uma relação mais estreita com o desenvolvimento da competência relacional e de 

gerencia da equipe e do serviço. 

 

6.4 ESTRATÉGIAS PARA O DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS 

 

Hoje, no meio empresarial, para a obtenção dos resultados desejados de crescimento e 

diferenciação da empresa no mercado, deve-se adotar um modelo de gestão de pessoas que deve 

identificar e desenvolver competências organizacionais, bem como estimular o 

desenvolvimento das individuais, que deverão se desdobrar em geração de valor vinculado à 

empresa e para o profissional (Pinheiro; Jankowitsch, 2023). 

Assim, dentro de um cenário de intensa competitividade, o maior desafio para uma 

organização está em prover ações direcionadas ao contínuo aperfeiçoamento, não só de seus 

trabalhadores, mas de toda sua organização, seus serviços e de novos produtos, para que possa 

se manter ativa e adequada às necessidades determinadas pelo mercado (Ribeiro et al., 2017). 

A esse respeito, a gestão estratégica de pessoas tornou-se um modelo de gestão 

grandemente empregado no mercado de trabalho e que se configura sob a ótica da gestão por 

competências. Dentro dos ambientes corporativos está intimamente ligado ao incentivo para o 

desenvolvimento de novas competências profissionais e pessoais que atendam as demandas 
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identificadas dentro das organizações, direcionando a formação dos seus trabalhadores para a 

melhoria dos resultados e de seu desempenho ou para a resolução de lacunas identificadas no 

processo produtivo e gerencial (Borges; Paula; Pinheiro, 2023).  

O enfermeiro do trabalho, assim como os outros profissionais da saúde, precisa se 

aprimorar e para isso deve lançar mão de estratégias individuais, bem como aproveitar as 

oportunidades ofertadas pela organização (estratégias organizacionais) para desenvolver novas 

competências profissionais que agregarão maior valor à organização e a si mesmo. 

Assim, de acordo com os relatos dos participantes, as estratégias de aprimoramento de 

competências puderam ser identificadas e classificadas entre organizacionais e individuais. 

 

6.4.1 Estratégias organizacionais 

 

Na literatura pode-se identificar uma série de estratégias organizacionais que são 

aplicadas para o chamado Desenvolvimento Profissional (DP) da força produtiva das empresas, 

e são divididas em ações de educação (treinamentos, capacitações, palestras e workshops) 

(Carneiro et al., 2023); ações para o desenvolvimento de inteligência emocional, consultorias e 

trabalho em equipe (Dias; Souza, 2023), aprendizagem experimental e vivência profissional e 

relacionamentos (Fernandes; Mourão, 2019), além da transformação ágil (Costa Júnior; Nunes, 

2023). 

As estratégias organizacionais para o desenvolvimento de novas competências são 

identificadas como presentes na vivência cotidiana dos ETs, ao reconhecerem, nos relatos sobre 

sua práxis profissional, a implementação de ações, como as reportadas a seguir: 

 
“Hoje, a gente consegue trazer pessoas para dentro da empresa [...] a gente traz a 
mulher, a gente traz o trans, a gente traz o idoso, e ele vem com uma experiência. Tem 
o programa de padrinhos, onde ele pega os novatos e dá orientação, e tem os 
aposentados, e você vê que ele quer trabalhar, ele volta como operador sênior e passa 
orientação” (ET 03). 
 
“A empresa deve oferecer ferramentas de treinamento, ferramentas de desenvolvimento 
pessoal como bolsas de estudo até mesmo parcerias com instituições de ensino, e 
promover que o pátio da empresa seja uma escola continua, um Pátio-Escola, onde as 
pessoas tenham oportunidade de desenvolvimento para todos, […] vamos capacitar, 
vamos habilitar, [...] conhecimento é uma ferramenta muito importante então ele 
precisa sim chegar nas pessoas” (ET 07). 
 
“Eles te dão liberdade para você buscar novos conhecimentos, algumas coisas eles até 
apoiam. Mas a empresa, por si só, não te orienta, não te dá um caminho, você tem que 
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ir buscando [...] mas eles apoiam sim, de uma forma pequena mas parte mais da gente 
procurar por isso, do que da própria empresa” (ET 10). 
 
“Há uma quantidade de atividades que são desenvolvidas voltadas para treinamentos, 
capacitações, semana de integração, SIPAT e uma série de outros eventos que 
acontecem ao longo do ano. Tem capacitações, têm os treinamentos que são 
obrigatórios, [...] dentro do que é estabelecido pela legislação, o ano inteiro, a gente 
tem um cronograma anual de atividades” (ET 22). 
 

Os relatos do ETs permitem identificar que há um cronograma de atividades de 

formação obrigatório (treinamentos) dentro das empresas, que nem sempre se direcionam às 

necessidades de formação identificadas pelo profissional, mas que ainda assim vão ao encontro 

das demandas da organização ou por determinação legal. Ao profissional que reconhece a 

necessidade de uma capacitação específica é fundamental apresentar ao empregador as 

justificativas para que seja disponibilizado os meios indispensáveis para sua efetivação (custeio 

e/ou liberação de horário). 

Investir em treinamento é uma estratégia para a redução das assimetrias de 

conhecimento entre os profissionais de todos os níveis em uma empresa, desenvolvendo seus 

colaboradores por meio da aquisição e do aprimoramento de diferentes conhecimentos técnicos 

ou gerenciais, pré-existentes ou não. Serve como forma de preparo para a aprendizagem, pode 

potencializar o desempenho nas atividades da organização e incentiva o desenvolvimento de 

outras de atitudes/comportamentos (Carneiro et al., 2023). 

É importante considerar que o processo de aprendizagem nas organizações é dividido 

entre a via natural ou informal, e a induzida ou formal, que são também identificadas como 

explícita ou implícita, respectivamente, em alguns estudos. A primeira se dá pelas seguintes 

modalidades: tentativa e erro, por imitação, observação, na busca de ajuda com colegas laborais, 

em materiais escritos (procedimentos padrão ou instrutivos ou manuais) e nos contatos 

informais com superiores, fornecedores e parceiros de trabalho. No método formal, têm-se 

situações estruturadas, planejadas pela organização ou pelo trabalhador, direcionado a 

aquisição, retenção e generalização de competências. Esse processo de amadurecimento 

profissional é dado em associação pela experiência laboral e aprimoramento pessoal, dentro do 

Desenvolvimento Profissional (DP) no qual há aquisição e aperfeiçoamento de conhecimentos, 

habilidades e atitudes, tornando-se preditor do desempenho no trabalho e, consequentemente, 

de empregabilidade (Mourão; Monteiro, 2018). 

As estratégias organizacionais para o desenvolvimento de novas competências podem 

ocorrer por meio da vivência profissional, que se processa na prática diária e nas relações 
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promovidas no ambiente de trabalho, o que leva a transformação da identidade profissional, 

mas para que isso ocorra, deve-se aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver com 

outras pessoas e aprender a ser. A denominada aprendizagem experiencial, que ocorre no dia a 

dia, é a base conceitual que proporciona a socialização e a integração dos trabalhadores, mas 

precisa ser motivadora ao estimular a aprendizagem no trabalho, mostrando que ela ocorre para 

além de ações educacionais e incorpora a capacidade de adaptar-se às rápidas mudanças no 

ambiente corporativo (Fernandes; Mourão, 2019). 

Ressalta-se que para ter-se sucesso nas estratégias aplicadas para a Gestão de Pessoas 

(GP) é necessário preservar e desenvolver algumas características pessoais, que se refletem no 

ambiente organizacional, como autonomia, suporte social, variedade e identidade das tarefas, 

avaliações com características construtivas, ambiente de trabalho confortável e ergonômico, 

satisfação, entre outras que são fortalecidas por meio de avaliações de desempenho voltadas ao 

desenvolvimento pessoal e profissional, envolvimento no trabalho, práticas éticas e inclusivas 

e incentivos à qualificação (Sgarbossa, 2023).  

A transformação ágil como estratégia organizacional está intimamente relacionada com 

a gestão ágil e está sendo aplicada por empresas que desejam rever seus valores e sua cultura 

organizacional, reconstruindo e revendo os seus produtos, e assim auxiliando a transformação 

cultural pela implantação dos métodos ágeis, que permitem maior autonomia profissional e 

igualitarismo nos diversos níveis. Há ainda a preocupação com o trabalho coletivo, sendo 

motivado pela busca de melhoria nos processos, acelerando as entregas, melhorando o 

alinhamento dos negócios e aumentando a produtividade, o que resulta em inovação e 

qualidade, melhorando nos processos e produtividade, satisfação do usuário que leva ao 

aumento do valor do negócio. A sua adoção gera impactos positivos para as pessoas e na 

capacidade de inovação nas empresas (Costa Júnior; Nunes, 2023). 

Enfatiza-se que o maior desafio para implantação dessa estratégia está na necessidade 

de mudança cultural, que deve ser baseada em confiança, trabalho em colaboração com usuários 

finais e mudança de foco da avaliação de desempenho para trabalho em equipe. Os valores 

organizacionais que orientam e guiam o comportamento da empresa e seus membros devem 

convergir para a prática de todos, pois, mesmo que os métodos ágeis se iniciem no nível tático 

e operacional, a falta de alinhamento no nível estratégico causa conflitos e dificuldades com as 

mudanças necessárias na organização (Gartner, 2019). 

Uma estratégia que resulta das práticas ágeis é chamada de esquadrões, que são equipes 

multidisciplinares, com profissionais de várias áreas e perfis, que são agrupados em projeto, 

produto ou funcionalidade específica (Oliveira, 2018). Para os esquadrões há alguns desafios, 
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como: integrar e operar a equipe, desenvolver a confiança entre os membros, capacitar os 

profissionais para a tomada de decisão que promova o autogerenciamento por todos, promover 

autodeterminação e autodesenvolvimento profissional como resposta ao aumento de 

produtividade e equilibrar a gestão de conflitos com a comunicação formal (Espinosa-Curiel et 

al., 2018). 

Empregado também como um modo de complementação da formação profissional, 

conforme descrito pela literatura nacional e internacional, há a necessidade de investimentos na 

remodelação do sistema de formação e capacitação para o exercício da Enfermagem do 

Trabalho de modo estruturado e formal, aliado ao desenvolvimento de uma cultura profissional 

voltada para o contínuo processo de complementação de sua formação, em resposta às 

necessidades apontadas pelo mercado de trabalho (Paixão et al., 2017; Du et al., 2019; Pichek-

Santos et al., 2019; Machado et al., 2022). 

Destacam-se os benefícios relacionados ao desenvolvimento de estratégias 

organizacionais para o desenvolvimento de novas competências (Mourão; Monteiro, 2018):  

a) aprimoramento das habilidades pela aquisição de novas técnicas e metodologias de 

trabalho; 

b) atualização dos conhecimentos relacionados aos avanços e mudanças no campo de 

atuação (teorias e práticas inovadoras); 

c) desenvolvimento (pessoal e profissional) pela reflexão sobre seu fazer, com a 

identificação das áreas que precisam ser aprimoradas e de soluções específicas que geram 

crescimento profissional e sentimento de realização pessoal; 

d) melhora no engajamento obtido pela aplicação de novos recursos e estratégias, que criam 

ambientes estimuladores ao aprendizado, despertando o interesse, a motivação e o 

envolvimento nas atividades e consequente melhora dos resultados (qualidade e 

produtividade); 

e) aumento da confiança e autoestima ao produzir, nos profissionais, a sensação de ser capaz 

e estar melhor preparado para o seu cotidiano de trabalho, ampliando a sua segurança e 

assertividade; 

f) valorização profissional identificada pelo investimento da organização com posterior 

reconhecimento do impacto positivo produzido nos resultados do setor/empresa. 

Como fatores influenciadores, a condição individual (quanto a transmissão e recepção) 

afeta o organizacional e relaciona-se a questões de confiança, percepção de custo-benefício, 

autoeficácia do conhecimento, reciprocidade, altruísmo, motivação, capacidade de absorção e 

compatibilidade (Sordi et al., 2017; Tenório et al., 2023), identificando-se que sua motivação 
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é resultado de crenças individuais, valores, formação cultural e do sentimento de prazer gerado 

pela transmissão do conhecimento (Tenório et al., 2023). 

Quanto aos fatores organizacionais que interferem no desenvolvimento de novas 

competências, têm-se a cultura organizacional, as normas subjetivas existentes, tipo de 

incentivos organizacionais, se é dada oportunidade para compartilhar com os demais, existência 

de apoio da gestão e como se estrutura o clima organizacional da empresa. Somam-se ainda a 

fatores tecnológicos (disponibilizados ou não) como a qualidade da internet e do conteúdo 

acessado, a disponibilidade em interfaces amigáveis e facilidade para acesso, apoio e 

manutenção por meio de treinamentos, incentivos e suporte para dúvidas, compatibilidade entre 

necessidade, desejo, valor, cultura e experiência e infraestrutura, que compõem questões de 

equipamentos, sistemas, ferramentas e iniciativas (Sordi et al., 2017). 

De qualquer forma, tem-se o indivíduo no centro desse processo, tornando-se necessária 

a identificação de fatores que influenciam no desenvolvimento das competências individuais e 

as estratégias empregadas, pois essas, conforme percebido na evolução da gestão de pessoas, 

envolvem uma complexa relação entre o indivíduo e as organizações, sendo que as 

competências individuais interferem no desenvolvimento das competências organizacionais 

(Braga et al., 2023). 

Alguns dos fatores que interferem no desenvolvimento de competências, como 

apontados acima, podem ser identificados no cotidiano laboral do ET, seja com relação ao 

comportamento de alguns trabalhadores, seja em decorrência do entendimento e visão da 

organização quanto ao investimento em conhecimento e sua aplicabilidade na cadeia produtiva 

da empresa ou pelo desconhecimento/ falta de interesse dos gestores como destacado nas falas 

de alguns ETs. 

 
“Agora a formação da CIPA. Aqueles treinamentos de brigada de incêndio, CIPA e 
primeiros socorros é terceirizado. Eu não consigo entender as vantagens da 
terceirização, mas é a crescente redução de custos” (ET 30). 
 
“E a gente não faz muito treinamento aqui na empresa, porque a gente não consegue 
liberação das pessoas para ir para uma sala de treinamento. […] Treinamento é muito 
pouco mesmo. A empresa não tem riscos ocupacionais [...] Existe uma matriz de 
treinamento, como gestor, a gente coloca o que entende que o colaborador deve ser 
treinado, pelo menos uma vez, ou reciclagens periódicas do tema. Eventualmente, 
quando há uma necessidade específica, a gente até compra o treinamento ou traz 
alguém de fora para fazer, e havendo uma maior demanda específica, a gente coloca 
isso para a empresa” (ET 34). 
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“O ensino é uma coisa complicada, porque o aluno aprende o que ele quer, o que 
interessa a ele, naquele momento. Ele pode até precisar lá na frente, mas lá na frente 
ele vai correr atrás, porque naquela época não interessava [...]” (ET 29). 

 
O compartilhamento do conhecimento, estratégia informal, deve ocorrer para que se 

obtenha o desenvolvimento e o sucesso nas organizações, o que é dependente dos processos de 

fluxo de informações, como resposta à demanda constante de inovação tecnológica e dos 

desafios impostos pelo mercado, sendo obrigatório gerir e compartilhar o conhecimento que 

está direcionado à inovação e à sustentabilidade organizacional (Sordi et al., 2017; Tenório et 

al., 2023). 

 

6.4.2 Estratégias individuais 

 

O Desenvolvimento Profissional (DP) também pode ser alcançado com a utilização de 

estratégias individuais, que também é identificado como uma ferramenta de gestão que pode 

influenciar positivamente a equipe, ao despertar nas pessoas a vontade de estar constantemente 

melhorando, seja nas áreas profissional e pessoal, o que acaba contribuindo com o 

desenvolvimento, também, da organização. É visto como um ciclo de desafios que enriquecem 

o desempenho individual, tornando-o mais produtivo, com transformações e repercussões 

positivas na organização (Fonseca et al., 2016). 

Uma das estratégias descritas na literatura é o estabelecimento de parcerias internas, 

mas ressalva-se que essas carecem de planejamento e divulgação entre os departamentos, com 

o destaque de agentes específicos para as tarefas, para que o aumento dessas atividades possa 

ser efetivamente utilizado no desenvolvimento de produtos ou de parcerias externas, 

entendendo que essas parcerias podem ser entre diferentes setores da mesma organização ou 

entre organizações parceiras, destacada a importância de construir ambientes de aprendizagem 

e redes de relacionamento para práticas compartilhadas (Alves et al., 2023). 

A literatura apresenta uma série de estratégias individuais ou pessoais de 

desenvolvimento pessoal/individual em que as ações para sua aplicação devem ser direcionadas 

à formação profissional, envolvendo princípios da educação transformadora e interprofissional 

tendo como base o emprego do pensamento crítico e a capacidade de liderança (Ornellas; 

Monteiro, 2023). 

Ainda é explicitado, frente à Enfermagem, de modo geral, que o desafio atual está no 

empoderar-se, para defender a necessidade e demonstrar seu compromisso com a aprendizagem 
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ao longo da vida, para o alcance de um ambiente laboral favorável ao desenvolvimento 

profissional e pessoal (Cassiani et al., 2017). 

No transcorrer das entrevistas, evidenciou-se em 30 participantes (88,23%) a 

necessidade do autodesenvolvimento como resposta às demandas identificadas no seu contexto 

laboral, com o objetivo de ampliar seu respaldo técnico, aumentar sua capacidade resolutiva, 

melhorar a qualidade do trabalho desenvolvido, com maior autonomia profissional; conforme 

relatado nas falas a seguir. 

 
Você não pode aguardar que a empresa solicite treinamento. O ET, ele tem que se 
valorizar, mas como é que ele se valoriza? [...] se atualizando, buscando informações, 
abrindo o seu leque para gestão, para gestão de pessoas, para gestão de projetos. Ele 
tem que sair das NRs e dos periódicos, sabe? [...], ter mais visão de mercado [...] a 
gente consegue ser impactante a partir do momento que a gente se coloca e volta para 
nós e trabalha na nossa formação” (ET 03). 
 
Melhoria contínua. Eu não falo só da questão do trabalho, mas eu falo da minha 
melhoria para que eu possa fazer o melhor trabalho, que são os recursos de 
treinamento, capacitação; eu penso nisto também, junto de um ambiente favorável” (ET 
06). 
 
“Não estou segura. Aí eu procurei, fiz a higiene ocupacional [...] por conta da minha 
trajetória, nas atuações, procurei me desenvolver na parte de promoção de saúde, então 
eu fiz a especialização; mas o que que eu posso dar, o plus?  Ajudou muito a ter essa 
visão e usar essas oportunidades, de você entender e ter uma maior autonomia. A gente 
tem que fazer a diferença na vida das pessoas, quando a gente faz a opção de ser um 
profissional da Saúde” (ET 18). 
 
“Realmente, ser o mais eficiente e eficaz para que as atividades, tudo que seja da 
competência do ET, ela seja feita da melhor maneira possível e trague respaldo para a 
empresa no que ela precisa [...] o autodesenvolvimento eu busco, em cima de pesquisas 
diárias que eu faço, eu busco participar de congressos, cursos de curta duração ou de 
longa duração, mas cursos que são relevantes e importantes para as minhas atividades, 
eu busco muita informação, muito conhecimento” (ET 22). 
 
As estratégias mais utilizadas pelos profissionais na atualidade envolvem a educação 

digital, em que se têm dispositivos inteligentes para aprendizagem em saúde, denominados por 

“e-learning”, com emprego de plataformas de cursos on-line e webinários, videoconferências, 

ferramentas e aplicativos digitais didáticos, que aliados a tecnologias móveis e ao uso de 

armazenamento em nuvem, associados a métodos e programas formais de capacitação (aulas, 

cursos, discussão com especialistas, materiais de leitura, bibliotecas virtuais com vídeos e textos 

direcionados, oficinas interativas, e grupos de estudo virtuais) possibilitam ao profissional o 

atendimento da necessidade de flexibilidade de tempo e localização, possibilidade de interações 



151 
 

 

entre recursos e serviços distintos, facilitando a aprendizagem (Rouleau et al., 2017) e com 

maior impacto e adesão com a pandemia de SARS-Cov-2 (Ornellas; Monteiro, 2023). 

A importância do autodesenvolvimento volta-se ao reconhecimento de falhas e 

necessidades de investimentos em determinadas áreas ou aspectos, de forma que se atinja a 

ampliação das suas competências profissionais e o melhor repertório de estratégias para a 

resolução de problemas relativos aos processos de trabalho e seus desdobramentos dentro da 

instituição. Isso exige do profissional a atualização contínua dos seus conhecimentos e das suas 

habilidades. A importância é nitidamente identificada pelos ETs, conforme as falas que se 

apresentam, na sequência: 

 
“A gente olha ao nosso redor e vê que são poucos os que realmente continuam se 
atualizando, reciclando, aprimorando. E muitos estacionam ali, naquele pouco 
conhecimento, que para ele tá bom, não quer mais; pois o atende” (ET 05). 

 
“É uma das ferramentas que você vai utilizar para atingir os objetivos que você vai 
traçar durante o seu trabalho” (ET 19). 

 
“Tem que ter esse contato direto para melhorar o fluxo de serviço [...] é importante, 
também, você [...] conseguir enxergar o que tem que ser melhorado. É muito importante 
se aprimorar” (ET 31). 

 
“Porque no dia a dia a gente ensina, mas a gente precisa saber sempre mais e mais, 
para poder ter um bom resultado. Então é importante se aprimorar, seja para a 
competência A, B, C, a que for [...]” (ET 30). 

 

De modo geral, sabe-se da influência do mercado de trabalho nas especificações para 

cada profissão da área de saúde. E elas servem de estímulo para novos desafios voltados ao 

desenvolver-se e qualificar-se do enfermeiro que se apropria de saberes e das suas capacidades 

profissionais, resgatando a sua autonomia profissional, bem como incentivando agir proativo 

de intervenção em saúde frente à grande diversidade e complexidade de demandas que possui. 

Ainda, a autonomia se potencializa na fusão do saber com o fazer resolutivo e com a gestão, 

para que exista a confiança da equipe nesse profissional (Bonfada; Pinno; Camponogara, 2018). 

Diante disso, traz-se na sequência a compilação dos dados referentes aos tipos de 

estratégias utilizadas para aquisição de novas competências pelo ET, que entendem e 

reconhecem a necessidade de manter-se atualizado, buscando, por conta própria, ou em 

decorrência de lacunas/demandas identificadas pela e na empresa a que se vincula, respostas 

que culminam no seu desenvolvimento profissional, conforme o Gráfico 6. 

 



152 
 

 

Gráfico 6 – Distribuição percentual das estratégias empregadas para o desenvolvimento de 
novas competências profissionais pelo ET (n=202), Ribeirão Preto, São Paulo, 2023 

 
Fonte: A autora (2023). 

 
Chama a atenção nos dados encontrados entre as estratégias empregadas para o 

desenvolvimento de novas competências a baixa ocorrência entre os participantes da busca e 

realização de leitura de artigos científicos (n=2) 0,99%, o que foi ainda mais baixo quanto a 

consulta e acompanhamento da legislação relacionada à área de Saúde do Trabalhador (n=1) 

em 0,49%. 

No que diz respeito à legislação, o dado acima se contrapõem com os relatos 

apresentados durante as entrevistas, quando exploradas/analisadas as falas relacionadas às 

competências profissionais, que envolveram o aprimoramento dos processos de trabalho e 

qualidade no serviço, em que a maioria dos participantes demonstrou preocupação em manter-

se atualizado quanto às legislações vigentes que se correlacionam ao setor, seja de forma direta 

como nas normas regulamentadoras, ou indireta, como nas leis relacionadas à previdência e 

seguridade social. 

No contraponto, tem-se a leitura de livros técnicos para 27 participantes (13,37%), sendo 

a maior ocorrência, como mecanismo empregado para o desenvolvimento para novas 

competências, o que também gera preocupação por se tratar de um material que apresenta a 

necessidade de complementação e atualização de suas informações em decorrência do 

distanciamento existente entre sua data de publicação e o momento atual de desenvolvimento 

do tópico de consulta em questão. 

Observou-se, como segunda opção para o desenvolver de novas competências, a 

participação em cursos de capacitação entre 23 ETs (11,39%), seguida por participação em 

cursos de atualização e palestras que foram relatadas por 22 participantes (10,89%), seja de 
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modo isolado ou em associação. Em contrapartida, identificou-se que 12 (5,94%) dos 

participantes não utilizaram cursos de capacitação e/ou de atualização como mecanismo para o 

seu desenvolvimento profissional. 

O desenvolvimento de novas competências deve ter o seu entendimento expandido, em 

situação em que o aprendizado seja entendido como um processo contínuo de geração e 

apropriação de conhecimentos para além do colaborador. Deve ser compartilhado internamente 

com sua equipe e ampliado para toda a organização. As formas existentes classificam-se em 

formais como a participação em cursos, treinamentos, seminários, congressos, entre outros, e 

informais/naturais, como no intercâmbio de informações entre colegas mais experientes, visitas 

técnicas e autoaprendizado (Toledo; Domingues, 2018; Borges; Paula; Pinheiro, 2023; 

Monken; Soares, 2023). 

A formação continuada é descrita como fundamental à qualificação profissional, vindo 

como uma forma de resposta que compatibiliza o profissional ao avanço das práticas laborais, 

aprimorando suas competências profissionais, tornando esses trabalhadores capacitados para o 

enfrentamento das novas demandas do mercado. Esse processo gera o desenvolvimento 

profissional e não se dissocia do desenvolvimento pessoal/individual quando se tem a expansão 

de suas competências envolvendo o compartilhamento das experiências profissionais e a 

reflexão sobre como estabelece a sua práxis trabalhadora (Mourão; Monteiro, 2018). 

Tecendo uma outra vertente para a avaliação dessa informação, agora considerando-se 

os dados sobre o local de residência ou de trabalho dos ETs, tem-se que 15 (44,11%) dos 

participantes têm vinculação a capitais ou regiões metropolitanas (residência ou emprego) e  

seis dos participantes (17,64%) em cidades de grande porte localizadas no interior dos estados 

da região Sudeste (em conformidade com os critérios estabelecidos pela classificação dos 

municípios pelo porte populacional (PNAS, 2005)), sendo que em todas elas há, pelo menos, 

uma universidade pública com linhas de pesquisa direcionadas à Saúde Ocupacional ou à Saúde 

do Trabalhador, o que favorece o seu acesso ao conhecimento produzido e a treinamentos, 

palestras e capacitações. 

Agora, considerando consulta de profissionais relacionados à área de saúde do 

trabalhador (outros profissionais da área, profissionais da equipe do SESMT, outros ETs ou 

profissionais da IES de sua pós-graduação) de modo inespecífico, identificou-se um total de 65 

relatos, o que corresponde a 32,18% das estratégias empregadas e pode sinalizar a necessidade 

pontual de informações para o desempenho de uma ação e a informalidade quanto às fontes de 

dados que embasam o trabalho do ET. 



154 
 

 

Esse dado é corroborado na literatura que descreve para os profissionais de saúde uma 

deficiência organizacional que se traduz em pouco financiamento, apoio ou oportunidade para 

a educação permanente e outros meios formais para o desenvolvimento profissional, fazendo 

com que o aprendizado de novos conhecimentos, habilidades e atitudes ocorra de modo 

informal, agravado pelas políticas dos setores de recursos humanos que não reconhecem as 

especificidades e assim não atendem às necessidades dos seus colaboradores (Basso, 2019). 

No entanto, verifica-se na fala de 11 dos ETs entrevistados (32,35%) o relato de 

encontrar dificuldades na liberação para a participação em cursos que, muitas vezes, ainda são 

custeados pelo próprio trabalhador e que produzirão um impacto positivo direto na qualidade e 

resolutividade no atendimento às urgências e emergências ocorridas em ambiente de trabalho, 

assim como em situações de caráter assistencial junto ao ambulatório de saúde ocupacional, 

como identificado nas falas a seguir: 

 
“[...] a gente tem que ter conhecimento, eu acho que pesquisa mesmo, investimento em 
cursos, e treinamentos para si mesmo, para o seu autodesenvolvimento, o que não 
existe, então não tem como você fazer [...]” (ET 16). 
 
“[...] muitas vezes eu pedi subsídio e liberação para fazer um curso de ATLS e sempre 
foi negado, não entendiam a importância, até que depois que eu consegui fazer, por 
minha conta, aconteceu um acidente dentro da empresa, um caminhão prensou um 
trabalhador, e minha conduta fez toda a diferença [...]” (ET 29). 
 
“O ensino, a educação, a gente não tem muito isso na firma” (ET 31). 
 
“Não parte muito da empresa [...] é mais referente a equipe de trabalho, que troca 
informações no dia a dia, sobre um conhecimento, de experiência, de tudo mais [...]” 
(ET 10). 
 
Na direção contrária ao exposto pelos ETs, a literatura descreve que as mudanças no 

mundo do trabalho, nas últimas décadas, exigiram das organizações um crescente investimento 

em Desenvolvimento Profissional (DP) (Monteiro; Mourão, 2017), o que faz as organizações 

buscarem atrair e tentar ao máximo manter os trabalhadores mais qualificados (Mourão; 

Monteiro; Viana, 2014).  

Sob outra ótica, tem-se que, após o surgimento do conceito de empregabilidade, em que 

o trabalhador se responsabiliza pela obtenção de uma colocação junto ao mercado de trabalho, 

amplia-se a preocupação com o seu desenvolvimento profissional (Borges et al., 2019). 

Na Tabela 6, tem-se a distribuição, conforme faixa etária e sexo, das estratégias 

aplicadas para a aquisição de novas competências pelos ETs, a seguir. 
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Tabela 6 – Distribuição, por faixa etária e sexo, das estratégias empregadas para o 
desenvolvimento de novas competências profissionais, pelo enfermeiro do trabalho (n=377), 
Ribeirão Preto, São Paulo, 2023 

Sexo Faixa etária (anos)/ < 30 30-34 35-39 40-44 45-49 50-54 55-59 60-64 Total 
Estratégia empregada N N N N N N N N N (%) 

Femi
nino 

Cursos: capacitação 1 8 4 0 2 1 2 1 19 
Cursos: atualização 0 7 4 0 2 1 2 1 17 
Palestras 1 8 3 1 1 1 1 1 17 
Congressos 0 3 3 0 0 1 1 1 9 
Simpósios 0 4 1 0 0 1 1 1 8 
Jornadas 0 4 1 0 0 1 0 1 7 
Seminários 0 5 0 0 0 1 1 0 7 
Consulta a outros 
profs. da área/similares 

2 4 4 1 2 1 2 0 16 

Consulta a outros 
profs. da equipe do 
SESMT 

0 5 2 0 2 1 2 0 12 

Consulta a profs. da 
IES de pós-graduação 

0 2 0 0 1 0 1 0 4 

Consulta a outros 
ETs 

1 5 2 1 2 1 2 1 15 

Livros técnicos 2 8 5 1 1 1 3 0 21 
Artigos científicos 0 0 2 0 0 0 0 0 2 
Consulta/acompanha-
mento da legislação 

0 0 0 0 0 0 1 0 1 

Total do sexo 
feminino (N/%) 

7 
3,46 

63 
31,96 

31 
15,35 

4 
1,98 

13 
6,43 

11 
5,44 

19 
9,41 

7 
3,46 

155 
76,73 

Mas
culin

o 

Cursos: capacitação 0 0 04 0 0 0 0 0 04/ 
Cursos: atualização 0 01 03 01 0 0 0 0 05/ 
Palestras 0 02 02 01 0 0 0 0 05/ 
Congressos 0 0 01 0 0 0 0 0 01/ 
Simpósios 0 0 02 01 0 0 0 0 03/ 
Jornadas 0 0 02 0 0 0 0 0 02/ 
Seminários 0 0 02 01 0 0 0 0 03/ 
Consulta a outros 
profs. da área/similares 

0 01 03 01 0 0 0 0 05/ 

Consulta a outros 
profs. da equipe do 
SESMT 

0 01 04 01 0 0 0 0 06/ 

Consulta a profs. da 
IES de especialização 

0 0 02 0 0 0 0 0 02/ 

Consulta a outros 
ETs 

0 0 04 01 0 0 0 0 05/ 

Livros técnicos 0 02 04  0 0 0 0 06/ 
Total do sexo 
masculino (N/%) 

00 
0 

07 
3,46 

33 
16,34 

07 
3,46 

00 
0 

00 
0 

00 
0 

00 
0 

47 
23,27 

Total geral/faixa etária 
(N/%) 

07 
3,46 

70 
34,65 

 

64 
31,68 

 

11 
5,44 

13 
6,43 

11 
5,44 

19 
9,41 

7 
3,46 

202 
100 

Legenda: Estratégias formais em fundo branco e estratégias informais em fundo cinza, conforme sexo. 
Fonte: A autora (2023). 
 

Percebe-se que, quanto ao tipo de estratégias empregadas, segundo o sexo e faixa etária 

dos participantes, há a ocorrência total de 202 ações distribuídas em 14 categorias, perfazendo 

uma média de 5,94 estratégias empregadas por participante, e a faixa etária de maior ocorrência 
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está entre 31 a 35 anos entre as mulheres (n=63 ou 31,19%) e de 35 a 39 anos entre os homens 

(n=33 ações ou 16,34%). 

Verifica-se que para o DP há a utilização de estratégias formais e informais, sendo que 

essas últimas se encontram sinalizadas em tom acinzentado na tabela, verificando-se o emprego 

de quatro modalidades distintas para ambos os sexos, sendo mais incidente entre as mulheres 

(n=43) do que entre os homens (n=18), possibilitando assim identificar as diferenças de 

comportamento para o desenvolvimento de novas competências. Proporcionalmente, tem-se 

para o sexo feminino o uso de estratégias formais 2,5 vezes maior que das informais. Para o 

sexo masculino há a redução desta proporção para um ponto e seis décimos (1.6), mantendo a 

prevalência das estratégias formais. 

Entende-se como estratégias formais de DP todas aquelas que são planejadas, bem 

estruturadas e há como apresentar comprovação por meio de certificação obtida em sua 

conclusão. Já, quanto a estratégias informais tem-se a utilização de meios rápidos e pontuais 

para a resolução do problema/dificuldade identificada na execução do trabalho (Souza; 

Roberto; Lira Júnior; 2023). 

A necessidade do aprendizado contínuo voltado ao desenvolvimento profissional ocorre 

em sua maior concentração por meio do emprego de ações de aprendizagem informais como 

trocas de experiências, esclarecimento de dúvidas de trabalho, seja em ações espontâneas ou 

planejadas, destinadas ao aprimoramento de habilidades técnicas e de novos conhecimentos, 

que contribuem para sanar as lacunas identificadas na formação para a função desempenhada, 

o que torna o ambiente corporativo um local de educação permanente, como identificado entre 

os participantes do sexo masculino (Mourão et al., 2015; Basso, 2019).  

Valida-se, assim, o emprego das estratégias de consulta a outros profissionais, sejam da 

equipe do SESMT, outros ETs e profissionais da área de Saúde do Trabalhador e profissionais 

das IES de pós-graduação do ET. A aprendizagem informal corresponde a 30,32% (n=47) das 

ações entre os ETs do sexo feminino e a 38,30% (n=18) para o sexo masculino, com um índice 

geral de 32,18% (n=65) para essa modalidade, como ações para o desenvolvimento profissional 

do ET, na sua práxis trabalhadora. 

Analisando a diversidade de estratégias empregadas, tem-se nos ETs, em ambos os 

sexos, a utilização de maior diversidade de estratégias, que são combinadas entre si, (n=12 - 

85,71%), ao mesmo tempo em que há um profissional com emprego exclusivo de única 

estratégia, o que ocorreu entre os participantes do sexo feminino (Consulta/acompanhamento 

da legislação), na última faixa etária. 
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A faixa etária de ocorrência do maior número de estratégias foi de 30 aos 34 anos entre 

as mulheres enquanto que para os profissionais do sexo masculino foi de 35 a 39 anos. Já para 

a utilização de um número menor de opções/combinações, as faixas etárias foram de 30 a 34 

anos entre os homens e de 40 a 44 anos entre as mulheres, sendo que ambos residem e trabalham 

em cidades de pequeno porte no interior dos respectivos estados. 

Entre as participantes do estudo, conforme apresentado na Tabela 6, demonstrou-se uma 

preocupação de obter informações mais seguras utilizando-se fontes formais ou primárias 

enquanto que entre os homens observou-se a maior ocorrência entre consultas a livros técnicos 

e consulta a outros profissionais do SESMT (n=06), seguindo por cursos de atualização, 

palestras, consulta a outros profissionais da área mais experientes e consulta a outros 

profissionais ET (n=5), o que aponta para uma tendência de maior informalidade e uso de fontes 

secundárias. 

Dados disponíveis na literatura internacional descrevem que os ETs possuem outras 

especializações que complementam sua formação e provêm competências adicionais e 

necessárias para seu exercício profissional (Howard, 2016; AAOHN, 2015; Hart et al., 2006). 

Um dos pontos que chama a atenção foi a não utilização, como estratégia para o 

desenvolvimento de novas competências profissionais, de consulta, via internet, a sites 

disponíveis sobre saúde ocupacional ou correlacionados, visto que, hoje, tem-se amplo acesso 

a esse tipo de recurso. Se for considerar que 61,76% dos participantes (n=21) se encontram em 

municípios de grande porte, onde a qualidade dos serviços disponíveis para acesso à internet é 

considerada boa (Silva, 2020). Fica a dúvida quanto à não consideração dessa fonte de 

informações como uma possível estratégia para ampliar, aperfeiçoar ou adquirir novas 

competências profissionais, ainda mais se considerarmos o período de 

isolamento/distanciamento social que atravessamos, em que o incremento e a oferta de serviços 

on-line apresentaram grande crescimento e sabe-se que há várias empresas, públicas ou 

privadas, que limitam ou bloqueiam o acesso à internet por seus trabalhadores. 

Entrevistados deixaram clara a condição de possuir um efeito positivo não apenas da 

internet, mas em associação com as ferramentas de tecnologia de informação e comunicação, 

com novas possibilidades de ação, reforçada pela literatura a necessidade de estarem vinculadas 

com o seu exercício profissional, como relatado: 

 
“A vantagem que eu tive em realizar o trabalho a distância (home-office) foi exatamente 
em poder utilizar informações e dados extraídos da internet, para apresentar um 
trabalho de mais qualidade, já que na empresa onde trabalho isto não é permitido” (ET 
26). 



158 
 

 

 
“Hoje a gente tem alguns podcast, a gente criou até algumas coisas mais viáveis, temos 
até alguns cursos dentro da plataforma Moodle, tudo partindo da Saúde e da segurança 
[...] a gente trabalha em parceria [...] fazemos a parte de prevenção de acidentes de 
trabalho, todo acidente de trabalho que acontece a gente faz algum tipo de 
comunicação para poder evitar novas ocorrências de acidente” (ET 14). 
 

Em diversos países, o acesso à internet é tratado como um serviço fundamental, ligado 

ao exercício de direitos e como ferramenta para o desenvolvimento social e econômico 

(Seligmann-Silva, 2015), mas no Brasil, quinto colocado no ranking mundial de usuários, 

apenas 34% dos usuários de internet têm acesso em ambiente de trabalho, sendo que desses, 

72% a empregam para comunicação por e-mail, menos de 18% têm acesso à intranet (sistema 

interno de comunicação empresarial), 65% fazem uso para obtenção de informações de 

produtos e serviços e 24% são autorizados a utilizar a mesma para estudo, pesquisas e 

aprendizagem (Brasil, 2015; Seligmann-Silva, 2015), o que reforça os dados anteriores sobre 

as dificuldades de acesso no ambiente corporativo. 

Independente de qual estratégia seja ou for utilizada para o desenvolvimento de novas 

competências profissionais, o aprendizado informal aliado ao apoio organizacional para o 

aprendizado formal funciona como estratégias capazes de ampliar as chances e maximizar não 

só o desempenho como também os resultados, pois permite que sejam supridas as lacunas 

identificadas nas competências no trabalho (Balarin; Zerbini; Martins, 2014; Basso, 2019). 

A maior diferença entre as formas de aprendizado está no custo e na sua comprovação, 

pois no aprendizado formal pode ser necessário o investimento financeiro, além do temporal, 

porém tem-se a certificação relacionada às novas competências adquiridas, enquanto que o 

aprendizado informal soluciona problemas pontuais, é rápido, não apresenta custos 

significativos à organização ou ao trabalhador, mas não tem como ser oficialmente 

comprovado, caso seja necessário, num processo de seleção ou de promoção formais. 

A respeito dos tipos de estratégias, quanto a serem organizacionais ou individuais, as 

modalidades são as mesmas, porém o que as difere é a origem do interesse e o seu financiamento 

que pode ser próprio (do profissional) ou investimento organizacional (atendimento a um 

interesse ou necessidade identificados pela organização). 

A necessidade do DP direcionado para o ET é muito bem descrita na literatura científica 

como forma efetiva de sanar as deficiências em sua formação (graduação e pós-graduação) e 

desenvolver novas competências necessárias às áreas de atuação para vencer os desafios de sua 

prática cotidiana além de garantir seu autoconhecimento e autodesenvolvimento (Palhano et 
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al., 2020), visando a sua qualificação e o aprimoramento do seu processo de trabalho, 

complementam (Brandão; Ximenes; Barros, 2018). 

Ainda, alerta-se para o ET que não buscar seu autodesenvolvimento de modo contínuo, 

mantendo-se competente, pois esse pode tornar-se, em questão de pouco tempo, obsoleto e 

perder sua efetividade, o que leva à sua substituição por outro profissional com competências 

profissionais e organizacionais mais ágeis e abrangentes, direcionadas às necessidades do 

serviço e da empresa (Rosa; Carvalho; Barja, 2022). 

E, para reforçar a necessidade de aperfeiçoamento contínuo, de acordo com a percepção 

dos participantes deste estudo, sob o enfoque de sua prática cotidiana, foi possível identificar a 

importância do desenvolvimento de novas competências profissionais no ET, que se 

apresentam, em fragmentos dos seus discursos, como se segue: 

 
“Existe uma facilidade da gente progredir do ponto de vista do estudo formal, de pós-
graduação, de mestrado, de doutorado do que quiser, e acho que isso daí é muito 
importante, e existe, em mim e em algumas pessoas da nossa equipe, um foco muito 
grande no aprendizado, na educação mesmo, informar a equipe, na educação das 
pessoas dentro da instituição propriamente dita, no desempenho das funções e das 
atividades, para poder atingir as metas” (ET 16). 
 
“[...] se você tem este perfil de estar sempre aprimorando, aprendendo, desenvolvendo 
novas habilidades, eu acredito que a equipe que você coordena ela também deve ter 
esse perfil e que você deve estimular isto neles” (ET 19). 
 
“É muito importante, às vezes o que a gente sabe não é o que o outro colega sabe. E se 
a gente multiplica, a gente aprende, distribui conhecimento, desenvolve também. Ensina 
[...] Eu acho super bacana e isso é muito importante. E faz parte para se desenvolver 
um bom trabalho e tenha um bom resultado também” (ET 30). 
 
“A gente, como gestor, deve [...] A gente coloca uma matriz de capacitações que se 
entende que o colaborador deve ser treinado naquele determinado assunto, pelo menos 
uma vez, ou, em alguns casos, em reciclagens periódicas [...] Eventualmente, quando 
há uma necessidade específica, a gente até compra o treinamento ou traz alguém de 
fora para fazer, mas na área de saúde, é um pouco menos” (ET 34). 
 

A mudança de olhar do trabalhador sobre o seu exercício profissional deve ser 

estimulada durante sua formação ou no ambiente organizacional, visto que ao compreender os 

processos produtivos podem-se realizar análises e adequações que produzam a redução do 

desperdício, aumentem os ganhos (lucro e produção) ao realizar a aplicação de planejamentos 

bem-estruturados, conduzam à solução de problemas, descobertas de novas potencialidades e 

talentos, que aliados ao acesso e à gestão darão subsídios que podem se refletir em maior 
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autonomia e progressão na carreira (Borges; Paula; Pinheiro, 2023; Monken; Soares, 2023; 

Oliveira et al., 2023). 

Mediante o exposto, independente do tipo de estratégia empregue, é crucial que o ET 

continue em desenvolvimento, seja dominando novas competências ou aprimorando as que já 

possui, e sempre compartilhando este conhecimento com os demais membros da equipe do 

SESMT e da empresa a que se vincula, para assegurar que este crescimento seja amplo e 

irrestrito, com o possibilita de oportunidades a todos os interessados. 
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7 LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

 

Por se tratar de uma população pequena de trabalhadores nas empresas, e muito 

pulverizada em nosso país, aliado à pouca produção de estudos envolvendo a participação 

efetiva do ET como elemento-chave para a obtenção de informações, encontrou-se certa 

dificuldade para acesso a esse profissional, o que foi significativamente potencializado pela 

ocorrência da pandemia de SARS-Cov-2, que ampliou a atividade do ET nas empresas e 

restringiu sua disponibilidade em participar do estudo.  

A dificuldade descrita serviu como ponto de partida para a ampliação da população do 

estudo com vistas a todo o território nacional, o que só poderia ser alcançado por meio do 

emprego de ferramentas de tecnologia da informação e comunicação, mas mesmo com esta 

expansão, ainda houve menor participação de ET(s) das regiões Norte e Centro-Oeste, o que 

demanda outras investigações a fim de explorar essas regiões.  

O estudo foi realizado somente com ET, assim novas pesquisas podem ser conduzidas 

incluindo outras categorias da mesma área de saúde do trabalhador, como desenvolver um 

estudo direcionado à identificação das competências essenciais voltadas aos técnicos de 

Enfermagem do Trabalho, que estão em maior número profissional nas empresas, criando-se, 

posteriormente, uma matriz de competências. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A complexidade do trabalho em saúde exige profissionais cada vez mais qualificados, 

independente do cargo que ocupam. Assim, o contínuo desenvolvimento de competências 

essenciais rumo à excelência do cuidado prestado torna-se o único modo de permanecer ativo 

nesse setor. 

Este estudo teve como objetivo desenvolver uma proposta de matriz de competências 

essenciais para o enfermeiro do trabalho e caracterizar as estratégias empregadas para o seu 

desenvolvimento. Participaram 34 ETs, cujos perfis sociodemográficos revelam uma população 

predominantemente feminina, não se diferenciando do perfil de outras áreas da enfermagem. 

Apresentaram, na sua maioria, idade entre 35 a 40 anos, convivendo com parceiro fixo, e 

residindo em capitais, com destaque para a região sudeste do país. Na maioria das organizações 

relataram ser o único profissional Enfermeiro, sendo o setor econômico de maior absorção 

destes profissionais, o da assistência à saúde. 

Sabe-se que o enfermeiro do trabalho tem o seu fazer cotidiano voltado à manutenção 

da saúde e prevenção de doenças nos profissionais de sua equipe, que são considerados 

elementos-chave nas organizações e mola mestra à manutenção da economia. Assim, analisar 

o conjunto de competências necessárias para a sua atuação, torna-se crucial.  

O estudo possibilitou identificar, pela percepção do ET, as competências essenciais para 

sua atuação, tais como: jurídica, gerência da equipe e do serviço; comunicação eficaz; 

competência relacional; aprimoramento de processos de trabalho; saúde e segurança para o 

trabalhador; Educação permanente para o trabalhador e Pesquisa. 

Algumas competências identificadas na práxis do ET, segundo seu entendimento e 

vivência profissional podem ser consideradas transversais como é descrito para as competências 

Jurídica, Gerência da equipe e do serviço e Comunicação Eficaz. 

A competência jurídica delimita, ordena e orienta estruturalmente o fazer do ET, como 

de todo o SESMT, determinando que esse profissional detenha o conhecimento de todo o 

escopo legal dirigido às formas de contratação profissional, à área de seguridade social, assim 

como à ética e à deontologia para o seu correto exercício profissional, bem como as legislações 

sanitárias para que o ambiente laboral não se torne nocivo ao trabalhador. 

Já em relação à competência denominada por Gerência da equipe e do serviço, verifica-

se que há componentes de seus núcleos estruturais que se repetem sistematicamente em todas 

as demais competências, demonstrando sua importância e transversalidade na atuação do ET, 
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comprovado pela descrição em sete, das oito competências, de ações gerenciais como: tomada 

de decisão, trabalho em equipe ou em conjunto, planejamento e organização. 

O gerenciar do serviço é estabelecido com a implantação dos programas desenvolvidos, 

direcionados a melhorias, manutenção ou correções no trabalho e que têm consequências na 

saúde dos trabalhadores e devem ser precedidos de estudos epidemiológicos e embasados em 

evidências científicas (conforme identificou-se na competência de pesquisa), para que o 

planejamento e implementação de ações possa gerar os menores danos possíveis à saúde do 

trabalhador, trazer inovação para as organizações e o fazer do trabalhador. 

Considerando a transversalidade, os ETs pontuaram que a competência de Comunicação 

eficaz está presente em ações desde as coloquiais, como conversas informais e 

aconselhamentos, até ações que exigem maior estruturação, como registros de documentos. A 

comunicação também é a base para o desenvolvimento da integração com a equipe de trabalho, 

bem como entre todos os funcionários da empresa, para ter um trabalho mais efetivo e obter a 

colaboração de todos, o que exige não só habilidades, mas atitudes específicas. 

Acredita-se que estas competências transversais se tornam a base para a construção de 

um trabalho eficiente e eficaz. A elas são necessários saberes específicos voltados ao 

ordenamento das ações em consonância com o que se estabelece como obrigatório para o ET, 

segundo as legislações que o orientam. Atrelado ao cumprimento das exigências destas 

legislações há a necessidade de planejamento e priorização de ações, para que o serviço se 

desenvolva de forma estruturada e resolutiva, em prol das metas da organização. 

Devem-se considerar, também, as atitudes envolvidas nesses processos transversais, 

como apontado pelos ETs, pelo agir ético e respeitoso, mantendo a postura profissional, realizar 

escuta qualificada, empatia, cordialidade e educação que transmita disponibilidade, 

imparcialidade, segurança e confiança, estabelecendo vínculos baseados no sigilo profissional. 

Elencou-se, também, atitudes relacionadas à proatividade, dinamismo e agilidade, que devem 

ser empregadas junto de ações inclusivas, pautadas em flexibilidade e sensibilidade. 

A esse respeito, destaca-se a competência relacional que concretiza/materializa a 

aplicação de todas as modalidades de comunicação existentes, com o objetivo de estabelecer 

um relacionamento que se faça vantajoso, entre duas ou mais partes, com vistas ao alcance de 

um objetivo em comum, trazendo para si muito do que embasa o trabalho em equipe ou em 

conjunto, o estabelecimento de parcerias e até o networking 

Essa competência possui forte impacto nas atitudes do profissional ao longo do seu 

emprego, e que pode favorecer ou prejudicar as interações e consequentemente os seus 

resultados. É fundamental que se priorize os interesses profissionais e da empresa, e que sejam 
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deixados a segundo plano quaisquer divergências, o que exige do profissional maturidade e 

objetividade, tornando a convivência imposta em algo produtivo e enriquecedor para os 

envolvidos, ao somar esforços para que se execute um bom trabalho (profissionalismo). 

Há que se considerar relevante o aprimoramento dos processos de trabalho que, 

identificado como uma competência essencial ao desenvolvimento das atividades profissionais 

do ET, deve analisar os processos produtivos e realizar adequações de modo a evitar ou prevenir 

acidentes e adoecimentos na população trabalhadora sob sua responsabilidade, tomando 

decisões em conjunto com a equipe do SESMT, considerando-se também a otimização dos 

arranjos físicos e organizacionais do trabalho. 

A competência de Saúde e Segurança para o Trabalhador foi descrita pelos ETs como o 

pilar de sustentação ao seu fazer profissional, que com as demais competências embasa todas 

as ações que são aplicadas para a manutenção da saúde do trabalhador, na prevenção de doenças 

e promoção da saúde durante o trabalho, buscando a qualidade de vida relacionada ao trabalho, 

além da integridade física e mental do trabalhador sob seus cuidados diretos e indiretos. 

É preciso destacar que o ET também deve ter o papel de educador de sua equipe. Para 

tal a competência da Educação Permanente para a saúde do trabalhador faz- se necessária e está 

para além da continuidade da linha de formação técnica profissional. Ao ET está imbuída a 

aplicação desta competência para o desenvolvimento do autocuidado e estimular, também, o 

autodesenvolvimento por parte dos trabalhadores, o que indiretamente qualifica a organização, 

e gera resultados na produção e consequentemente nos lucros da empresa. 

A competência de Pesquisa deve receber a devida importância pelos centros formadores, 

pois além de trazer embasamento técnico para a tomada de decisão do ET, baseada em 

evidências, é o que sustenta e reforça a condição de ciência junto a Enfermagem do Trabalho. 

Assim, construir uma MC para o ET, associando-as aos conhecimentos, habilidades e 

atitudes pode promover maior visibilidade quanto ao perfil necessário a esse profissional e 

esclarecer sobre suas reais funções junto à equipe do SESMT e da empresa, bem como 

estabelecer critérios claros e precisos para a sua progressão na carreira e remuneração.  

A proposta apresentada de matriz de competências para o ET no Brasil pode tornar-se 

um marco ao desvelar o seu papel e, assim, possibilitar melhor conhecimento sobre suas 

funções, permitindo o alcance do seu reconhecimento junto às organizações, ao mesmo tempo 

em que pode levar a uma reorganização e quebra de paradigmas quanto à sua importância 

junto/dentro da saúde do trabalhador e, assim elevar a profissão a um novo patamar, 

oportunizando a identificação de sua efetividade, bem como demonstrando suas competências 
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na gestão e ordenamento do SESMT, como local de investimento em saúde e qualidade de vida 

ao bem de maior valor nas organizações. 

É notório que trabalhadores e gestores devem repensar estratégias para o 

desenvolvimento de competências, a fim de aliar objetivos dos profissionais e metas da 

organização. As estratégias para desenvolvimento de novas competências ou o aprimoramento 

das que se tem domínio podem ser classificadas em individuais e/ou organizacionais e devem 

ser implementadas no cotidiano do ET. Segundo eles, as estratégias mais utilizadas para o 

desenvolvimento de competências profissionais possuem característica formal, como a 

participação em cursos e eventos técnico-científicos como congressos, seminários, jornadas e 

palestras direcionados à área de atuação, que podem ser implementados em atendimento às 

necessidades identificadas, seja por interesse pessoal ou por interesse organizacional. 

Ainda, existem as estratégias informais para o desenvolvimento de novas competências 

do ET como: consulta a profissionais da área ou similares (colegas, superiores, mentores); fonte 

de informações e orientações práticas que se aplicam ao problema que se está enfrentando, 

levando a economia de tempo e esforço para o alcance de um resultado que pode ser 

considerado/avaliado como satisfatório. Este tipo de consulta também pode ocorrer por meio 

das redes sociais onde o ET se vincula a grupos de profissionais da área, para esclarecimentos 

e orientações pertinentes à situação enfrentada. 

Não há a pretensão de esgotar o tema com esse estudo, mas trazer à tona a necessidade 

de serem retomadas as pesquisas e investigações que envolvem não só o fazer do ET, mas a 

tudo que se relaciona à saúde do trabalhador no Brasil, fortalecendo essa área de atuação que 

possui tamanha importância para a manutenção da saúde da população formal economicamente 

ativa no país, auxiliando os demais órgãos e sistemas de atenção à saúde no propósito de se 

investir na saúde coletiva e manter saudáveis as pessoas que participam ativamente do 

crescimento econômico do país.  

Ampliando esse olhar, tem-se, para os enfermeiros do trabalho o chamado inadiável de 

investir na construção e validação dos seus conhecimentos, habilidades e atitudes para o 

fortalecimento da profissão e, consequentemente, de sua autonomia, ao exercer com segurança 

e firmeza sua práxis, tendo posicionamentos assertivos e muito bem fundamentados que 

determinarão a ruptura final de um ciclo em que não se existia o reconhecimento do seu fazer 

profissional independente. 

Muitos profissionais descreveram divergências entre a realidade de trabalho vivenciada 

e a estrutura de qualificação dos cursos de pós-graduação em Enfermagem do Trabalho ou 

Saúde Ocupacional, o que também pode ter na matriz de competências do ET brasileiro uma 
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base para o norteamento das análises e discussões para a revisão do projeto pedagógico de 

curso, aproximando-o cada vez mais das necessidades do mercado de trabalho. 

Mostra-se primordial para o ET que almeje por alcançar o reconhecimento profissional, 

um forte investimento em qualificação que se converta em posicionamentos bem-embasados e 

no desenvolvimento de ações efetivas frente aos problemas identificados na saúde do 

trabalhador, mensurando o impacto e as resistências, bem como se responsabilizando pela 

comprovação, por meio de dados objetivos, quanto aos resultados alcançados. 

Todo o conhecimento e investimento no desenvolvimento de competências para o ET 

será revertido em benefícios para a empresa, seja pela redução do absenteísmo, assim como de 

doenças e acidentes de trabalho, auxiliando direta ou indiretamente a equipe do SESMT na 

promoção de processos e ambientes de trabalho mais seguros.  
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ANEXO A – Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa 
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APÊNDICE A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
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APÊNDICE B - Roteiro de Coleta de Dados Sociodemográficos 

 

Código de identificação do participante: _______________________________ 

 

Sexo: (  ) Masculino  (  ) Feminino  (  ) _____________________ 

Idade em anos completos: ______________   

Nascido em (cidade e Estado): ____________________________________________ 

 

Cidade que reside atualmente: ____________________________________________ 

Cidade em que trabalha: _________________________________________________ 

 

Estado civil:  

(  ) Solteiro   (  ) Casado  (  ) União estável 

 (  ) Vive com parceiro (  ) Separado  (  ) Divorciado 

 (  ) Viúvo   (  ) ________________________________; 

 

Mês e Ano em que colou grau/formou-se em Enfermagem: _____________________; 

Instituição de ensino:  

(  ) Pública:  (  ) Municipal  (  ) Estadual  (  ) Federal 

(  ) Privada  (  ) Particular  (  ) Filantrópica 

 

Mês e Ano em que concluiu a especialização em Enfermagem do trabalho: ____________; 

Instituição de ensino:  

(  ) Pública:  (  ) Municipal  (  ) Estadual  (  ) Federal 

(  ) Privada:  (  ) Particular  (  ) Filantrópica 

 

Outras especializações: (  ) Não (  ) Sim Área:________________________________ 

________________________________________________________________________ 

Tempo de trabalho na Enfermagem: ____________________________ (em anos e meses); 

Tempo de trabalho na Enfermagem do Trabalho: _________________ (em anos e meses); 

Tempo de trabalho no emprego atual: __________________________ (em anos e meses); 

Ramo da atividade econômica da empresa em que trabalha: _________________________ 

Cidade em que se localiza a empresa que você trabalha:____________________________ 
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Quais são as estratégias que você utiliza para o desenvolvimento de novas competências 
profissionais? (aqui deve ser assinalada todas as estratégias que você utiliza para adquirir novas 
competências profissionais) 

(   ) Cursos de Capacitação 

(   ) Cursos de Atualização 

(   ) Palestras 

(   ) Congressos 

(   ) Simpósios 

(   ) Jornadas 

(   ) Seminários 

(   ) Consulta a profissionais da área e similares 

(   ) Consulta a outros profissionais da equipe de trabalho 

(   ) Consulta a profissionais. da IES de especialização 

(   ) Consulta a órgãos reguladores da profissão 

(   ) Consulta a outros ET, mais experientes 

(   ) Consulta/ leitura de livros técnicos 

(   ) Artigos científicos 

(   ) Consulta/acompanhamento da legislação 

(   ) Uso de internet 

(   ) Outras estratégias  - Quais?  __________________________________________________ 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

 

Agradeço sua colaboração, e peço que aguarde, pois estrarei em contato para agendar a 

entrevista virtual. 

 

                                                                                                    Daniela Sarreta Ignacio 

 

 

Link de acesso ao formulário eletrônico: https://forms.gle/yLmuEtyQADkdubeP8 
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APÊNDICE C - Roteiro de Coleta de Dados para Entrevista 

 

ROTEIRO DE COLETA DE DADOS ENTREVISTA 

 

Sequência de desenvolvimento e questões norteadoras 

 

a) Recepção dos participantes com apresentação do pesquisador; 

b) Estabelecimento de pacto de sigilo sobre as informações abordadas na entrevista; 

c) Solicitação de autorização para a gravação, da videochamada; 

d) Apresentação dos objetivos da pesquisa, obtenção da anuência em participar do estudo 

com assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE); 

e) Apresentação, breve, sobre o que são as Competências Profissionais Essenciais; 

f) Desenvolvimento da entrevista; 

g) Encerramento da entrevista com breve revisão das informações apresentadas; 

h) Agradecimento aos participantes; 

i) Solicitação de encaminhamento do link de participação no estudo para outros ETs que 

o entrevistado conheça. 

 

Questões Norteadoras: 

 

1. Quais são as competências profissionais que você identifica como essenciais para o 

enfermeiro do trabalho? 

2. Defina o que você entende ser esta competência: 

3. Quais são os conhecimentos necessários para esta competência? 

4. Quais são as habilidades e atitudes que você executa/utiliza dentro desta competência? 

5. Quais as estratégias que você utiliza para o desenvolvimento de novas competências? E 

quais são proporcionadas pela sua empresa? 

 


